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INTRODUÇÃO

,O Trabalho, nas sociedades industriais, e. uma atividade
institucionalizada póis é ele o medidor de valor; é ele a

fonte geradora de qualquer valor.

Desse modo, o seu significado é outro, diferente do que '
tinha nas sociedades não-industriais. Se nestas Últimas vi
gorava o critério aub j etí.vo e individual como critério de
valor acentuando a idéia de reciprocidade, já nas socieda -
des industriais modernas esse critério é objetivo e abstra-
to, centrado na idéia de lucro.

,...Eas sociedades industriais, o Trabalho nao atua apenas c.2
mo valor básico. Também é o Trabalho o elemento que inte-
gra decisivamente o homem, na sociedade.

Esta função integrativa do Trabalho na sociedade industri
aI pode ser encarada como um traço cultural referente ao

\

Trabalho do ponto de vi~ta quaiitativo. E'm outras palavras,
a ética social evolui com o passar do tem.po e face

,as cir
,cunstâncias em mutação.

-..Não importa, por exemplo, que tipo
de formação social configure uma sociedade.

,Ela c.á.:r.rega:ra
uma constituição social no seu interior cunhada pela moral
própria às vezes, uma moral que rege um r{gido ordenamento
ou critério social que sempre encontrará justificativa numa
idéia central como a chave da "visão do mundo" onde', em ha,E
monia com essa visão, o homem deve trabalhar para manter-se
dentro do seu "status" ou hie-rarquia social.

Samuel H. l'v1iller(1) traça algumas características oesse
complexo sistema ético:,

\

• 1 •



1. A cu.I+ura hebraica, baseada nos l1ez'Mandamsntos, dand o ên
fase ao grupo em 11aliança" total;·

2. O s í stema .cristão, baseado na Bem-Aventurança, dando ênfa
.. ,..,.se a redençao da pessoa nascida para o reino;

3. O sistema medieval de vida, baseado na Penitência, dando'
ênfase à vida futura;

4. A cultura renascentista, baseada no Indivíduo e em sua li
berdade;

5. A revolução industrial, baseada na Aplicação Técnica da
ciência à produção e à distribuição;

, 6. O enf'oque científico, 'baseado no ~M;,.:::é;...:t~o~d::.;o~E::.:x:.:..:.p..::.e-=r-=i:::m::.:e;;.:n~t.:::..:-a+-l'1=
II
I

:1

e

reinado da lei.

,..A historiografia nosIDostra ~ue na antigüidade nao existia
sociedade distinta do Estados O que existia era a distinção
entre dois "mundos": mundo dos cidadãos e mundo dos não-cida
dãos (escravos, mulheres, estrangeiros). A dualidade básica
desse sistema era ser cidadão e não-cidadão e, portanto, as
relações sociais eram imediatamente relações políticas. Ou
seja" as dicotomias soc{'~is se 'traduziam em dicotomias poli-

, ' '

ticas (ver principalmente Aristóteles e Platão) c Desse modo,
caso perguntemos a ordem da determinação isto é, "o que
determina o que: a sociedade determina o Estado ou, o Estado
determina a sociedade?" esta pergunta fica sendo eminen-
temente ética (moral) da sociedade (ou do Sistema). Conse-
qüentemente, questionar "~ual a me1hor forma de Estado?"
algo que independe da deliberação do conhecimento. Pois

,
e
,e

sabido que o limite entre Estado e sociedade é um limite im-
posto pelo conhecimento. / ,..Nesse perJ.odo, a preocupaçao d os

(1) Miller, S8.JLue] H. - "The Tangle of Ethics" in Ha'rv ar-d Eu
siness Review, 1960.

• ,2 •
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filósofos era a de como fazer com'que o Estado fosse etica-
mente perfeito. Assim, constatamos que é um tipo de penaa-.

.mento eminentemente ético.

Na Idade ~édia, por sua vez, vigorava a crença de .que
existia lei universal que independia da vontade, fosse a do
Imperador, fosse a do Papa. Nesse sistema, a lei universal
era algo dada. A dualidade básica era verificar se o poder
do Imperador vinha de Deus ou do Papa, ou vice--versa, ~isto
,e, dispunha-se a verifica.r quem detinha maior poder n1(-ter-

•. , Ira, ja que a lei universal independia da vontac1e humana ,
Por exemplo, para amenizar essa disputa terrestre, Sto Agos
tinho fazia distinção entre cidade de homens e cidade de
Deus. Nesse sistema feudal, não cabia o pensamento pOlítio::;-
co. A ordem feudal era entendida como sendo um fruto da or
dem divina. Nesseperiodo não existiá nada que mostrasse
uma "instituição política"" Daí, podermos concluir que no

,sí.s tema medieval todo,pensamento e pensamento eminentemente
religioso.

\
Na Idade Moderna,faz-se presente a institu.ição política,

,que visa, basicamente, a retirar a violência da sociedade.
objetivando centralizá~la em suas mãose A necessidade da
construção da ordem parte da idéia central de a sociedade'
ser uma sociedade "naturalmente dividida - aqueles. que que-
rem dominar e aqueles que não desejam ser dominados (2)". A

ordem é sobretudo o fruto do poder público: a ordem é Esta-
do, isto é, a ordem pode ser resolvida através da formação

(2)Mag.u~avel, Nicolau ...- 9..--I'~íncipe.~Jis1?oa,Pu,? .Europa -
Amerí.ca , 1976, cap.i bu.I.o 9: "Do prí.nc Lpad o cí.v í.L'", PI>·
54-59.
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do Estado. Assim, o poder ~ a condiç~o necess~ria para man
ter a ordem social. Deste modo, nota-se que a ciência pol{
tica só se configura enquanto ciência com o aparecimento do

, " ,Estado Moderno e, a polltica so existe porque se tem a in-
certeza quanto ao futuro (visto ser o campo da pol{tica um
campo relativo à decis~o; porque' tem o dom{nio do conti.ngen
te;'porque tem um rol de "alterna tivas) (3).

~Gradativamente, a concepçao do Trabalho vai-semodifican-
do: assim é que as sociedades antigas consideravam o Traba-
lho como algo infame, como um desvalor que degradava a quem
o praticasse, a diferença entre homens livres e escravos I

era de natureza, e o uso da m~o era considerado indigno! do
homem livre e só era realmente livre aquele que nunca tivêS
se feito nada mas a sociedade industrial d~ vigor ao
"valor" do Trabalho.

E a própria atitude do indiv{duo frente ao Trabalho vai-
se pactuando com a própria categoria do racionalismo, uma

\'.noção criada pelos gregos, como fim, como valor absoluto.

(3) Conseqüentemente, a distinç~o entre o principado heredi'
t~rio e do principado novo é meramente uma questão do
teml)O (de apoio ou de violênCia). Assim, a questao cen"
tral de Maquiavel em seu livro ~ de como se conquista e
como se mant~m um principado. A conquista estava liga-
da com o princip~do novo (atrav~s da força) e a mfu~uten
ção com o principado heredi.tário (através do reconheci-
mento da força). Pode-se tratar, de forma an~loga, a I

legitimidade ou a i.legitimidade dos ,gerentes nas organi
zações atuais.

I •.
.40



Com a assimilação do pensa ...merrt o "racional funcional!' (Ma~
nhe í.m ) , a categoria de tempo e espaç o'se .transforma radical
mente, afetando todos os aspectos .da vida..humana: o pensa -
mento racional mecaniza os hábitos humanos e dita as regras
da conduta humana.'

Pode-se dizer que assim se acentua o desenvolvimento da
técnica do 'Trabalho.

'-. Esse desénvolvimento está num estágio onde, como diz Guer
.reiro Ramos "as modernas técnicas de trabalho supõem uma
incessante renovação do processo de trabalho tendo em vista
a maior economia das energias humanas e das ~atérias-primas
e o maior aperfeiçoamento dos produtos" (4). Assim, hoje,
as razões de economicidade superam as razões de caráter,por
exemplo, estético~religioso.

Dentro do campo administrativo, o racionalismo, ou o uso
racional do Trabalho, cuja evolução efetiva foi traçada pe-

. '\\ .

la Escola clássica ou Escola Científica, não se constituiu
pelo simples Singularidade dos seus pensadores Taylor e Fa;t.
'01.

o uso racional do Trabalho correlaciona-se com mudanças '
tecnológicas, econômicas e sociais e a chamada Revolução I~
dustrial identifica precisamente essa transformação. Pri-
meiro' do ponto de vista tecnológico, a Revolução Industri-
al consistiu no emprego intensivo e extensivo de máquinas e

(4) Guerreiro Ramos, A. - .fI._Sb0,010gi0~Ç!_t~?tri§._1.RJ, FGV,"
1963, capítulo 5: liA origem do moderno racionalismo" pp
34·-44.

• 5 •
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processos mec~nicos na produç~o de mercad6rias ou de be~s
cuja procura tinha se incrementado extraordinariamente pela

.ampliaç~o do mercado. Se9undo, sob aspecto econômico, a Re
vo luçâo Industrial se caracterizou pela concerrur-açao de ca-
pitais e peLa consti tuiç~o de grandes empresas, cujo f'unc í.o

namento tendeu a tornar-se a forma normal da indústria. Se-
gundo Marglin (5), nesse 'sistema econômico transitório, o
artesanato <luasedesaparece, vencido pela produção em massa
dos "putting-out system". Para sobreviver, a produç~o domi
ciliar ou produç~o artesanal a domicílio acomoda-se à nova'
situaç~o, tornando-se praticamente fornecedora dos "factory
systems" num verdadeiro apêndice destes Últimos. E a produ
ção parcelada <lue ocorre nos "factory systems" vai sendo
gradativameIi.teabsorvida pelas indústrias, já com uma confi
guração moderna, num processo irremissível. Paralelamente'
a este processo de ani<luil~ento da produção artesanal, ou
melhor, da sua absorç~o, ocorre a alienação do operário
<luanto ao produto do seu Trabalho.' E, por último, sob o
aspecto social, a Revolu~ão Industrial suscita um novo lista
tus" social.

Porém, o maior problema <luea Revolução Industria.l susci-
tou foi o da organização da sociedade. Um problema, em úl-
tima análise, de relações sociais. Pois, com a Revoluç~o '
Industrial, o mercado tendeu a transformar-se na força mode

<,

(5) Marglin, S. - "Origens e,funções do parcelamento' de ta-
refas" in AnéÍré Gorz (org) - Dâv í.aao social d_º_.jJrabalho
E?_r:9:0ª-º __ª-~_Jlroª-ygªo..º-_a.pj::t.alisJI?_.Lisboa, Pub , Esc orpião,
10'7) !:J ..).

• 6
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ladora da sociedade como um todo e o tipo peculiar de organi
zação que Qorresponde às suas novas exigências assumiu o ca-
,.rater de um paradigma.

000

\
\
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CAPiTULO 1 TRABALHO COMO VALOR BÁSICO

A) . HEGEL E CONCEITO ·DE 'TRABALHO

Com Hegel nasce a expressão mais avançada da burguesia eu.
ropéia. Hegel é considerado como o pensador da sociedade I

burguesa cujo método foi revolucionário, num momento histó-
.-.,. rico em que a classe·burguesa tentava acabar com o feudalis

mo.

Na sua formulação dialética percebe-se um conteúdo :revolu
cionário ( com a filosofia da época) e seu pensamento polí
tico está diretamente vinculado a um momento de transição I

da Alemanha.

A concepção idealista se fundamenta no princípio de que é
a idéia, a consciência dos homens que fundamenta a realida-
de (1). Conseqüentemen4e, é a·idéia que dá dinamismo à Ris

\.

tória.

A concepção idealista é uma concepção filosófica de mundo
segundo a qual a r-eaLâ.dade é uma decorrência de nossa idéia
(consciência humana); concepção onde a idéia antecede ao re
al ; a idéia determina a realidade. A r-ea'lí.dade , por sua
vez, é a unidade da essência e do fenômeno, da idéia e da

(1) Há entretanto a diferenciação entre o idealismo objeti~
'TO e o idealismo subjetivo.

• 8 .,



existência: a sua unidade formal·é do nível do entendimen-
to e só a dialética exprime o nível racional.

-Entretanto, o pensamento nao reflete sobre o real, mas re
, ~ ,flete o real, isto e, nao e reflexivo mas especulativo. O

pensamento não é o refletir passivo do real , .que e raClO
nal-dialético: a identid~de da identidade e da não-identida
de. Sua expressão é o conceito onde o real é jdeal e o ide
al é real. Assim, deve-se eliminar a impulsividade da ati-

."- vidade do espírito que é "negação", que se recria na
"negação da negação", que não é, porém, a negação formal de
que trata a lógica tradicional. - " .Essa "negaçao" do esplrlto
é a contradição ontológica do ser, na identidade do ser e
do pensamento.

Assim, o conceito não é uma cópia ou uma tradução mental'
do pensamento: ele "estánas determinaç ões das coisas e ne -
las é captado.

\

Como os mecanismos ex~licativos de Hegel se fundamentam '
no movimento do conceito, de caráter especulativo, Giarlllot-
"ti (2) propõe "um processo capaz de explicar todo movimento
que não se reduz ao entrechoque mecânico de partículas ele-
mentares, um fundamento anterior à lógica cujo"desenvolvi -
mento elucidará tanto as determinações abstratas do pensa -
mento formal como os movlmentos da natureza e da história
inseparáveis da categoria de totalidade que é o conceito de

(2) Giannotti, J.A. Origens da dialética do trabalho. SP,
Difusão européia do livro, 1966, pg 18.

. 9 •



Trabalho" . É pelo Trabalho que podemos chegar a compreender
o sentido de uma ação social, o alcance de suas conseqüênci-
as e sua transitoriedade intrinseca, sem precisar recorrer ~
firialidade divin~.

Assim, o Trabalho é interpretado como atividade material '
orientada por um projeto.

o sujeito praticante do Trabalho não é um sujeito comum. E,
,..,.' . ,mais, por sujeito nao se entendera o absolutamenteindividu-

o ,

aI, fechado sobre si mesmo, pois desse modo nunca formara a
universalidade concreta da organização onde cada parte age e
se coloca em relação ao outro. No máximo, formaria um agre-
gado cujas partes estariam reunidas por uma força exterior •
De sorte que o sujeito desde o inicio será organizado, pos
suirá uma universalidade básica potenc í.aâ para ultrapassar o
isolamento da individualidade imediata.

Enquanto Feuerbach e Marx interpretam esse sujeito como o
\ o

,
homem na qualidade de ser genériCO, espéCie natural a flU~dar
desde logo uma comunidade originária, para Hegel o sujeito'
praticante realiza em primeiro lugar o esforço individual pa
ra superar a particularidade de sua situação carente e alcaE;
çar a totalidade da satisfação, de modo que realiza sem qual
quer recurso ao pensamento, ao movimento do conceito, a uni-
ão do particular e do universal (3).

(3) Giannotti, J.A. - Orip'ens da dialética do trabalho. pp.= --------_.__..0•• - _ •• ''''_.0 ..

21-22.

. 10 .



Isto porque para Hegel os interesses individuais só ~sao
p'l enamerrte atingidos quando são atingidos os interesses uni

.versais. E concebe três rpomentos distintos de agrupamentos
de interesses: família, sociedade civil·e est.ado,

o Estado é ~ , Aa superaçao da sociedade civil; e a instancia'
racionalizadora da sociedade civil mas só pode ser entendi-
da a partir da própria sociedade civil.

A sociedade civil se constitui de todos os indivíduos de
uma comunidade, integra-os e eles procuram se realizar den-
tro dessa comunidade. A sociedade civil se apresenta como
um momento que sobrepõe à família (forma mais rudimentar);é
a diferença 'que existe entrE:;a família e o Estado; o momen-
to em que o indivíduo extrapola o âmbito familiar mas ainda

'"nao integra o Estado.

A sociedade civil é necessária porque, sem a relação com
outros indivíduos, o indivíduo.particular não atinge o seu

\

fim. E o fim particular só se satisfaz quando é satisfeito
o bem estar de todos. É o momento onde o particular e o
universal se convergem reciprocamente.

Quem vai representar o momento em que os indivíduos ultra
passam a particularidade e atingem o universal é a- classe
universal composta pelos indivíduos que detêm o saber, isto
é, a classe universal é composta pelos indivíduos que encar
nam os interesses de toda a sociedade. É o momento do idea
lismo objetivo onde a razão decorre da síntese entre o real
e a idéia; onde o idealismo htgeliano sobrepõe-se à realida
de.

• 11 •



A sociedade civil larGada em si, sem organizll.ção,sem um
Es t.aôo , não reflete a un.ídade do particular com o universal.
E existem tr~s momentos da sociedade civil: primeiro, siste
ma de necessidades. 'Como as necessidades individuais ~sao
difusas, a sociedade civil organiza de forma sistemática as
necessidades ,da comunidade. Também , na esfera da socieda-( e

I

l de civil que os homens trabalham e produzem para a satisfa-
ção de necessidades (4). O segundo momento , o de ad-suas e

j

ministração e justiça, ou seja, é a proteção da propriedade
pela administração e justiça. O terceiro, política e corpo
ração onde interesses particulares são cuidados pela políti

~ca e corporaçao.

A cor!,oraçãovai ser o momento de transição entre a socie
dade civil e o Estado. Na medida em que ela aglutina os in
teresses de uma categoria, ela acaba por organizar a socie-
dade civil (pelo menos uma das categorias) (5). A corpora-

~çao, portanto, vai ser o momento em que os conflitos exis -
\

tentes na sociedade civil são minimizados: é o "momento de
superar o espetáculo da miséria, corrupção". A corporação'
,é o momento de 'transição da sociedade civil para o Estado"
ou seja, o "espírito" saindo do em si para o para si. Em
conseqüência, o Estado será a verdade e isto só quando re -

(4) Giannotti, J.A. - Origens da dialética do trab~1ho. pg.
14.

(5) A defesa doeinteresse de uma categoria (ou classe) per-
tence à corporação e portanto à sociedade civil, pois ,

/ , ,para Hegel, o homem polltico e o r-e pr-eserrt arrt e da socie
~dade e nao de uma classe.
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presentar os interesses da sociedade civil.

, '"O Estado, por sua vez, e a superaçao da sociedade civil ;
é a instância a-acd onaâ í.zaô or-a da sociedade civil, mas só po
de ser entendida a partir da ~rópria sociedade civil.

Assim, para Hegel, o Estado é uma substância ética auto -
consciente realizando a união dialética da fam{lia e da so-:
ciedade civil organizada corporativamente; é a substância e

..~~ a matriz da vida em s oc i edade , Enf í.m , é o Estado quem con-

cretiza a vontade de todos, vontade universalizada pelo co-
'"nhecimento e pela razao.

000

\
\

I'
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B) TRABAlliO 1"N HEGEL E D/IIVIARX

Na abstração hegeliana, o Trabalho rso tem validade enquan
to momento de confirmação do ser vivo. Marx, porém, inver-
te o procedimento hegeliano, elegendo o Trabalho como pro-
cesso vital pré-lógico em ponto de partida, em matriz das
outras formas de estruturação mais abstrata.

Para Hegel o Trabalho é concebido como "ato voluntário sen
,qualquer compromisso físico com o objeto negado". Para
Marx, o Trabalho implica "na atividade de enformar, de amol
dar um conteúdo incriado pelo agente" (6); é o trabalho vi-
vo realizado pelo homem que, por sua vez, realiza a "human.i
zação da nature~apelo trabalho", visto achar-se dotado de
forças naturais e vivas.

Se o homem hegeliano realiza a atividade produtiva é por-
que seu mundo é um "mundo carecido". Trabalha unilateral -

-,
mente (homem-natureza) e\sob a'pressão da necessidade físi-
ca. Já o homem produtcr de Marx tem como primeiro objeto o
'próprio homem'pois "sendo o indivíduo eminentemente um ser'
social, sua atividade vital, vindo a ser consciente somente
quando estiver vinculado à espécie o desejo em ação, isto é,
o trabalho, objetivação da vida coletiva, procura necessa -
riamente o desejo alheio. Em outras palavras, o carecimen-

(6) Giannotti, J.A o ,- 9rigens da dialé1~.9_ª-ª-q t~ª~_§:.lho.pp.
122-135.
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to humano pressupõe, em última instância, o carecimento· do
carecimento". (7).

Assim, a explicação do Hegel é uma explicação mecanicista
do Trabalho, como simples troca com a natureza. Marx, po -
rém, define uma nova maneira de determinar o carecimel1to e,
em conseqU.ência deste, surge a necessidade da atividade pro. -
dutiva: é na referência a outrem que define o carecimento '

. --~
individual fornecendo a passagem da universalidade humana '
para o particular na medida em que o carecimento em geral é
de todos, uma vez definido carecimento individual na refe--
rência ao carecimento do outro (8). . ,Se para Hegel e com o
eiegim~nto do Esp{rito que se ~~ a passagem do carecimento'
animal para carecimento humano e, conseqüentemente, é o es-

Á .tado de violencia que instaura ainda a sociedade civil, pa
ra Marx, "do mesmo modo que na dialética do senhor e do es-
cravo, o carecimento do carecimento demarca a relação soci-
aI, a passagem do estado de natureza para o de sociedade
(9). \

11

Visto o Trabalho se fixar no.objeto, o seu produto "alca,g
ça sua materialidade e sua objetividade num ex-tase do pro:....
dutor", e este fato gera a alienação do Trabalho que, por

'..

/

(7) Giannotti, J.A.
135.

Origens da dialética do_trabalhoo pg

(8) Essa referência a outro é importante porque "unicamente
na apreensão da pessoa o outro é inteiramente captado ,
pois, se assim não fosse, o visado ficaria além do ·sub-
julgado. Da{ a presença alheia servir de {ndice do grau
de humanização do comportamento", pg 132.

(9) Giannotti, J.A. - 9rig.en~Clª__.di_ª_~é~~~a d._~_!!'--ªJ2ªlho.J~g
137.
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I

sua vez, corrompe às demais relações sociais, pois "o modo
ô.ecomo o trabalho se defronta com seu produto converte-se
na matriz de todas as relações sociais" (10).

Basicamente, a alienação do Trabalho possui três momentos'
distintos e subseqüentes: 1) alienação do produto com o pro
dutor ~ a exteriorização da existênci~ objetiva das coi
sas, isto ~s em virtude do trabalho alienado ou da aliena -
ç ao do trabalho, "em vez de o sujei to r-ea.í í zar-sse na produ-
ção, o produto lhe aparece como uma coisa estranha e hostil
a fugir de seu controle"; 2) auto-alienação do sujeito en -
quanto produtor ou seja,' "já que o caráter alienado do
produto refere-se à ação de produzir, esta tamb~m ~ aliena-
da; paralelamente à alienação do produto, corre a alienação
do ato de produzir, na qualidade de auto-alienação do sujei
to"; 3) desvinculação das r-eLaç ões vigentes entre indivíduo

, 'oe a especJ.e ,isto e, o trabalhador perde o sentido social
da sua açao (11).

Assim, concretamente, o Trabalho ~ a condição necessária
do homem. Se o homem trabalha para sua subsistência, do
ponto de vista essencial do homem, o homem não faz parte

(la) Giannotti, J.A. - 9rigens da dialét~s:~_ª_ot~~balho. pg

137.Uma saída ou possibilidade é dada por Marx com a confi- 'guraçao do trabalho no futuro onde o particular sera ,
ao mesmo tempo, universal e onde objetiva e subjetiva-

, '. rvmente ocorrera uma des-alJ.enaçao do trabalho. Mas, no
presente, o momento de "resistência" desses três momeE:
tos de alienação é o impulso eminentemente social do I

ser, a sua obstinação da "sociabilidade primitiva" (ver
Feuerbach) que possibilitará des-alienar o trabaJho.

(11)
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I

'" .dessa essenCla. Daí a importância da propriedade pr i,vada

,
\

'~;:i \,

em j<

.... 1 •.

que, em sua decorrência, o homem é alienado, de início, do
produto do trabalho: dá-se a separação entre o produto do
trabalho e o trabalho do homem; o produto de €leu trabalho
não lhe pertence.

Cabe perguntar, então, a quem pertence ó produto do traba-
lho alienado? Ele pertence a outro,homem. Isto porque, "o-
riginalmente, o trabalho alienado provoca o aparecimer.to da
propriedade privada, ou melhor, a realização completa do tra
balho alienado através da alienação do produto equivalente a
instaurar o regime da propriedade privada que é, de fato, a
, .uru.ca a r-eveLa r o completo 8.lheamento do produto em face do
produtor, na medida em que faz do produto propriedade de ou-
trem e, desse modo, desvenda a relação do homem a homem que
a categoria de trabalho
comportar" (12).

alienado à
~primeira vista parece nao

-,
\, -Desse modo, a propriedade privada e vista como a expressa0

mãterial do trabalho alhead.o. Além do produto de '0· trabalho
alienado pertencer a outro que não o produtor, a relação ali

,

enada entre o trabalho e o seu produto implica também' que o
não produtor, ao apossar-se do fruto do trabalho aLheí.o , se.
apossa também do próprio trabalhador objetivado em'se~ prod~)
to.

, I
-:..

, .
~,,, , pSe a alienaçao e um fenomeno que se da no processo de

balho, o fenômeno de fetiche" :porsua vez, aparece num
\

."tra~
)

plario
\

li

, .\ '
(12) Gia!Ll1otti,J.A. -OKiB~:Q~ª-ª __d~9.:1i_1~<?ado trabaJ.ho. pg'\

147.
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diferente: advém especialmente no mer'cado, no pr-ocesso de
troca. É um fenômeno que se instaura a partir do mercado ~.
ou do processo de troca e seu efeito é mais profundo do que
o da alienação porque é um "efeito social".

À primeira vista, a intenção de troca parece objetivar a
diversificação dos objetos produzidos; a correspondência,po
, ,rem, e aparente. No fundo, a troca serve aos interesses

>- privados, para seu melhor desenvolvimento e, mais, a troca
se converte num elo de dominação.

I'ortanto, é "a partir do carecimento que se constituem as
relações de troca e, na sua base, uma sociedade alienada,já
que a propriedade privada vicia o primitivo sentido social'
da produção do homem para.homem. Tendo como fundamento a
produção egoísta, a sociedade que dela emerge s6 pode ser '
egoísta. Mas a pr6pria particularidade dessas relações so-
ciais revela suas limitações e objetiva, no interior da ali
enação, a essência genérica do homem. Embora não lhe seja
possível apropriar-se do produto alheio se não oferecer em
troca um equivalente, o homem não deixa de manter uma rela-
ção humana com esse ob.jeto:deseja-o e precisa dele, em que
pese a impossibilidade de obtê-lo. Desse modo, além da
troca, o carecimento firma entre os homens um vínculo propri
amente humano" (13).

(13) Giannotti, J.A. - Origens da dialética do trabalho. pg

158.
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"
Além disso, a troca mant.ém uma relação com a eséência ge-

nérica do homem e outra relação com a propriedade ,I privada:
.de um lado, "na medida em q,ue complementa os oar-e c.irnerrt os

rec:Lprocos, a troca conf í.gura a comurrí.dade como a A •essenC1.a
de cada indivíduo, como o meio pelo q,ual cada pessoa satis,;...
faz e educa suas necessidades" e, por outro, "a troca por

• , I'W ,S1.so nao e alienante. Se leva adiante a alienação ,e por
q,ue opera com produtos do trabalho'alienado, isto é, com
propriedades privadas" (14).

Essa.relação bipolar é poss:Lvel em virtude de três q,ues-
tões básicas referentes à troca (15): primeiro, como a par-
tir da troca chega-se ao valor; segundo, q,ue tipo de abstra
ção do valor é necessário para efetuar troca generalizada;
terceiro, como o dinheiro, na q,ualidade ~e propriedade :pri-
vada transmudada pela troca (e transformada como eq,uivalen-
te geral) termina por alienar e negar essa mesma proprieda-
de. -,

\

A relação alienada do trabalhador com o trabalho cria a
relação entre capitalista e o trabalhador. Em outras pala-
vras, a relação entre .eles é possível pois tem como ponto

(14) Giannotti, J .A. - O.E_~Eensda di~léttC?_~_ªo_t~~:r)8.lbo.pg
169.

(15) o desenvolvimento dessas q,uestões está a seguir,
item "C" deste calítulo. T

'\'1 ., , ,

no
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de partida o carecimento (16) e a s~tisfaç~o do carecimento
; ,se da atraves da troca de equivalentes.

Essa equivalência dá-se de privatividade à privatividade:
o trabalhador possui a sua força de trabalho e o capitalis-
ta o capital, cada qual com a sua "propriedade privada".

Mas essa equivalência da troca é, na verdade, aparente
pois não tem como base a troca de "magnitudes" iguais: ,

e

uma troca desigual. É uma "aparência, aliás, que d.esempenha
enorme .função na sociedade alienada. Isto posto, o reino do
contrato, do reconhecimento pessoal e da libeYdade, postula-
do pela troca de equivalentes, é relegado também para o ní -
vel da aparência, do fenômeno em cuja base está a luta acir-
rada de cada um pela satisfaç~o de suas necessidades" (17).
E, nesse "jogo de intenções", o objeto possuído pelos indi-
víduos (capitalista-trabalhador) desempenha a funç~o de me-
diador.

(16) Ou seja, como equivalente primitivo: "o carecimento es
pecífico enquanto carecimento em geral pode ser, do
ponto de vista de·sua particularidade, comparado com
outros carecimentos particulares, sendo por isso poss!
vel a comparação de uma coisa a outras que satisfazem'
a outros carecimentos" - Giannotti, J .A. - Origel?:.§l__-ª?-
ªialética do trab~lh_o. pg 173.

(17) Tanto a dialética do carecimento de Hegel quanto de
Marx - onde o paradigma hegeliano desemboca en Marx na
oposição do senhor e do escravo - ambas as doutrinas '
têm no reconhecimento a relação básica. Porém, ta dis-
tinção de Ma.rx do Hegel é que o primeiro "confere à r.§.
lação inter-subjetiva a materialidade da posse efetiva
do produto" - GiaY1..notti,J ..A. - Origens da dã aLé t.í c'a '
9-0_ trª.~alJ:lO.pg 160.
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Nesse processo de objetivaç~o do equivalente (18) identi-
ficamos dugs conseqüênCias: primeira, ocorre ~uma inversao
nas relações de poder entre o agente e seu produto; segunda,
a objetivaç~o do instrumento de troca como ohjeto da propri
edade privada esvazia as relações humanas de conteúdo auten
ticamente humano. ,Assim, ao capitalista, "seu trabalho e a
maneira de apropriar-se do trabalho alheio, o esf0rço da
produç~o excita-se pelo antegozo da posse do objeto lor~ín-
quo" (19) •

Assim, se em se tratando de núcleos, o momento de a1iena-.
ç~o é no :processo de produç~o e o momento de ,

e nofetiche
processo de .circulação, isto é, a alienação é um fenômeno
que se dá no processo de trabalho e o fetiche é um fenômeno
que se instaura a partir do mercado oú do processo de troca.

Tomando-se , como exemplo, o salário como objeto que medeia
satisfação de carências1 no processo de circulação o que
ocorre é troca de equivalentes entre salário e força de

,
trabalho (em virtude de jurisprudência, legislação, ·etc.) ;
portanto, não há exploração do capitalista contra.o trabalha

(18) A teoria da objetivação do equivalente diz o seguinte:
IInoprocesso de configuração e objetivação do equivalen
te desapareceria por completo a eficácia que poderia
ter o carecimento do produto do trabalho alheio se nos
mantivéssemos no âmbito da comunidade" - Giannotti,' J.A.
- Or~g_en~~cª-ªié~)~:.~j;_ica_do_.jirabalho.pg 160. Daí a'ne.:-
cessidade do mercado.

(19) Gi.armotti, J oÁ. - Origens da dialética do trabalho.' P:P160-·161. -- .----.------;:---.-~. . ~..."'---.--..-.. ,~
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dor. Mas, no processo de produç~o prevalece o v~lor de uso
da força de tn-l,balho,portanto, há exp.Lor'aç ao•. Aqui, no
processo de produção, o salário não paga o trabalho porque

,a força de trabalho .e"capaz de criar um valor acima do seu
, .proprlo valor.

Portanto, o processo de circulaç~o acaba encobrindo o que
se passa no processo de produção, ou seja, o fetichismo en-
cobre o processo de trabalho •. Esse processo está ligado a
um fenômeno ideológico (20) no sentido de encobrir um pro
cesso fundamental do modo de produção capitalista. Ou seja,
no fenômeno fetiche se aliena pela vontade consciente dos '
agentes. Porém, esses dois processos, de pr-oduç ao e de cir
culaç~o, têm em comum o fator separaG~o, isto é, o processo
de autonomizaç~o que se dá em diversos níveis de socializa-

,.. ,.., ,çao. Este processo de separaçao e simultaneamente um pro -
cesso de deslocamento (de análise) e um processo permanente
no capitalismo. \

\\.

(20) O fenômeno ideológico n~o é uma inversão mas, sim, uma
abstraç~o, uma abstraç~o das determinações essenciais.

000

,.,
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c) MARX E TEORIA DE VALOR

Hegel faz o uso da lógica abstrata para traçar seu movi -
mento ternário (universal-particular-singular) do conceito;
Marx, porém, exprime o movimento interno do objeto •

. Entre 1841 e 1844, Marx formula uma crítica à filosofia '
idealista alem~, em particular a de Hegel, e escreve Críti-

--- qa à Filosofia de ~irei t~--.9:~__I:!~~_~;L. O texto pretende apre-
ender a particularidade de um dado país, no caso a Alemanha
atrasada com uma filosofia adiantada, desnudando-a por meio
da crítica à religi~o e propondo uma forma de desenvolvimen
to pela atuaç~o da classe trabalhadora.

Na apr-e serrtaç ao sobre Smith em ~9lluscritº§.~.onôIIl.i_Go-filo
sóficos Marx se preocupa com a apresentação preponderante'
do primeiro a respeito da propriedade privada. Para Marx,
o Trabalho é constituinte da riqueza da propriedade privada

\,

-(ou seja, a sua noç~o)e, conseqUentemente, é separado do
produto final e essa separaç~o significa alienaç~o, enquan-
to que, para Smith, a propriedade privada e a riqueza estã·o
ligadas ao Trabalho por um lado e, por outro, a riqueza de
pende do Trabalho. Conseqüentemente, a propriedade privada
é constituída pela riQueza e peJo Trabalho •.

Marx, em Miséria da.:fi~Q§..Qjj:.adiz que não s~o as palavras
do Smith que importam (21). O Que importa é o estatuto da

(21) No tocante à crítica doe Prodhon ao Smith~
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realidade, nua e crua, Cluegera essas palavras. Assim, a
teoria do valor do Smith estará a retratar a realidade ci-
'entífica da época (22).

Numa mercadoria, a determinação do valor é dada pelo' tem
po de trabalho socialmente necessário para a sua produção.

,Por outro lado, se o valor das mercadorias e igual ao seu
~ ,custo de produçao, isto e, o Clue o capitalista efetivamente

desprendeu, como pensavam Ricardo e Smith (23), a Cluestão '
de mais valia não aparece no âmbito da ec ononrí.a política.

No texto "Valor e Preço" as categorias valor real e valor
nominal, valor de troca e valor de mercado, valor e preço '.
.(como valor monetário) aparecem como sinônimos. o ponto
central desse texto é a discussão do valor médio. Nesse tex
to, o'preço médio (24) é a média da.oscilação onde estão em
jogo a oferta e a procura no mercado. E, ao longo do tempo,

\
o preço médio tende a ser igual ao seu valor;- não exatamen-

(22)

(23)

,I

E o caráter científico do Smith é fortemente ass,u.rnido,
por Marx em Miséria da Filosofia. ,
Segundo Giannotti, "Smith e ~icardo determinÇilll.o preço
natural pelo custo de produçao, incluindo um lucro eClui
tático, antes de o produto alcançar o mercado" - ~Giann.~
tti, J.A. - Origens da dialética do trabalho. pgl03.
Após a leitura da Contribuição à Crítica, entende-se Clue
é preço médio e não valor médio como Marx determina no
"Valor e Preço", pois, dada a hipótese do uso da,mesma
técnica de produção de uma determinaà.a mercadori,a, o va
lor é constante. -,:.

,
\

(24)

-)/
I
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te igual mas, seguramente, tende a ser, pois a média não é
tomar os pontos isolados ao longo da oscilação, visto que

~ , '" , ~ ,,o preço nao e uma invençao. Ele e a expressa0 necessaria
exprimir valor; , forma , a mercado-para o e a necessaria que

ria de troca, isto , circulação .•Asassume no processo e, na
sim, a soma dos seus preços é igu.al à soma dos seus valo
res (~:p ::::r.V, no conjunto) o Portanto, no limite haverá '
uma identidade entre preço e valor.

~ ,Valor e preço sao dois momentos distintos porem partem
do mesmo processo: de um lado, o valor é determinado no '
âmbito da produção e, de outro, o preço é determinado no
âmbito da circulação (25). Destes dois momentos, o momen
..

to determinante é o momento ?-eprodução porque o determi-
,nante do preço e o valor. Marx, para. ilustrar este fato,

toma como exemplo Uirlamercadoria específica, a força de
trabalho (sob caráter moral e históriCO) e demonstra como
determinar e identificar o seu valor (26) e preço. Num da

\do período histórico, a'~eduçã6
balho se dá com a diminuição do

do valor da força de tra-
custo de manutenção do

\ \

.trabalhador e Essa diminuição gera (inter)luta de classe'
capitalista (industriais e agricultores), ou seja, é uma

(25) C+V+rn::::valor onele,C==custo fixo, V~custo variável,
m=mais-valia e, C+V=custo de produção; e
C+V+lucro médio o::; preço de produção. II

(26) O valor da força de trabalbo são os meios necessários
para a subsistência da classe trabalhadora. E, YlSL sua
determinação, entra eIlJ.questão a luta de classes" Co-,mo diz Althusser, lialuta de classes esta presente no
coração do capitalismo". 'I
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luta intersetorial da classe capitalista, resultado da luta
de classes entre capitalista e trabalhador, isto é, o que'
se passa na produção determina o que se passa na circulação.

Até aqui vimos que a variedade de nomes atribuídos nadis
tinção de valor e preço gera indício de confusão no tocante
à questão do valor.

Já em Contribuição à Crí tica dª-J;c.º~omiapolítica, Marx
traça categoria definida e, pela primeira vez, destaca a di
ferença entre valor de uso e valor de troca (27) e,
distinção analítica, a confusão se esclarece.

nessa

\ ", (

\

~(27) Nos textos de q-~-=-l:1!ld}.j._~_~.ena o aparece o va.Lor de
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* VALOR DE USO E VALOR DE TROCA

O raciocínio abstrato é.fundamental nessa distinção analí
tica: valor de uso é indicativo do caráter da necessidade •
O preenchimento da necessidade só pode cumprir-se no 'subs-
trato material da mercadoria, ou seja, da utilidade ou da
necessidade social da mercadoria (28). Para se dar conta'
desse substrato material, o Trabalho utilizado só pode ser
pensado como sendo TRABAh"90 COl\CRETO (29). Nesses termos ,
tem-se universalmente o valor de uso independentemente da
da sociedade. Por outro lado, se o valor de uso não "assu-
me" o valor de troca, ele não será uma categoria econômicas
Mas, por outro, o que determina valor de troca é a quantida
de de trabalho necessário para a produção. Conseqüentemen-
te, a mercadoria se diferencia em si no que diz respeito
qllantitativamente ao valor de troca independente do seu ca-
ráter de necessidade e concreticidadee

\
\
\

(28) É o que Hegel chama de "carecimento". Ver pg 14 e 15.
(29) Por outro lado, o TRABAlHO ABSTRATO é "alienação" ou

abstração de qualquer trabalho específiCO. porém,não
é a mesma coisa que diferenciaçãb do ,trabalho; o tra-
balho complexo é efetivamente reduzido a trabalho sim
ples. A diferença é retida nessa redução. A reduçãõ
é feita socialmente, quase que histórica e natural. '
Empíricamente qualquer trabalho é trocado, ou seja ,
qualquer mercadoria é cambiável. E, essa abstração é
absolutamente real pois em:piricamente é comprovável •
Resumidamente, podemos dizer que o componente do tra-
balho no valor de uso é o THAEAI:HO cmWRETO e o do va
lor de troca é o TRABALHO ABSTRATO.

>,1

I
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·... ,..

, - ,No primeiro capatulo de O CaI~ijJ.§.),Marx expoe ideia mais
completa a 'respeito da teoria do valor. O desenvolvimento"
desse capítulo, liAMercadoria", não deixa mais margens de
dúvidas a respeito do "valor", como nos textos anteriores,
onde ocorre 'uma contraposição das categorias-chave tais co
mo valor de uso e valor de troca, trabalho abstrato e traba
lho concreto.

." .., A grande diferença neste capítulo está entre valor e valor
de troca (em Contribuiçã~~ Críticª está entre valor de tro
ca e preço). Marx começa retomando o texto da Contribuição
à Crítica no tocante à questão de valor de uso e valor de
troca. Aqui, caracteriza valor de uso como utilidade do ob
jeto condicionado ao caráter material pois valores de uso
formam o conteúdo da riqueza material ,independente da forma
social, isto ~, va16res de ~so são produzidos em todos os
momentos da sociedade, independentes da forma social e, por
tanto, valores de uso formam o suporte material para valo -
res de'troca.

\
\

Mas valores de uso só se realizam com a utilização ou o
consumo da mercadoria. Em conseqüência, o valor de troca ~
a exp~ess~o do conteúdo diferenciado por ele mesmo; ~ a for
ma de manifestação desse conteúdo. Por exemplo:a equação x
de trigo = y de tecido ~ expressão de igual magnitude, isto
, , Ie, e o que tem de comum entre trigo e tecido. Caso a igua_
dade de x de trigo se estenda às outras mercadorias como
x de trigo = y de tecido, w de sapato, z de ferro, a igual-
dade w de sapato = z de ferro ~ dedutível de imediato. . O
elemento que permite essa equação w sapato = z ferro não es
tá presente em nenhuma delas; porém, está presente em todas
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ao mesmo tempo. s6 que nesta relaç~o desaparecem o car~ter
útil da mercadoria e também o caráter de trabalho concreto.
Pois o que conta nessa relaç~o de troca é o disp~ndio de
trabalho abstraído do seu concreto; é um dispêndio de uma
determinada magnitude de tempo. ~Conseqüentemente, nao ,

e

simplesmente um trabalho abstrato, porém, um trabalho abs
trato de um determinado tempo. Portanto, o valor é exata
mente a cristalização do trabalho abstrato em cada uma das
mercadorias. Assim, o valor (ou a quarrt í.dade de trabalho '
neceaeár-Lopara a pr-oduçao) vai tomar corpo na relação mani
festada de troca.

A relação de troca é a forma necessária para o valor se
manifestar (e, necessariamente, se man:i.festaem magnitude ,
isto é, em quantidade). Isto significa que o valor também'
se manifesta em uma determinada magnitude. Aqui, a magnitu
de significa exatamente a quantidade de trabalho abstrato '
que se 'gastou para produzir.

-,

,Porem, este tempo ô.e trabalho
não é qualquer tempo; é "6 tempo de trabalho socialmente ne
cess~rio, isto é, tempo médio de trabalho pois o que a saci
"edade leva em"conta é a média, não na substância mas na sua
magnitude (30). Desse modo, o que conta numa relação de

;

troca é a quantidade média de trabalho pois alguma coisa
que permite a troca é a quantidade média de trabalho crista
lizado nas mercadorias.

"(30) Pois, no cômputo da magnitude não se levam em conta as
"pontas" de produção, mas, sim, a médiao
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Em decorrência dessa relação de troca, o valor de troca é
a forma necessária para o valor se mariifestar. Ou seja, o
valor de troca é, no fundo, uma relação social entre
mercadorias; é a forma necessária dos valores.

suas

Se, "toda mercadoria tem um duplo aspecto, o do valor de
uso e o do valor de troca" (31), tudo o que a humani.dade

, .consumiu, em qualquer epoca e em qualquer forma da socieda-
de, possui igualmente um valor de uso. Conseqüentemente,"a
·utilidade de uma coisa faz dela um valor de uso" (32).

A expressão valor de uso denota certa relação entre o con
sumidor e o objeto consumido. Caracteriza valor de uso co
mo utilidade do .objeto condicionando ao caráter material e
forma o conteúdo da riqueza material independente da forma
social: "o valor de uso só se realiza com a utilização ou o
consumo" (33). E, por esse motivo, o valor de uso forma o
suporte material para o\valor de troca.

'\

A mercadoria é tudo o que se produz para a troca e não pa
ra o uso do rrodutor. Assim, ó estudo das mercadorias é o
.estudo das relações econômicas de troca e,portanto, "qual-
quer mercadoria se troca por outras, nas.mais diversas pro-
porções" (34).

(31) Marx, Karl - 9 Capital. RJ, Civilização Brasileira, s/do
pg 42.

(32) Marx, K. - O Capital. pg 42.
(33) Marx, K. - O CaT):ttal.pg 42.
(34) Marx, K. - O_Ca12ital. pg 43.

• 30 •



Possuindo valor de troca relativo entre si, as mercado~i-
as evidenciam sua característica ímpar poIs o valor de tro
ca é a expressão de conteúdo diferenciado por ele mesmo;
a sua forma de manifestação.

,
e

É somente como mercadoria numa sociedade onde a troca
é um método regular de realizar a finalidade da prod~ção so
cial que 'osprodutos têm valor de t.r-oca , À primeira
vista, o valor de troca parece ser uma relação quantitativa
.entre as próprias mercadorias, porém, a relação quantitati-
va entre as mercadorias a.que damos o nome de valor de tro
ca é, na realidade, apenas uma forma externa de relação so-
cial entre os produtores. A relação de troca, como tal,

,
e

~uma exp~essao do fato de que os produtores individuais, ca-
da qual trabalhando isoladamente, estão na realidade traba-
lhando um para outro. É por isso que, segundo Rubin (35) ,
"o mstério do valor só pode ser compreendido a partir das
características. da economia mercantil".

\

Na economia mercantil, o trabalho abstrato aparece como
'sendo "substâ~cia do valor", isto é, a mercadoria parece, ~
primeira vista, ser apenas um artigo útil produzido por um
.trabalhador particular e formalmente isolado, independente.
Mas percebemos adiante que essa mercadoria tem algo ,~mco H:

~mum com as outras mercadorias: possui valor. Ou aeja; sao

(35) Rubin, Isaak Illich - A Teoria Marxista do Valor. SP,
Brasiliense, 1980. pg 58;

1 -, I
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todas elas trabalho abstrato materializado. É esta carscte
rística do valor de uso que se manifesta no valor de troca,'
'que é uma relação predominante da economia mercantil.

Na realidade, a troca de mercadorias é uma troca dos·pro-
dutos do Trabalho de agentes individuais. Em outras pala -
vras, o que se encontra na expressão da forma de valor de
troca é o fato de que as mercadorias em questão são produ -
tos do Trabalho Humano numa!sociedade baseada na divisão '

de trabalho e na qual os produtores agem particular e isola
damente. Por isso, o valor de qualquer mercadoria é deter-
minada pela quantidade de trabalho materia.lizado em seu va

'. .•lor de uso, pelo tempo de t~abalho socialmente necessarlO a
sua produção. I·

° Trabalho Humano' - como mercadoria tem também dois
.aspectos: um, correspondente ao valor de uso, e outro, ao

.•valor de'mercadoria que\ele, TRAB.f?LHO,produz. Assim, a
\ .mercadoria como um valor 'de uso corresponde o.trabalho como

trabalho útilo E se abstrairmos o valor de uso da mercado-
ria, ele existe apenas.como valor. Portanto, o que o valor
de uso é para o valor no caso da mercadoria o traba
lho útil é para o trabalho abstrato
de produtiva.

no caso da ativida~~

. ,
·,;r ;

I
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* FORMAS DE VALOR OU A QUESTÃO DA INTERCAMBIABILIDADE'

Entretanto, como se dá ,.,eventuaJJnente,a intercambiabili-
dade das mercadorias? Segundo Marx, para que'a equaçao de
valor de troca de uma mercadoria ,seja possível, os equiva -
lentes entram com o valor, de uso determinado em quantidade.

~orém, essa equação não resolve o problema de intercambi-
abilidade pois é a equação de uma mercadoria expressa como
equivalente em valores de uso das outras mercadorias. Esse
problema só se resolverá quando se inverter essa equação,is
toé, achar um equivalente geral expresso em uma mercadoria.

Essa equivalente geral deveria historicamente assumir uma
.única mercadoria que fosse expressão do "tempo gasto para
produção" •. Então, só nestes termos, ou melhor, nessa condi
ção, o dinheiro é equivalente geral. Só assim o dinheiro '
representa uma relação social significando uma igualização'

\.

das outras equivalentes.

Marx analisa "a forma do valor ou valor de troca", ou se
ja, a produção de mercadorias simples numa sociedade em que
cada produtor é dono de seus próprios meios de produção e
satisfaz suas múltiplas necessidades pela troca com outros'
produtores em situações semelhantes. É a troca em sua- ma-
is clara e elementar forma. Dentro dessa "forma de valor '
ou valor de troca" manifestain-se quatro formas:

1) FO~ SIMPLES, CONCRETA OU FORTUITA DO VALOR

A equação que expressa essa forma é xA = yB, isto é, o
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trabalho específico para produzir a ~ercadoria A é igual ao
trabalho específico investido para produzir a mercadoria B.
O que importa nessa relação é que as mercadorias A e B pos-
suem algo em comum que permit~ a troca.

convém notar que nessa relação faz-se necessária uma abs-
tração do caráter TRABALHO pois omite a qualidade específi-
ca do Trabalho levando-se em conta apenas o dispêndio do

. .

Trabalho Humano. Isto porque 'a abstração do Trabalho con -
ereto na intercambiabilidade é um problema social pois indi
ca o ca;ráter social da troca. Em outras palavras, no inter
câmbio a mercadoria ganha o caráter social e é só na troca
que aparece a sociabilidade das mercadorias.

Marx considera analiticamente dois polos da relação de
mercadorias: de um lado, o valor relativó, ou seja, a merca
doria A expressa em B o seu valor relativo enquanto a merca
doriaB está a servir como expressão do valor de A, por tan-:

\

to, como equivalente, i~'toé, como suporte material; de ou
tro lado, as qualidades materiais específicas da mercadoria
'B(seu valor de uso) que servem para a mercadoria A se ex ~
preSS~11'.

Nessa relação de mercadorias A e B o que está sendo valo
r-í zado é a quantidade de trabalho socialmente' necessário pa
ra p'oQuzir A; é B que indica que A é uma mercadoria, ou se
ja, 10rnece a referência social para A, fornece o suporte '
matorial. Nessa relação simples, a mercadoria B, qualquer'
que seja ela, representa a sociabilidade de qualquer IDBrca-
dori~ que seja A. Esquematicamente, a relação de mercadol-I .,
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rias A e B pode ser apresentada como segue abaixo:

-"l •.

x A = Y B

\V J
valor relativo =V equivalente
valor de troca ~ valor de uso

Onde x é a magnitude de A, de quanto vale A, não se referin
do ao conteúdo de A, mas, sim, ao objeto de A. Essa expre~
são apresenta dois palas de valor e, como se refere ao obje
to A, portanto o valor de uso de A, não se leva em conta pa
ra o "pala 'esquerdo". Em outros termos, essa relação ,

e

transitiva e"não reflexiva, ou seja, só tem sentido numa di
reção (de A para B). E, yB como equivalente de A deve ser
diferente de A e tem que ser concreto. Desse modo, a par-
tir dBsta "separação" em paIos é que se pode dizer do duplo
caráter do Trabalho: trabalho abstrato e trabalho concreto~

\0\

2) FORMA TOTAL OU DESENVOLVIDA (36) DO VAIJOR '

Esta forma é expresso pelas equações xA ::::yB, zC
sa expressão o trabalho concreto de A (37) é equivalente
qualquer mercadoria, saindo do caráter abstrato pois

Nes
..
a

as

(36) Porque amplia o universo das relações. .s->Ó>,

(37) Na verdade não é qualquer trabalho, mas, sim, o traba-
lho simples pois o que $e leva em conta na computação'
é sempre o trabalho simples. Em geral, ocorre decompo
sição do trabalho composto para trabalho simples.
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igualdades dessa expressão não são meras formas analíticas
de expressar a troca, mas são expressões que carregam
historicidade por trás: trazem em si uma historicidade
sociabilidade. Por isso as mercadorias do polo direito
têm duplo caráter: ser suporte material e equivalente dq.

uma
e

mercadoria A.'

Porém, a relação anterior não se dá conta da generaliza-
ção da troca. Assim,. é necess'ário desenvolver uma
forma: a forma geral do valors

outra

3) FORMA GERAL DO VALOR

Como a expressão da "forma total ou desenvolvida do valor"
continua a ser soma das formas simples do valor (forma sim-
ples de expressar o valor,da mercadoria A) faz-se necessá -
ria a inversao dessa forma para se expressar a equivalente
geral. Assim, a mercadoriá A passa a ser uma mercadoria
"separada e especial" em,relação às demais. Torna-se uma

\

equivalente: "a forma geral do valor relativo do mundo das
mercadorias imprime à mercadoria eleita equivalente o cará-
ter de equivalente geral" (38).

""mais difundido; destacar-se das demais mercadorias por ser"
O que determina essa posição de equivalente é o seu "uso

(38) Marx, K. - O Capital. pg 75.

• 36 •



mais difundida por causa da sua utilidade. É essa utilida-
de que lhe dá o caráter de equivalente geral. PortantÓ, a
equação é de forma yB, zC, ... = xA.

~Na equaçao acima, o polo direito apresenta um trabalho
particular como expressão do trabalho social. Em outras P.ê:
lavras, a forma do valor assume a generalidade: "a forma
equivalente geral é, em suma, -,forma de valor. Pode, portan-
to, ocorrer a qualquer mercadoria" (39). Assim, xA t orna -
-se equivalente geral. !É um trabalho particular como ,ex

,
.!

pressão· do trabalho social (como fato social); é forma do
valor que assume a generalidade.

4) FORMA DINHEIRO DO VALOR
A forma dinheiro (como valor) é mais àQstrata que as de-

mais.

o que se leva em contq nessa relação não é o valor de di
\ .

nheiro, mas, sim, o valor de uso do dinheiro; é seu valor'
de uso que permite o acesso às outras mercadorias. E o di
nheiro só pode dar a intercambiabilidade geral, oferecendo'
o seu valor de uso, meramente como meio de troca (40). As-
sim,o dinheiro só é mercadoria nessa função, ganhando des

(39) Marx, K. - O Capital. pg 77.
(40) Porém, a forma total do valor e, em conseqüência, o

equivalente geral aparece, do ponto de vista históri
co, sempre como o desdobramento da forma simples de
valor.
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"O difícil,se modo a sociabilidade das formas anteriores.
para se conceituar a forma dinheiro, é c~mpreend~r a forma
de equivalente geral e, em conseqüência, a forma geral do
valor" (41). A forma equivalente geral é a forma socialmen
te aceita que poss~i o monopólio de valor. Hoje, o dinhei-
ro tem outras funções fora a função de troca; porém, a sua
origem é a última.

Em suma, a magnitude do valor necessariamente se expressa
,numa outra por dois motivos: primeiro, não se deve igualar'
a magnitude de uma mercadoria com ela mesma (por exemplo
xA.;:::xA.)'e, segundo, a questão Q.otrabalho socialmente ne -
cessário (42) em que, na relação simples de troca, a ques -
tão da ,oferta e ,da procura determinava o que seria social
mente necessário. Mas, com a "forma dinheiro", a determina
ção do trabalho socialmente necessário não passa mais pela
oferta e procura, ou seja, no mercado.

'\

\

,(41)
( 42)

I\.

de uma,
o cará\

Marx, K.'- O Capital. pg 79.
Em última instância, é necessário um comprador
determinada mercadoria e esse .compr-ad or vai dar
ter social a essa mercadoria.

(43) Ver mais adiante, a discussão sobre a alienação e feti
che.

/

"

()

! \

\
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* VALOR E PREÇO

Discutido o "valor", cabe examinarmos agora como se defi-
nem ese determin8.lIl.o preço e a oposição entre valor e pre-
ç o ,

A primeira definição que encontramos de "preço" no· capít~
lo 111, "O dinheiro ou a circulação das mercadorias", em Q

Capital, é a que diz ser:o preço."a expressão do valor de
uma mercadoria em ouro" (44). Ora, se é a expressão do va-
lor ou ainda "a expressão da magnitude do valor" (45) e sen
do o valor de uma mercadoria determinado pelo tempo de tra-
balho socialmente necessário à sua produção, o preço pode '
também ser definido como a "designação monetária do trabalho
corpotificado na mercadoria" (46), ou, ainda, como a "deter
minação em dinheiro da quantidade de trabalho social nela '
incorporado" (47).

,Fica claro, assim, que e o valor que determina o preço e
não o inverso.(o preço como determinante do valor). Entre-
tanto, cabe, então, esclarecer por que razão na sociedade'
mercantil ocorre essa expressão do valor da mercadoria sob
a forma de preço, ou seja, na "forma dinheiro de mercado
ria" (48).

·1

(44) Marx, K. O Ca12i~.§l-. :pg106. \

(45) Marx, K. - Q__Çapi_!§Ll.pg 115.
"d(46) Marx, K. - Q_. g?J:~taI. pg 114.

(47) Marx, K. - O_-º~:r?~_tal.l)g120. .." /

(48) Marx, K. - q__CaJ?_~~~l.:pg 106.
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Para tanto deve-se entender qua.l é a -"gênese da forma di -
nheiro", a Clual é elucidada por Marx ao fazer a análise das
formas de valor.

Nessa análise, afirma-se Cluea forma dinheirq surge CluHndo
uma "mercadoria determinada, com cuja forma natural se iden-
tifica socialmente a forma eCluivalente, torna-se mercadoria'
dinheiro, funciona como dinheiro" (49); tal mercadoria passa
a ter como sua função social específica desempenhar o papel
de equí.va.Lerrte runí.ver-sa L (50).

~Portanto, "a expressa0 simples e relativa do valor de uma
mercadoria, por exemplo, o linho, através de uma mercadoria'
Clue já esteja exercendo a função de mercadoria-dinheiro, por
exemplo, o ouro, é a forma preço" (51). Assim, pela forma
preço, a forma geral do valor relativo das mercadorias passa
a ter "o mesmo aspecto da forma primitiva, singular, do va-
lor relativo" (52), bastando uma equação para representar o
valor da mercadoria de màneira a ser socialmente válida.

(49) Marx, K. - O Capital. pg 78.
(50) Por força do hábito social, é a mercadoria ouro Cluepa~

sa a ser identificada com "a forma de direta :permutabi-
lidade geral ou forma de equivalente geral" (Marx, K. -
O Capital. pg 78). - Mas, para que viesse a exercer essa
f\mção -d-edinheiro em relação às outras mercadorias, o
ouro precisou primeiramente ser "a elas anteposto na
condição de mercadoria" (Marx, K. - O Capital. :pg"78).

(51) Marx, K. •.•O__º--ªEt~~1. pg 79.
(52) Marx, K. - q Cap~ta~. pg 106
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E, "como forma do va.lor, o preço ou a forma dinheiro das '
mercadorias, se distingue da sua forma corpórea, real e tangí
velo O preço é uma forma puramente ideal ou mental" (53)

."'õ, , pois o v~lor de diferentes mercadorias existe 'nelas próprias,
porém, de modo invisível e tem de·ser assim visto que ó seu
valor não está determinado pelas qualidades particulares a
cada uma das diferentes mercadorias mas, por aquilo que to -
das elas têm em comum: serem fruto do Trabalho Humano que ,

e
'--, .a unica fonte de valor.

Mas, ainda que invisível e talvez, justamente por ser
invisível há a necessidade de que esse valor se apresen
te de alguma'forma ao mundo exterior, de um modo socialmen-
te aceito e que permita que ó fruto dos diversos trabalhos'
'individuais e concretos apa~eçam no mercado sob uma forma'
comum, pela qual se possa dar a troca generalizada das mer-
cadorias,isto é, se dar, através da forma, preço, que con-
siste na equiparação das'\diferentes mercadorias ao ouro, o

\

que leva a que se estabeleça uma relação puramente imaginá-
ria entre elas e o ouro já que "todo dono de mercadoria sa
be que não transformou sua mercad.oria em ouro, quando dá a
seu valor a forma de preço ou a forma idealizada de ouro, e
que não precisa de nenhuma quantidade de ouro ideal para es
timar em ouro milhões de valores de mercadorias" (54).

(53) Marx, K. - O Capital. pg 107.
(54) Marx, K. O Capital. pg 107 •
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""Os preços sao, portanto, "as quantidades de ouro em que se
transformam idealmente os valores das mercadoriasll (55). En
t~etanto, como já foi dit6, se o ouro exerce a função de di
nheiro em relação às 'outrasmercadorias é porque foi primei-.
ramente anteposto a elas na condição de mercadoria e como
tal tem seu próprio valor' em f\IDção do qual serão estabeleci
dos os preços ou serão expressados os valores das de
mais mercadorias. Então, isto implica em dizer que ainda
que "apenas o dinheiro idealizado sirva para medir valor, de
pende o preço inteiramente da substância real do dinheiro" ,
(56), seja ela o ouro ou outra qualquer.

O que importa é, então, que o valor ou a quantidade de
trabalho humano contido em si da mercadoria A seja expresso'
numa quantidade imaginária da mercadoria ouro (ou prata ou
cobre) que contenha igual quantidade de trabalho: "por isso,
se duas mercadorias diferentes, ouro e prata, servem simulta

\neamente de medida do valor, passam todas as mercadorias a
possuir duas espécies de preços; o preço em ouro e o preço
·emprata, que correm tranqüilos, paralelamente, enquanto não
houver alterações na relação de valor entre ouro e prata"
(57).' Mas, mudando essa relação, pela alteração no valor de
qualquer uma das mercadorias que servem como medida de valor,
alteram-se também os preços em ouro e os preços em prata da0,.
mercadorias, bem como a relação que mantêm em si. Daí poder

(55) Marx, K •.- O Capital. pg 112.
(56) Marx, K o - ?_e-qa:pital. pg 107.
(57) Marx, K. - O C§]2ital. pg 10.8.
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-se concluir ~ue "duplicar a medida do valor contraria a fun
ção dessa medida" (58), ~ue é justamente ~ua.nélouma mercado-
ria con~uista monopolisticamente o papel de "expressar o va-
lor do mundo das mercadorias" (59).

Cabe ressaltar o fato de ~ue ainda ~ue para dar um preço
a uma mercadoria baste igualá-la a ouro idealizado, para es-

-0_.

sa mesma mercadoria realizar o valor de troca nela contido e,
para o ouro prestar ao proprietário da mercadoria o serviço'
de e~uivalente geral, a mercadoria tem ~ue ser substituída'
por o ouro. Isto significa ~ue o preço "implica a alienabi-
lidade das mercadorias contra dinheiro e a necessidade dessa
alienação por dinheiro" (60). É, portanto, uma mercadoria'
~ue, ao ser utilizada pelas demais para ~ue nela se expres -
sem seus valores, assume a forma de dinheiro.

-É no processo de troca, ao serem contrapostas as mercado -
rias (como valor de uso), a mercadoria dinheiro (como valor

\
\de troca), ~ue se patenteia a oposição imanente à mercadoria

,
entre valor de uso e valor, sendo ~ue ao se processar a tro

~ca, na verdade, "ambos os lados ~ue se confrontam sao merca-
dorias, isto é, unidades de valor de uso e valor" (61) obje-
tivando, no fundo, todo processo de troca possibilitar ao
produtor a troca do produto do seu trabalho por produto do
trabalho alheio.

(58) Marx, K. - O Capital. pg 108.
(59) Marx, K. - O g_~Er~~~. pg 79.
(60) Marx, K. - q__~..~~~!al. pg 116. !(61) Marx, K. - O Capital. pg 117.

-'--~---"-- - .
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Mas, ao produtor, em função da divisão social de trabalho
~ue ao especializar o trabalho do produto pluraliza suas

necessida.des o produto do seu trabalho serve-lhe apenas
como valor de troca o qual, pGr sua vez, só se realiza na

.medida em ~ue tiver valor de uso para outrem disposto a ali
enar o dinheiro (de ~ue dispõe) para obter o valor produzi-
do pelo }rimeiro.

Uma vez detentor de dinheiro (~ue obteve em troca da alie
nação do produto do seu trabalho) o produtor inicial passa
a ter condições de apropriar-se do produto do trabalho
alheio (62). Ou seja, liarealização do preço, ou da forma'
ideal do valor da mercadoria., isto é, a realização simultâ-
nea e oposta do valor de uso ideal do dinheiro; a transfor-
mação de mercadoria em dinheiro é, ao meE?IDOtempo, transfor
mação de dinheiro em mercadoria" (63). Percebe-se assim
~ue a forma dinheiro desempenha simultaneamente duas funções:
medida de valor e estalão de preços.\.

, '"De um lado, como medida de valores, e a encarnaçao social
do trabalho humano e, como tal, serve para converter os va-
lores das diferentes mercadorias em preços ou ~uantidades '
imaginárias de ouro. De outro lado, sua função como esta-
lão de preços consiste em medir essas ~uantidades de metal,
sendo um determinado peso dele eleito como unidade de medi
da.

(62) Já ~ue agora detém a mercadoria - dinheiro - ~ue tem
valor de uso servir como e~uivalente geral às demais.

( 63) Marx, K. - O CaJ~it§l:;t. pg 121.
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Se inicialmente havia coincidência entre essas duas fun -
ções, ·historica.nH:mteelas acabam por se diferenciar, passan
do o dinheiro a servir de 11dinheiro--conta", quando é mister
fixar o valor de uma éoisa, em sua forma dinheiro e as mer-
cadorias a expressar, com nomes monet~rios, o que êlas va-
lem.

Marx considera que eventualmente pode haver divergência I

quantitativa entre preço e magnitude de valor, sendo tal di
vergência inerente à própria forma preço por expressar esta
forma uma relação de troca de uma mercadoria com a mercado-
ria dinheiro, que tem existência extr{nseca àquela com que
se permuta.

A forma preço admite ainda uma contradição absoluta pela
qual se atribui preço e, portanto a formá mercadoria a uma
coisa que não tem valor. Inversamente, a mercadoria dinhei
ro tem valor sem que tenha preço (64) pois atribuir-lhe um
preço seria igual~-la a'éi mesma o que é tautológico (65).

(64)
(65)

o que é conseqüência do próprio papel de equivalente ge
ral desempenhado por essa mercadoria.
Ver Marx, K. - Misériª-ª~_Fi1-º-ê..9Jia.SP, Grijalbo, 1976.
Ca:p{tulo 11 - liA metaf{s-ica da economia pol{tica",' pp 99
- 165.

-,

"

'I
I

1
'(
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E, por fim, o preço ~ o valor de troca 'das mercadorjas ;
expressa o valor relativo da mercadoria. Assim, de um la-
do, o valor ,~ue so se expressa por ~ual~uer magnitude'

~ determinado na produção e, de outro, o preço ~ deter-
minado na circulação, no mercado. Pois a "divisão do tra-
baJ.ho transforma o produto em mercadoria, tornando, assim,
necessária a transfo.rmação desta em dinheiro" (66).

..... -; .•. Se, como diz Giarillotti(67) no primeiro volume dtO Capi-
tal, "o preço aparece como a expressão do valor", no ter -
ceiro volume (68) "o preço deixa de traduzir de imediato o
trabalho abstrato socialmente necessário incorporado à mer
cadoria, em virtude de uma s~rie de fatores ~ue passam pro
gressivamente a perturbar a real ação do valor" - ~ue será
examinada mais adiante.

\
\

(66) Marx, K. - O Capital. pg 121
(67) Giannotti, J-.A~--=-Origensª~_-ªi_ªJ~t~_~-ª_do_t~?1?ª~J:h.9.pp

111-112.
(68) Principalmente capítUlOS 8 e 9, livro III,volume IV.
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* SALÁRIO

Para se chegar à Questão de salário, Marx discute longa
mente sobre preço e valor. Se nas suas obras anteriores
constatamos o uso impreciso das categorias preço e valor,já
no texto "Trabalho assalariado e Capital" vemos algumas de-
limitações e firmamento conceituais.

~.. ,
Neste texto, seja qo ponto de vista lógico, seja do ponto

de vista histórico, o valor "de preço" precede o preço
produção: as mercadorias não dão mais vendidas pelos
valores (69); seu preço afasta-se muito do seu valor.

de
seus

E

constata Que só com a expansão do mercantilismo (70)
,e Que

se permitiu a categoria valor se estabelecer em dois níveis:
lógico e histórico.

Se nos Manuscritos econômico-filosóficos o "salário é de-
terminado atr.avés da luta inimiga entre o capitalista e o
trabalhador" e "o traballfador converte-se num mero objeto ,

. .numa mercadoria como outra QualQuer, cuja produção passa a
.ser regulada pela lei da oferta e da pr-ocu'ra"(71) no "Tra-

.'/.'-. ,
balho assalariado e Capital" Marx faz distinção entrEi!sala-."\

(69 ) Como já consta na Sagrada Família: "no início o valor é
determinado racionalmente, ao menos na aparênCia, pelos
custos de·produção da coisa e por sua utilidade social.
Mais tarde fica patente ser o valor uma manifestação pu
r-amerrteacidental Que não precisa manter relação)alguma
nem com o custo de produção nem com a utilidade social"
(Giannotti, J.A. - Origens da dialética d~._~~a:!?aJ)lO.pg
103). Já no texto "Tra.balho assalariado e Calútal" te!!
ta mostrar Que o valor não é oriundo de uma "determina-
ção puramente acidental" •

" \
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rio relativo (como relação que toca a parte do trabalho e a
parte 'do capitalista) e sal~rio nominal.

Isto porque "o valor de toda mercadoria M da produção ca-
pitalista se expressa na fórmula: M = C+V+m " (72), isto é,
o vaJ.or de qualquer mercadoria produzida em condições capi-

• Atallstas pode ser decomposto em tres partes constituintes.

, ~ ~Rigorosamente, porem, sao dois os elementos que compoem o
valor da mercadoria: 'trabalho passado (ou t.r-aba.Lho 'morto)
que, de modo gerai, é aquele incorporado aos meios de produ
ção e trabalho vivo, ou seja, a força de trabalho.

Mas a especificidade da mercadoria força de trabalho é de
criar um valor acima do seu valor. Assim, do ponto de vis-
ta da composição do valor ,das mercadorias, expressa-se pela
fórmula acima: o primeiro componente que representa'apenas'
o valor do material e equipamentos usados, ou seja, todo ma
terial necessar-í o pa.ra à. produçac , não sofrendo no processo

\

de produção qualquer alteração quantitativa de valor e sen-
do por isso denominado de Capital Constante e representado'
pela letra C ; a segunda parte substitui o valor da capaci-
dade de trabalho, sofrendo de certa forma uma alteração no

/./\

valor pelo fato de produzir um valor acima do seu valor, I. i~
" ~~

to é, produz o equivalente ao seu valor como também produz..'

(70) Convém notar primeiro que "o mercantilismo é a primei-
ra escola estudada pelo Engels e Marx" (Giannott,i, J··~A.
- Origens da dialética do trabalho. pg 88) e, segund'o{'!
como os fisiocratas ~~lcedem-'~~~s-mercan.tilistas e'prep§i
ram o terreno paraSmi th. !

(71) Giannotti, J.A. - Origen.s da dialética do trabalho.PP102-103 . ..._----------,--------------------- \,~
(72) Marx, K. - Q CaE.i_~~}.pg 30 do volume IV, Livro 111. '
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um excesso, uma mais-valia. Esta parte é denominada Calütal
variá~el e é r-e preaenbada pela letra V ; a terceira parte
a mais-valia em si, indicada pela letra m.

,
e

Aqui se fazem necessárias duas observações: primeira, deve
mos notar que dentro da fábrica não são utilizados todos os
meios de produção. As matérias-primas são transformadas em
mercadorias (trabalho cristalizado=valores) e o trabalho que
vai produzir, alterando a configuração da matéria (visão f{-
sica) utilizando os equipamentos e instalações. Assim, o Ca
pital investido na produção não varia e se mantém quase que
na sua totalidade. Dependendo da produção, os valores de má
quinas e instalações'são parcialmente transferidos na medida
do seu desgaste. Para poder dar-se conta dessa questão, o
Capital Constante é subdividido em: capital fixo e capital'
circulante. Fazem parte desse último aqueles meios de prod~
ção cujo valor entra no processo de produção por inteiro. E
convém notar que no Capital Constante só há transformação do

\
valor para o produto fin~l, isio é, Capital considerado como
fluxo (custos pagos sobre o processo produtivo num determina
do períOdO) e não como estoque.

Segunda, o trabalhador, na fábrica, é ator de um processo
que ele não comanda; por trás há o capitalista. Desse modof".
a Capital Variável que engloba uma parcela do Capital circu-··....i\
lante é a transformação da capacidade da força de trabalho '

\
para o produto mais o consumo dessa mercadoria ao longo da
j ornada de trabalho. E o valor de uso da força de trabalho Ir\
é capaz de gerar valor que pode ser maior do que o valor da':
própria mercadoria, força de trabalho.
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Assim o valor produzido pelo trabalho pode ser maior 'que
'. , -o valor necessaTlO a reproduçao da força de trabalho. Con

seqüentemente, a origem da mais-valia não pode provir da
circulação nem da produção se considerarmos cada uma. des
sas esferas Lso.Ladamen'te;

.... ~.

~A mais-valia nao pode surgir apenas no processo de circu
lação de mercadorias através de um aumento de preços pois,
se todos os capitalistas envolvidos na transação aumentas -
,sem o preço, resultando numa luta generalizada, o montante
equivalente ao ganho da venda perderia na compra, visto que
a forma capitalista de se trans~ormar o dinheiro em capital
é D-lVI-D' (D no começo e no fim; começa-se pela compra e ter
mina-se pela venda; e M é única). ASSim, a contabilidade'
final seria equivalente ao do começo.

Por outro lado, também não podemos obter a ,mais-valia so
na produção, p~is o valor'do Capital Constante se trans-

\

. \
.f'ere para o produto acabàdosem que isso gere valor " e
transferência é a nível de materiais, no ciclo produtivo

a

•

'Assim, restaria analisar os componentes do Capital Variável.

o trabalhador realiza dois tipos de consumo: consumo na
produção ou consumo produtivo que pertence ao capitalisla"e, .fj

<,
consumo individual que ocorre fora do processo de produção'~,

\

e que pertence a ele (trabalhador) mesmo. O consumo indivi
du.alassegura a conservação e reprodução dos trabalha.dores'
e o contínuo reapa.recimento dos trabalhadores no mercado de
trabalho em virtude da destruição dos meios de subsistên
cia (73). '.
(73) Ver Marx, K.' - CL.gapital. Capítu10 2i: "A reprodução

simples"
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o capd t.a Lí.e na , ao comprar no mercado a força de trabalho,
paga ao trabalhador um salário correspondente ao montante '
da sua reprodução e da sua subsistência. Porém, quando o
emprega efetivamente, na sua fábrica, há a exploração espe-
cífica do modo de produção capitalista, a produção de mais-
valia.

o capitalista possui duas formas de extrair a mais-valia:
a relativa e a absoluta. Mas, dessa ou daquela forma de ma
is-valia extraída no ciclo de produção, é necessário que
ocorra a sua efetivação na venda. Assim, da circulação e
da produção de mercadorias, agindo concomitantemente, o ca-o.

pitalista extrai a mais-valia.

o Capital Variável enquanto salário expressa certa quanti
dade de força de trabalho posta em movimento e, por conse -
guinte, determinada quantidade de trabalho que se materiali
za ou tlm mero índice de quantidade de trabalho vivo que mo-
biliza (74). No Capital\Variável o trabalho vivo é sempre'
maior do que o trabalho contido (trabalho passado). E, pa-
ra Marx, é a acumulação do Capital que vai determinar os sa
lários e a existência de excedente ou não de trabalhadores·
no mercado.

Uma das razões de a fórmula C+V+m constituir a espinha
dorsal analítica da teoria econômica de Marx é a chamada ta
xa de mais-valia, que é definida como a razão entre a mais-
valia e o Capital Variável, sendo indicada por m'

I",

(74) Ver Marx, K. - O Capital. Ca11{tulo 8 do Livro 111, pg164. --_ -.-
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A taxa de mais-valia é a forma capitalista que Marx .cham§;.
va de índice de exploração, ou seja, a razão entre o traba-
lho excedente e o trabalho necess~rio (75).

A grandeza da taxa de mais-valia é determinada diretamen-
te por três fatores: a extensão da hora de trabalho, a quan
tidade de mercadorias que participam do salário real e a
produtividade do trabalho. O primeiro estabelece o tempo '
total a ser dividido entre o trabalho necessário e o traba-
lho excedente;'o segundo e o terceiro, em conjunto, determi
nam qual a aprte desse tempo deve ser considerada como tra-
balho necessário (76).

A única fonte de m é o trabalho vivo; portanto, depende '
da magnitude da "parte variável do Capital (77)0 E ainda,v~
lor e mais-valia são trabalho materializado.

A taxa de mais-valia pode ser elevada por quatro vias: por,
uma extensão da jornada\cie trabalho; pela redução do salário
real; por um aumento na produtividade do trabalho levando
redução do tré!-balhonecessário; e, ainda, por uma combinação
dos três movimentos acima.

I

I,

..
a

(75) O trabalho excedente pode ser calculado subtraindo-se ~~,J
trabalho necessário do trabalho total. I

, ~
'-. "'- -(76) Esquematicamente, seria: V'=C+V+m, onde V'=custo de re-

produção do trabalhador e c+v é capital total medido em
t.empo e, V+m é total do trabalho realizado.
Marx, K. - O Capital. capítulo 8 do Livro 111, pg 169.(77)
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No pr-Ln.eir'ocaso, é a produção de uma mais-valia absol.u ta,
iao passo que, no segundo ou terceiro caso, resulta na pr-odu

ção de mais-valia relativa.
.J

Assim, se a jornada de trabalho não puder crescer, a sa{- ~J
da é reduzir o tempo de trabalho necessário do trabalhador.
Isto é feito através de uma diminuição de custo de !eprod~
ção do trabalhador (agricultura, vestuário, habitação,
etc.). Essa é a idéia fundamental de mais-valia relativa. /

A segunda razão a ser obtida da fÓ2~ula é a relação da
composição do Capital. Há duas relações da composição: com
posição técnica do capital onde'"determinado número de tra-
balhadores corresponde a quantidade certa de meios de produ
ção e por isso determinada quantidade de trabalho vivo a
quantidade certa de trabalho já materializado nos meios de
produção" (78) que é, em sv..ma,a composição da jornada de
trabal4o; e composição orgânica do capital, isto é, medida'
da relação entre o capit~l constante e o capital variável i

no capital total usado na produção.

A composição orgânica do capital é uma medida da propor ...,.
ção na qual o trabalho é equipado com materiais, instrumen-
tos e maquinarias no processo produtivo,ou seja, é a comp~
siçao de valor, transformada em valor. liAcomposição orgâ-
nica do capital, em qualquer momento, depende de suas cir -
cunstâncias: da relação técnica entre a força de trabalho'

(78) Marx, K. - O CallÍt_~l:.Capítulo 8 do Livro 111, pg l~4.
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empr-egada e a quantidade dos meios' de produção utilizados ,e
do preço desses meios de produção"(79). E "chamamos de com
posição orgância de capita;:Là composição do valor do ca:pi-

.-,.. tal segundo o valor, na medida em que é determinada pela
composiçao técnica e a reflete" (80).

, .-, ,..., ,Convem notar que o valor naoe determinado pelos setores'
produtivos individualmente, mas, sim, pela média social. E,
a mudança no valor da composição orgânica do capital pode ,
socialmente, não ser tão drástica quanto às mudanças ocaeio
nadas pela composição técnica do capital.

A terceira razão é a taxa de lucro. A taxa de lucro é a
razão entre â mais-valia e o investimento total do Capital.
Os fatores determinantes da taxa de lucro são idênticos aos
fatores determinantes da taxa de mais-valia e da composição
orgân~ca do capital pois a taxa de lucro é uma função da ta
xa de mais-valia e da composiçao orgânica do capital (81).

(79) Marx, K. - O Capital. Capítulo 8 do Livro 111, pg 175.
(80) Marx, K. - O Capit~~. CapítulO 8 do livro 111, :pg165.
(81) Demonstrando-se matematicamente:

Dados: m' = m:v
cok = c:(c+v)
txL = m e Lc+v )

1) multiplica-se :pelaconstante v. Assim, txL=mv:v(c+v)
2) soma-se e subtrai-se uma constante mc no numerador:

mv+mc-mc m(c+v)-rnc m(c+v) ~
txL = v(c+v) = v(c+v) = v(c+v)- v(c+v)

= m _ m _c_ = m'(l-cok)
v v c+v

Numa análise teórica, a taxa de lucro é considerada co
co dependente de suas variáveis anteriores, m' e cok -
(compOSição orgânica do capital)o
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No cálculo da taxa de lucro supõe-se que suas mercadorias
são vendidas pelos seus valores. E na determinação do pre-

,ço pod.e-se perceber a taxa.de lucro que e, por sua vez, ad-
ministrada pelo monopólio, pelo controle de oferta e procu-
ra no mercado. Mas, o que não pode apesar do caráter '
monopolista é a taxa de lucro exceder muito preços de
produção, ou seja, possuir uma taxa geral de lucro "excessi
vo" pois geraria um problema histórico e·social. Por ou -

-- tro lado , muitas vezes, o caráter monopolista éa garantia'
da realização da mercadoria pois o que os produtores não

,querem e ter suas mercadorias estocadas.

000

\
\
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A QUESTÃO DO INDIvtDUO NA SOCIEDADE INDUSTRIAL
E A QUESTÃO DA LIBERDADE E DO CONTROLE SOCIAIS

\
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CAPiTULO 2 A QUESTÃODO INDIViDUO NA SOCIEDADE I,UsTRIAL

E A QUEST~O DA LIBERDADE E DE CONTROLE11°CIAL

I

Nas teorias contratualistas principalmente de Rousseau \
e de Hobbes o indivíduo aparece como anterior à socieda-
de. A noção do indivíduo é a de Que ele preexiste à socieda
de; daí dizer-se Que o indivíd.uo é uma categoria pré-socioló
gica. Em conseQüência, o indivíduo dotado de natureza huma-
na atravessa todas as épocas "contratualistas" e o social ,

e

visto como sendo resultado do individual, isto é, o indiví-
duo indivisível como anterior à existência do social.

;~Mas a própria noção do "iridivíduo" é uma noção datad:a (1).
/
I

Pode-se até imputar essa bategoria indivíduo '"ai ou-
tra sociedade, porém, outras concepções derivadas dessa cate
goria.só são.possíveis de emergir com a sociedade ca:p~talis-

\ta. No interior de uma \outra lógica Que não seja i;daso-
ciedade capitalista não é possível de se imaginar Ii"indi-

/' /.vLduo" como nos o entendemos, como á.nd í.v.í duo eoc í.a.l.v Esse
indivíduo social ou pelo menos a sua noção do "átomo so

•

cial" é um indivíd~o Que nasce com a sociedade burguesa'
e a sua configuração só se dá com o surgimento da sociedade'
burguesa.

r,,

(1) Diz-~e Que a n0'ião d~ indivíduo é datada pois o indiví-
duo e contemporaneo a sociedade capitalista.
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Assim, o surgimento do indivíduo, nas teorias contratua-
listas, não o categoriza enquanto indivíduo social como nós.

'0 entendemos: sua "razão" c,émarcada pela "totalidade".
'"I.. rém, exatamente no interior da sociedade burguesa é que se

coloca a qUéstão do átomo indivisível do indivíduo, 'onde
~, J -nenhuma outra divisa0 e P9sslvel, nao aceitando outra cate

goria diminuta.

Essas questões trazem aJguns paradoxos a serem pensados.
Primeiro: no momento em que a sociedade burguesa traz a ca
tegoria do indivíduo, é justamente nesta sociedade que se
implanta a divisão de trabalho, o parcelamento de tarefas.
Se, por um l;3.do,o indivíduo era uma unidade indivisível,
por outro, as suas "ações" eram parceladas.

Nesse longo processo de súrgimento da sociedade burguesa
v~mos', principalmente no período de Renascimento, o homem
sendo "gestado" no proc~sso de ac~ulação primitiva (2) e,

\a dissolução do indivídud enquanto ser social. A bandeira
da sociedade burguesa figurada nas noções de igu.aldade, li
'berdade e fraternidade são, na verdade, noções de "desigual
dade". Pelo fato de o trabalhador livre (3) ser essencial'
para a formação do capitalismo, surge a "austerização"! do

(2) Ver Foucaul t, M. - As palavras e as coi.ê_a~.SP, Martins
Fontes, 1981.

(3)Pode-se dizer que a emergência (surgimento) universal I

do trabalhador livre ocorre a partir do momento em que
se dá a universalização da mercadoria. Para a "gênese",
ver'Braverman, H. - Trabalho e Capital MonopoJ..J...~_~9.RJ,
Zahar, 1977.
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indivídue como força de trabalho. Assim, a "indivisil~ilida
de" se revela, na verdade, uma divisibilidade: o trabalha-
dor se divide'enquanto pessoaa E, no processo de igualiza-

~çao enquanto força de trabalho ocorre perda de ide~
tidade; indivíduo só tem expressão enquanto "via" da divisão. I

Na órbita da sociedade'capitalista há uma divisão e uma
extrema fragmentação. Mas Marcuse (4) vê uma possibilidade

)
I
i
r :

em manter-se "inteiro" dentro dessa sociedade fragmentada e I

massificada através da qüestão de domínio e da liberdade no
interior da sociedade. Para ele, o indivíduo é condiciona-
do, determinado pela sociedade em que nasceu. A divisão en
tre indivíduo e seus papéiS (muitas vezes incongruentes e
conflitantes) é o limite da diferenciação.' Mas só se pode'
diferenciar de alguma coisa que o identifica, pois, a auto-
determinação e a auto-regulação só são feitas em relação a
outros. Desse modo, a individualidade só é possível no in-
terior'da dominação (5). Surge, portanto, a questão da uni

, \
\ '.dade indivisível e do indivíduo dividido.

(4) Marcuse, H. - Ideologia da sociedade ind~Y!jal. RJ, '
Zahar, 1967.

(5) Mas, de forma paradoxal, o domínio do saber, o fluir da
plenitude da arte só é possível para os da classe domi-
nante visto não ser possível pensar no indivíduo
sem a sociedade.
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o segundo paradoxo diz respeito à questão do sujeito'. Se
a categoria do indivíduo nasce no inte~ior da sociedade bur
guesa, o indivíduonào só é uma figura conceitual, mas, tam
bém, real. Assim, ser sujeito, no limite, é ter domínio e
liberdade no interior da sociedade.

Sabemos que existe uma identidade que une todos os ho - ,
mens ~ ,ou, se nao, deveria ter. Todos nos, de uma certa'
forma, nos revelamos quando nos sentimos ameaçados na nossa
·individualidade.

Em termos de dualidade ou pares opostos, trabalhador li-
vre e burguês, homem e mulher, civilizado e primitivo, etc.,
a possibilidade da realização da individualidade como "ser
capaz", "ser social", só se torna possível no plano da do-
minação (6). Assim, a possibilidade da realização é sempre

'b'l'd d do doml'nl'o.uma .pOSSl l l a e Ou seja, a sua indivisibili-
dade só se exerce enquanto·não individualidade e a possibi-

-,

\lidade da individualidade só é dada no interior da identida
de, isto é, a possibilidade da individualidade passa neces-
sariamente no interior de UIllaidentidade, visto que a ex-
pressão da individualidade passa pela sociedade e pela iden
tidade prévia. Ou seja, só pode ocorrer·Individualidade na
Identidade.

( 6) Isto na sociedade burguesa capitalista. Na sociedade '
"contratualista" essa possibilidade de realização da i!!,
dividualidade é possível no plano da possessividade.
Ver Macpherson, C.B. - A--.T~_01j::ª_..r-ºliJj-º-0 .._sl_().~ndi.yíduo
Pos?essJ v:º_ª-e_.).iQ.1:l~~_~~ª.:té_Loçg • RJ, Paz e Terra, 1979 •
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Desse modo, a situação de igualdade só é dada pela.situa
ção de domínio. Mas, por outro lado, existe limite da in--
dividualidade' do dominador. Em outros termos, na situalção
do domínio também existe limite. É por isso que a categori-

'\,

~ ,zaçao da Lndav.i.dua'lí.dade so se define numa relação de "oposi
ção", de dualidade.

o terceiro e ú~timo paradoxo é a possibilidade de o indiví
~duo ser sujeito e nao ser sujeitado a uma determinada ~açao

.do outro ..

~ara Marcuse (1967) os indivíduos que se dissolvem no inte
rior da "massa" são indivíduos sujeitados e não sujeitos. ,
Assim, a possibilidade da individualidade representa a exis-
tência da luta pelo acesso a ela.

Já para Foucault (1981) a questão do indivíduo é a questão
da constituição do suje~to(7)e AO autor sugere tresmanei -

(7) Foucault, diferentemente dos outros, mantém uma postura
peculia:~> Par-a ele, "antes do fim do século XVIII, o
homem nao existia. Nem tão pouco a potência da vida, a
fecundidade do trabalho ou a espessura histórica da lin
guagem. Ele é uma criatura recentíssima que a demiur -
gia do saber fabricou com as suas mãos há menos de du-
zentos anos: mas tão depressa envelheceu que se imagi.-
nou facilmente que esperara na sombra durante milênios
o momento de ã Lumí.naçáo em que seria, enfim, conhecida"
(1981, pg 402)& O autor parte das coisas tais como elas
se apr-eaerrt.am; no seu estudo, porém, a essência das caJ:.
sas é o que está por trás dessas "tais como elas se'apr~
sentam". É por isso que ele estuda "o homem e seus du-
plos" (capítulo IX). Para'ele sempre existem "duas fa-
ces de uma mesma moeda"; todas as coisas do mundo poss~
em o seu lado dual. Veremos mais adiante, a questão do
indivíduo na sociedade disciplinar tratada por ele.
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....l.,

ras de se pensar no indivíduo: primeira, visão positivista
onde o homem é o que é, como ser outorgado pela sociedade,
como decorrência do sociaJ; segunda, visão escatológica, on
de a classe social aparece como limite à existênc~ia do su-
jeito; terceira, onde não é nem uma nem outra vülão mas, sim,
apenas se admite que o i~divíduo é o vivido; e, e!mconse
qUência, o sujeito só se revela como tal no momcn.t o em que
se explicita a sua individualidadee

Objetivando esclarecer esses três paradoxos configurados
na questão do indivíduo na sociedade, e tendo como a quesc-
tão ·central a preocupação com o indivíduo e de como ele age
frente ao seu trabalho, enfocaremos :Durkheim no tocante ao
indivíduo e a ordem, e Foucault, como seu "avesso"; Weber,
na questão da razão individual e razão como expressão da li
berdade, e a contratese de Horkheimer; e Marx, na discussão
da alienação e da diss01ução do indivíduo.

\
\
\

000
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A) DUBKHEIM INDIViDUO E A ORDEM SOCIAl,

Para Durkheim, o indivíduo só é indivíduo ~uando se inte-
gra na ordem existente. Para isso, a disciplina é a condi,....
ção básica da liberdade individual.

Essa "ordem existente" (8)varia conforme o tipo de socie
dade: para a sociedade secundária, ou não política ou ~nao
diferenciada, é aquela onde existe solidariedade mecânica ;
e a sociedade política é onde vigora a solidariedade orgâni
ca ~ue supõe funções diferenciadas no seu interior e também
supõe uma autoridade superior ~ue não tenha nenhuma intra -
autoridade acima dela.

..•. .A passagem da solidariedade mecanlca para a solidariedade
orgânica não é ~ualitativa mas, sim, ~urultitativa, por exem
pIo, a,densidade social, ~ue re~uer uma identificaçê:o da
função e não uma identificação da autoridadee E essa iden-
tificação da função re~uer um corpo administrativo e políti
.Co,re~uer uma divisão de trabalho e

A divisão de trabalho durkheimiana diz respeito a funções
diferenciadas no interior da sociedade e ~ue não são de do-
minação; são articulaç ões interdependentes" Basicamente" o
~ue provoca a divisão de trabalho são aumento da densidade'
material, aumento da densidade moral e aumento do volume so

(8) Durkheim, E. - Liç º-~~_ª-~_._êQ_º~OJ9gt<;.:_éL]'Co.ra=!:,..-º Di~p.ito
e o Estado. SP, T.A.Queiroz/Edusp, 1981. Lições 4ª :'e6ª.
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ci.a.l , Para Durkheim, a divisão de trabalho e a d.iferencia-
ção de funções são a solução para evitar-se a "guerra de to
dos contra todos". Portanto, a sociedade "dividida" é !onde
o indivíduo participa de uma série de funções e situações(9).

f""oJ , , ./Assim, a questao de individualidade so e posslvel de se
imaginar na solidariedade orgânica pois a solidariedade me-
cânica se comporta como um todo pelo fato de ser uma solida
riedade não políticao E nessa sociedade, a autoridade fun-
ciona com base na convivência coletiva, não havendo, conse-
qüentemente, o aparelho estatal. ,A figura do Estado so se
faz presente nas sociedades políticas e ele é um órgão for-
mado por funcionários "sui generis" encarregados de qrgani-
zar a "consciência" difusa da sociedade (10)"

A função diferenciadora do Estado durkheimiano é que ele
não é órgão de dominação mas, sim, de reflexão pois a f~U1

ção primordial do Estadq éa defesa da sociedade, defesa
\

.contra agressões externaS. ,O Estado e dirigente da conduta
coletiva, defensor da individualidade; ele deve buscar o
"fim social". O Estado é "criador"· do Lnd.í.vfduo social P2.
is o indivíduo tende a adquirir uma posição mais destacada'
no social. Aqui vemos uma prevalência do Estado na detemi
nação do cOTIportamento social pois ainda são obra do Estado

----- _._---
(9) Ver Durkheim, E. -

sença, 1977.
(10) Quem compõe o Estado, seu ccr-po a.dministrativo

indivíduos mas, sim, funcionários.
~nao sao~.
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as instituições dos direitos individuais: a necessidac3,ede
liberdade, igualdade e fraternidade é criada pelo Estado.
Oonaeqüerrtemerrte , ampliar a esfera do Es tiaô.c na solidarieda
de orgânica é ampliar a participação do indivíduo.

o indivíduo, na teoria durkheimiana, é pensado enQuanto '
ser social; o indivíduo se torna "humano" no processo da in
ternalização do social: primeiro, a pessoa é socializada pa
ra, posteriormente, individualizar-se. Porém, a individua-
lização resulta da diferenciação existente no interior da
sociedade (11).

A noção de conflito é entendida como patológico. Mas, da
do um conflito social, TIurkheim contrapõe a solução indivi·-
dual (o Estado d'iminuir suas funç ões em prol do indivíduo )
e a solução mística (o indivíduo se diluir em prcl do Esta-
dO). ,Para autor, o Que deve ocorrer e o Estado crescer con
juntam~nte com o indivíduo pois, o verdadeiro indivíduo li
vre é aquele que "adere.!,ao Estado: este é o indivíduo li

\

vre e o Es taô.o é o libertador do indivíduo; o Estado não
existe sem os .indivíduos mas os superao

..•. .A necessidade do Estado na solidariedade organlca surge '
do fato de a consciência da,Lnd.ivi.dua'l í.dade não poder perc.s:.
ber essa solidariedade. Porém., o Estado durkbeimia.no, ape-
sar da onisciência e da onipresença, não per'cebe todas as

(11) É o raciocínio binário eloautor. Em todo trabalho'que
o autor desenvolve sempre coloca as dup l.ae al i.f.1T:8.ti...:.
vas como elemento de diferenciação. Por exemplo: for-, , ~ça cen'tr í f'uga e força cerrt r-í.peta como duas f1.1I1ÇOE~S do
Es+aô o, tendo o Lnd í.v í duo como centro da ação (lg83,rg
65). Essa dupla alternativa pode ser dualidade dialé
tica, mas nunca ccntradi tória ou antagônica. '
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relações sociais e, conscqüerrtemerrte , esmaga o indivíduo' en
quqnto ser social pois, a concepção do Estado é a do Estado
acima do indivíduo, gerando regras gerais .eacima do indiví
duo, achatando as diferenciações.

o pensar do indivíduo durkheimia.no é o do indivíduo en
quanto ser socia.l e não ser psíquico, pods é pr-oduz í.r- soci-
almente com base nas diferenciações e nas diferentessitu -
ações que o indivíduo ocupa na sociedade.

Essas diferenciações implicam uma "consciência" particu-
lar e específica; caso contrário, dar-se-ia a solidariedade

,. .mecanlca.

Desse modo, a liberdade individual é resultado do c61eti-
vo, ou, melhor, o resultado do entrechoque do coletivo, en-
tre Ilcoletivo Estado" e "coletivo corporativo", que são, em
sua maioria, grupos secundários (12). Daí dizer que o indi
víduo nasce da 'sociedad~,e não que a sociedade nasce do in
divíduo (13).

(12) O papel do grupo secundário é contrabalancear a força
do Estado, para garantir os direitos individuais. Den
tre grupos secundários, o grupo profissional é o único
suficientemente próximo do indivíduo" Desse modo, a
condução da vida social assume caráter consciente e 0r:
ganizado.
Aqui está impllcita a noção da re:presentação individu-
al e representação coletiva. Para o autor, as repre -
sentaç ões .í.nd í.v iúua.í s geralmente podem não ser consci-
entes; porém, a rspresentação colet i.va é algo que per-
tence a todos e nao pertence a ninguem ao mesmo temP2-
Portanto, ela acaba tendo a autonomia 1)ois o todo nao

" • 1"oJ./ •e a soma; e produto, combl.naçao e slntese. Asslm, as
representações coletivas acabam sendo traduzidas como
obrigator'iedade.

(13) Ver "Lição l~"~
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•..o ser socia1 nao na.see social; naace :potencialmente soci
a.l , O primeiro momento de Lnt.e rna.l í zaç ao do social é quan-
do vai "enfocar" as regras gerais da sociedade. Assim, um
indivíduo só se torna indivíduo quando se torna indivíduo I

social; quando as regras fundamentais da sociedade fazem'
parte da sua natureza, como uma segunda natureza do indiví-
duo. Daí se torna indivíduo, no sentido de se diferenciar.
Portanto, o individual só acontece depois do social; socia.l
é o alicerce do individual~._- ....

A preocupação central do autor é com a cr-dem po í e , com e-
la as regras sociais são melhor definidas (14).

Na adesão à ordem, Durkheim vê o inc1ivídu.ocomo categoria
moral, ·enquanto 'unidade entre dever e dese j o que forma a ca
tegoria moral. Assim, o espaço social é o espaço da moral.
E, moral é o traço distintivo da sociedade onde os out.roe '
traços,são decorrentes da principal.

\

Na medida em ~ue o indivíduo se dá conta de que só existe
no interior da sociedaàe, e1e deve agir para merecê-la. Des
se Illodo,de forma binárias a unidade moral exige mas também
seduz o indivíduo pois, a moral não é só inculcada; é dese-
jada: os indivíduos são seduzidos pela ordene

( 14) O autor, em v~z da =>8volução, 12romove ~ ordem; para evi
tar uma soluçaQ polltica, propoe soluça0 racional e ci
entífica; propoe pensar na política como política cien
tífica por-que só a reflexão pode arrt.eci pa.r o "futuro".,
A partir de uma concepção da sociedade com suas ~reno-
ç~es baseadas no seu Estado Natural, prop~e a ciencia
substi t.uá nôo e.política;. que a ciência seja capaz de
sanear o socí.aL de forma que seja incapaz de "contur-
bar" a soci.edade pois.,para ele, a política em si con
turba a soc í edade •.
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Para J)urkheim, o fato moral seria um dev~.E implicando uma
obrigatoriedade e um bem implicando Ulllacaracterística de
"desiderabilidadell (desiderato). Assim, a grande entidade'
moral acaba sendo a sociedade e os indivíduos acabam eendo

.9:; ..

ser moral pelo fato de serem produto dessa sociedade.

Desse modo, moral é uma rE!gra obrigatória e, portanto, e~
tá fora do indivíduo; é externa ao indivíduo e, por outro'
lado, os indivíduos a desejam, aSJ.üram-na à medida que ela
traz os benefícios. J)eforma binária, constatamos a dupla
existência da moral: ela existe externamente ao indivíduo
por isso é um caráter coercitivo e também, existe. interna
mente, à medida que os indivíduos a desejam (15).

Toda base teórica do fato moral está presente nos pressu-
postos do livro La Educacíon Moral. Aqui, o autor desenvol
ve-U..1Ill;lmoral específica que é a moral presente na sociedade
política (sociedade diferenciada).

\

(15) Na realidªde, a relação entre Estado e indivíduo sUIlõeuma relaçao entre indivíduo e sociedade. J?ortanto, na
teoria durkheimiana, o indivíduo não é indivíduo na sua

, , , t'Vtotalidade e nem o Estado o e. Mas o Estado e o orgao
por excelência da moral na sociedade à medida que é ex
pressão da sua racionalidade e o indivíduo é um ser mo
ral à medida que é produto dessa sociedade. Nos indi-
víduos convivem dois til'OSde natureza: animal e huma-
na. O Lnd.i.v.í ô uo (como C01TO físico, matéria física) é
um espaç o tomado, ao mesmo tempo, pela animalidade e
humanidade (na sua análise, a noção de espacialização'
senq~e está presente. Para esse assunto, ver Regras'
Metodol~s no tocante à questão do indivíduo gesta-
do reJa sociedade). Portanto, a sociedade está dentro
dele intern81nente, além da sociedade externa, com.oim-
posição, coerção. O que o indivíduo tem de humano é
adquirido à medida que é sociaJizado. Nesse sentido é
que aderir às r-egrasaparece como um bem.. Assim, toda
regra mqr-al.é dever e bera , A junção desses dois ele -men toe (~o identificador do fato moral.
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Ela é uma moral superior a das outras sociedades porque
possui um cunho racional (o racionalismo se desenvolve na
mesma medida em que se des~nvolve o indivíduo). Para tal,

.~}.. são quatro os pressupostos básicos: a disciplina regulada
por autoridade; a idéia de atitude propriamente moral dos in
divíduos como atitudes reguladores; a pr6pria regularidade'

, .como contendo a proprua moral; .e o bem da regularidade estan
do conforme a natureza.

Assim, com base nesses pressupostos, o indivíduo, de um la
do, se sut,meteàs regras pois, caso contrário, sofre pres-
sões e, de outro, §dere às re.gras, aos grupos sociais pois,
percebe o bem e se identifica com os outros.

Na verdade, é a sociedade que forja a identificação do in-
.divíduo com um determinado grupo soc.í.a'L (16). Desse modo
quand o, numa sociedade, a busca de adesão aos grupos sociais
é maior do que a adesão às regras morais, é porque os indiví

\
\

\

(16) Durkheim identifica três grupos universais fundam.f;ntais:
família, pátria e humanidade. No plano da sociedade di

, ,...... Ao -ferenciada um e "subgrupo" do outro; sao concentricos ;
existe eqUilíbrio entre "polos diferentes" devido à co
municação completa entre Estado e sociedade. No plano
da sociedade não-política esses grupos são diferencia -
dos: diferem na circunscrição; o elo de ligação entre'
os grupos pode ser um Estado supranacional; não exjste
equilíbrio entre polos diferentes (ver "Lição 6ª"). Tam
bém Edr:.üteque em todas as sociedades existam. -polos di-
ferentes: a j.r-e domà.nanc La de um elemento sobre outro
vai de toda escala de gradação tal como adesão cornplet~
ou incompleta.

• 68 ~



duos eat~o em busca de regras sociais adequadas. Por sUa
vez, a identificaç~o da adequaç~o das regras ~ a regularida

, -- ~de da vida social, isto e, nao ter crime, falencia, etc., '
a.Lém da "taxa norn.a.L'", Aque Le s Cluese afastam do "ponto

~normal" sao identificados como deficientes (17) morais. O
que im:.çorta~ saber em que momento se aj.r-e serrtamoral ade
quada pois deve -ee apresentar moralidade condizente com a
sociedade.

Da{o papel fundamental da educação (18) na teoria dur
kheimiana: a educação deve ser adequada ao substrato social
Cluepossibilite as regras morais adequadas a esea sociedade,
educação Cluese baseie nos elementos da moralidade social.

Por outro lado, se há ampliação da adesão dos indivíduos'
aos grupos sociais, ocorre um processo de'retração do Esta-
do: o Estado se ••oprime" • ,É a questão que Kant coloca em
termos do elemento coe r-c í. tivo da adesão e divisão entre sen

\

sibi1idade e racionalidade. Para Durkheim, esses dois ele-
~mentos, sensibilidade e racionalidade, permanecem nao corro

eleJ:lentosantagônicos mas, sim, complementares. Essa com -

(18)

(17) Deficientes porque ainda são resgatáveis. são aClue1es'
que possuem algo a menos que pode ser reposto de algu-
ma maneira .•
Há periodização da educação: o autor localiza o momen-
to onde ocorre a educação moral. É o momento cronoló-
gico, momento quando o indiv{duo está apto a receber '
essa educação, que ~ na 2ª infância, o momento da esco
la.
Pode-se ver a poss{vel ligação entre Durkheim e Althu~
ser sobre a educação e aparelhos ideológicos do Estado:
a linguagem e o discurso são outras e diferéntes; porém,

"". . ,a essenCla em Sl e a mesma.
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plementariedade se configura na s{ntese como (se é que :r;od~
mos cbamá-Ia assim, já que o qutor não especifica) o tercei
ro elemento da moralidade: a autonomia da vontade individu-
aI •.

É aqui nesse elemento da moralidade que Durkheim'
indica a sua concepção de indiv{duo e a sua concepção de su
jeito em última análise que, de certa forma, nos permite co
locar Foucault corroseu "avesso" •

•..Foucault ve o individualismo como outra face do racionalis
mo enquanto que, para Durkheim, o racional é real e o real
é racional: não supõe que seja direta e E8xplicitamente ra -
cional mas que tudo é suscet{vel de racionalidade. Coloca
a possibilidade de que isto se d& pois, para ele, tudo que'
existe na terra tem possibilidade de ter ~preensão racional
(aresar de haver semIJre distinção do não racional e não ir-

~racional): coloca a poas í.bí.Lí.dadede uma apreensao das coi-
sas naturais, pois a natureza é racional (19).

\

Assim, a autonomia que se.coloca, na verdade, é uma dire,-
ção da autonomia de seguir a ordem. Na adesão à ordem, faz
distinção entre recepção passiva e recepção ativa: adesão '
passiva é o que ocorre nas sociedades não diferenciadas e
adesão ativa à ordem é algo que passa pelo racional e só
ocorre nas sociedades diferenciadas.

(19) Ver Durkheim, E. - Regras lVlet9Q.5:~I~~_~.~<:t.s
,
':
t'
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Essa quest~o da autonomia da vontade individual e~t~ inti-
'I

mamente relacionada com a questão de livre-arbítrio'::na so
ciedade diferenciada, o livre-arbítrio consiste era~'econhe
cer a inserção do indivíduo na sociedade e nas normas pois,
ainda que o inclivíduo reconheça que é um bem, exige dele um
esforço para a adesão nas regras socialmente dadas; na soci~
dade não diferenciada o indivíduo não tem livre-arbktrio, co

~ t t b' . 1 . 1 t' d í 1 /d I . t -mo nao em am em o raClona pOle e~e es a 1 Ul o no lne -
.:[rior do todo. Em resumo, é a questão da adesão atl:raà vida

social que faz bem ao indivíduo e o mesmo adere à or-dem por
autonomia da vontade individual.

Em toda teoria sociológica de Durkheim, o indivíduo não
aparece como sujeito. Aparece, na verdade, como objeto. Po
is, na lógica do autor, o indivíduo que adere às noras é su
jeito. Essa adesão é a cdndição necess~ria para o indivíduo
se tornar um sujeito. Conseqllentemente, esse Lndivtí duo é su
jeito enquanto .ser que domina sua vida, mas ,e sujeitado en -
quanto é dominado pelas \:tegrassociais. E, ainda, lesse indi

/', . Iv í duo e racional se e normal, se faz parte do quad.rto da nor-
malidade$

No tocante à racionaiidade, o que importa não é ai lógica
'I

pois, para o aut.or- só existe a r-ac í.ona.Lâ d.adee não il'umaracio
I ~nalidade. Desse modo, racionalidade implica em pr~gressao '

que não traga conflitos à sociedade. E, ainda, s06iedades t

são est~gios diferentes de racionalização; porém, ~ raciona-
lização é a mesma, isto é, perpassa em todas as so~iedades •
Isto porque a racionalidade faz parte da natu:reza das coisas.
Assim, a questão da anomia é do fato social e não Je aplica'
à conduta dos indivíduos.
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Tanto Durkheim quanto Foucault partem das coisas tais 00-

mo se apresentam J;ara suas análises teóricas resrectivas. A
diferença é que, para Durkheim, a essência. das coisas ,e o
que elas apresentam, quando, J;araFoucault, o objetivo
ver o que está j.o:r trás dessas "tais como elas $e a:prese~

,
e

tam" (20).

·::Podemostraçar algumas diferenças fundamentais desses do-
is autores como "duas faCES da mesma moeda", um como avesso
do outro. Para melhor visualização do "avesso" e para "eco
nomia" vocabular, essas diferenças serão tratadas de forma'
esquematizada, no quadro a seguir.

\
(20) ::Pode-sefazer uma analogia de espelbo: a análise dur -

kheimiana é baseada na imagem refletida no espelho e,
a análise foucaultiana e sobre o objeto gerador da '
imagem.
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------------------------------------------------------------
DURKHEIM FOUCAULT

~-----------------------------------------------------------
·-l,. lógica da pertinência lógica da,diferenciação

- o indivíduo é produto
do poder (mero efeito)

o indivíduü é produto
do Estado
existe uma externalidade não existe externalidade

mítica do indivíduo fabricação do indivíduo

o indivíduo tem uma
identidade densa

o indivíduo não tem
identidade

a disciplina é "interna"
aos indivíduos

,a disciplina e "externa"
aos indivíduos

amputação do lado
irracional

- amputação física

dever externalizado dever internalizado

não existe dominação - a dominação não é
percebida

poder t~ntacular do
Estado

microfísica do poder
-,
\

a ciência éo manancial
da nbssa autonomia

.A .' -- a ClenCla e a expressa0
do saber e do pode r

------------------------------------------------------------. .

(diferenças fundamentais entre Durkheim e Foucault)

Toda preocupação de Durkheim é com a sociedade e como in.,,'
r,'ç

divíduo ~ medida que ele faz parte da sociedade de onde~ema
na todo o resto. Portanto, a sua lógica é a lógica da per-
tinência. Para Foucault é o contrário: sua preocu:pação

,
e

com os indivíduos em si, sendo a sua lógica uma lógica da
diferenciação.

• 73 •



Durkheim possui uma concepção do indivíduo abeo.Lut.amerrte '

preso à concepção do Estado: o Estado "pr·oc.uz"o indivíduo,
é agente "liberatriz". A adesão moral dos·indivíduos à so-
ciedade é pelo fato de o Estado ser uma entidade moral e
que concede moralidade aos indivíduos. O indivíduo é prod~
to, mas existe uma alteridade e, portanto, uma interiorida-

. ~ ,de pois a aa.esao e amorosa ainda que seja resistente. Por
outro lado, o indivíduo foucaultiano aparece como reação

-_o aos efeitos do poder (de forma geral, do Estado); pelo fato
·de ser um efeito, reação, ele é "fabricado".

Como o crescimento do Estado é paralelo ao crescimento do
indivíduo, e como o bem e o dever são elementos constituti-
vos do fato mor a.l , existe, em Durkheim, uma "alteridade" do
indivíduo em relação ao Estado, isto é, uma externalidade '
da sociedade em relação ao indivíduo. Ele distingue socie-
dade externa e sociedade internalizada. Mas a sociedade
existe 'como uma totalidade; e a internalização da sociedade

'.
é a adesão do indivíduo 'à ordem social. Para Foucault, não
existe externalidade. Há apenas diferenciação de "quantid§.
des" distintas. Portanto, a individualização é merame:r:te'
"registrativa" (de espaço).

Para Durkheim, o ser humano é sagrado (21) porque a socie
dade é sagrada. Existe'uma noção do indivíduo "memorável"
na sociedade política pois o seu indivíduo possui uma iden-
tidade densa: ainda que haja absoluta submissão do indiví -
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duo à ordem, ele realiza uma "natureza humana". Já para
Foucault existe um espaço entre indivíduo mítico (átomo in- .
'divisível) e o indivíduo Ci:ueé fruto de esquadrinhamento. O

.-,.. que preenche este' espaç o é a ilusão pois, de oerta maneira,
esse espaço ·permite que o Lnd í.v fduo não seja totalmente fa-
bricado, criado. Mas ver até que ponto essa "ilusão" possi
bilita a resistência do indivíduo é uma: questão que o autor
deixa em aberto e, conseqüentemente, essa ilusão é uma ilu-
são de todos os que vivem numa "sociedade disciplinar". As
sim, o seu indivíduo é um indivíduo impessoal, resultado do
"quadriculamento" da hierarquia e da disciplina; não possui
identidade. A sua idéia de i'ndividualidade é a do "desvio",
isto é, a possibilidade de individualização ocorre apenas '
com os desvios. Assim, o que' se individualiza na sociedade
.disciplinar é o que distingue mas distingue enquanto
desvio (22). Portanto, a individualidade pertence à esfera
do "dominado".

\Se a disciplina era um 'componente do dever (como primeiro
,

elemento do fato moral), Durkheim reconhece que ele . pode
"invadir" a individualidade à medida que o componente disci
plinar avança.. E se há uma ampu.tação no indivíduo, essa ~
putação é do lado irracional, aquilo que não é racional nos
indivídu.os, pois o indivíduo ainda tem uma interioridade
tem uma identidade densa. Foucault, diferentemente de Dur-

(22) V~r :E'oucat}lt,M. - Vigiar e .P@iJ'_;...-nqsci1p.§ntq_.Çl.a/p:'i'~ .
sao. Petropolis, Vozes, 1977, "troca do eixo pOlltlcO
da Lnd í.v í.duaLí zaç ao't , pp 171-172.
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kheim (disciplina pensada enquanto,dever), tera uma preocupa
ç~o política do poder disciplinar. Discute a possibilidade
.de resistência que, ao mesmo tempo, é "microcósmica" (o su-
jeito que se sujeita e portanto, se objet~fica ,

e o

individuo da nossa sociedade que pode também oferecer - en
quanto indivíduo objetivação resistência). Resistir im
plica também U11 exercício do poder pois o padrão "normaliza
dor" resulta da rede de.relaç~es. Para ele, o poder disci-
plinar repousa no anonimato da invisibilidade (23). O po-
der disciplinar é apropriado e instrumentalizado pela socie
dade; é ascendente e perpassa as diversas instituiç5es da
sociedade. No poder disciplinar, a visibilidade se transfe
re para os sujeitados; o poder é anônimo: "no corção dos
processos de disciplina, ele manifesta a sujeição dos que '
são percebidos como objetos ea objet~vação dos que se su -
jeitam" (24). O poder disciplinar adestra (e o poder sobe-
rano sanciona ou desaprova). E o adestramento vai produzir
o individuo e a questão da amputação é fisica (positividad.e

\

da disciplina). Assim, 'o individuo é impessoal , resultado'
do quadriculamento, da hierarquia; não tem idÊmtida~e e a
possibilidade da diferenciação do individuo é dada pelo "des
vio" e não pela disciplina. O objetivo da disciplina é de
organizar a multiplicidade existente na sociedade e ela

,
e

externa aos indivíduos. Assim, liadisciplina 'fabrica' in-
dividuos; ela é a técnica específica de um poder que toma os

(23) Mostra ilinversãodo pod~r" ao longo da história: antes,
o exercício do poder se repousava na visibilidade do
p~d~r~ agora, na sociedade disci.plinar, não há (essa vi
slbllldade. I
Foucault, M. - Vigiar e ~~ir. pg 165.(24)
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indivíduos ao mesmo tempo como objeto e como instrumento de
seu exercício. (•••) A disciplina fabrica assim corpos sub
missos e exercitados, co.rj.cs 'dóceis li' (25). Em suma, a
disciplina é exercitada e o poder não se localiza; não há
como fugir do poder disciplinar. E mais, o poder discipli-
nar não pertence à ninguém: é mais uma prática de dominação;
no próprio meca.nismo de disciplinamento está presente a di-
mensão me.nipulatória.

A história foucaultiana é mais para per~etuar valores e
figuras perenes do que contar a "bistória" como algo contí-
nua. A sua "história" é mais como caracterização de algum'
momento acima, prevalecendo o tempo evolutivo. Para ele, o
tempo e o poder penetram no indivíduo. Desse modo, denun -
cia aquilo que Durkbeim coloca como sendo "anômica"; denun-
cia como sendo a "fabricação" do indivíduo. Não só denun -
cia, mas o coloca como sendo o seu avesso da teoria durkhei
miana qua.ndodiz que não é esse poder "tentacular" que vai

\clarear tudo como Durkhe.irncoloca para o Estado. Na reali-
dade, esse poder é "apropriado". Essa apropriaçao não é um
processo que parte do Estado e que vai eliminando os obstá-

~ , ~culos; nao e um mecanismo de expressa0 do Estado mas, sim,a
expressão de r~de de poderes na verdade, rede de micro-
poderes. ~O esclarecimento e aclareamento existem mas nao
partem do Estado e, sim, da rede de micropoderes (26).

(25) Foucault, M. - Vigia~_~~_unir. pp 123-127. I

(26) O Estado pode instruInentalizar o poder disciplinar mas ,
segu...YldoFoucaul t, a possibilidade de uma sociedade mau"">-

/-ter-se unicamente pela re}.>ressãoé muito remota.
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.vEssa rede de micropoderes nao tem fronteiras, limites e
n~o h~ lado externo. Ela ocupa a totalidade; portanto,n~o
~xiste alternativa de substituição de lugar ou de temro.

De para Durkheim não existe 'dominação em virtude prin
cipalmente da positividade da ciência e da valorização posi
tiva da sociedade para Foucault, a dominação não é per,;...
cebida pela ação ~ositiva da sociedade. Seu pressu~osto ,

e

o de que, existindo sociedade,· existe dominação. O que ele
discute é como se.mantém a dominação; essa mesma dominação'

" )que se mantem atraves do poder disciplinar (27 • Se ,
e no

pró~rio indivíduo fabricado que se verifica a possibilidade
de resistência ao poder disciplinar, na sociedade capita -

lista a burguesia detém o aparato central e se vale do po
der disciplinar para garantir a dominação. Desse modo, o
dever ser está contido no ser, na sociedade.

A idéia geral de Durkheim sobre .h , ....a clencia e que as Clen --,
\

cias sociais devem se voltar para a sociedade como a medici
, voltada ~ , resulta-na e para o corIJohumano. A sua visao e o

do da visão de uma sociedade mítica, do produto idealizado.
Daí a razão de conceber a ciência como manancial da ~utono-
mia individual. J)essemodo, a idéia do progresso aparece '
pela racionalização, sendo esta levada a cabo pelo Estado •
Vemos, aqui, uma relação muito próxima da racionalidade e
do Estado: a função do Estado é de clarear o obscuro e ra-

(27) Existe outra dimensão que não é da terminologia do so-
cial e do racional, que pode ser do libido ou do pra -

. I'V, A ,...."zero Essa outra dimensao e o "polemico" daquestao p~
ra muitos autores.
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cionalizar o n~o racionalizado via aç~6 do Est~do e" ainda,
a democracia é uma decorrência da racionalidade, da raciona
lidade provocada pelo Estado (28).

Em suma, Durkheim refere-se à J,ossibilidade'da existência
da ciência numa sociedade capitalista, onde a ciência domi-
naria racionalmente a sociedade (sendo, portanto, uma ciên-
cia positiva). J~ para Foucault, a dominaç~o da ciência le

" _. ..1\,. 'va a opressao pOlS a ClenCla na sociedade disciplinar e a
express~o do saber e do poder e n~o h~ controle sobre o po
der.

Durkheim est~ preocupado, en todo o seu trabalho, com o
hiato existente entre Estado e a massa social (povo). Para
suprir esse hiato, devem existir corpos sólidos que medeiem
esses polos. E o ideal seria as corporações profissionais'

'(28) Caso Levemos até à última instância as funções do Esta
do e imaginemos a 'democracia como Durkheim coloca, a
própria democracia seria a sua antítese pois o papel '
do indivíduo, ou a .í.nd.í.v í.dua.Lã zaç ào, já seria t~o res-,
trito que seria difícil de se falar em individualidade.
Aqui sobressairia a tese de Foucault no tocante à fabri
caç~o do indivíduo e o que Marcuse coloca como sendo o
palel do indivíduo numa sociedade industrializada. O
triâX1.guloque se }Jodetraçar seria com Durkheim, Fouc au
lt e Marcuse, cada qual com a sua teoria de indivíduo,
razão e liberdade.
Uma outra questão que paira em dúvida é a possibilidade
de uma lit.'::1Çãomui to próxima entre Estado e ciência: ao
Estado que Durkheim se refere cabe perguntar se não é
um Estado científico ou, se a ciência não estaria muito
próxima ac corpo reflexivo que é o Estado.
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, -preencherem esse hiato; porem, na maioria dos caso~, eao as
instituiç~eB políticas que ocupam o espaço deixado por esse
hiato. Qaundo ele fala em cor-po raç oee (29), é algo que une
patrão e operário dentro da mesma área, pois as funç~es eco
nômicas são -recentes na sociedade e, o que requer o aumento
da divisão de trabalho é o aumento de funç~es econômicas
principalmente. Assim, na necessidade de moralização de
funções econômicas é que se cria o "espírito" corporativo.

Também abstrai o conflito social e, conseqüentemente, a
luta de classes, isto é, abstrai a luta de classes enquanto
uma luta antagônica. Para o .autor, o conflito é solúvel
passível de resolução e o único conflito que concebe ,

e o

conflito dado pela situação anômica, situação onde expressa
a inexistência de regras.

Visto a sociedade ser "sagrada" (mítica), o conjunto de
regras que são sagradas surgem; a sociedade necessita delas

\para se fazer perceber a\sua forma sagrada, um "símbolo" ex
terno que a simbolize.

(29) Corporações como o conjunto de profissionais que atuam
na mesma área que não têm constituições antagônicas
com o resto da sociedade. Desse modo, a corporação é
a representação de uma área da sociedade; portanto, a
coz-po.raçfio que o autor concebe não é de forma sindical
pois ~ diferente de se su~or em sindicatos, represent~
ções atuando na reivindicação de direitos.
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No âmbito da soci.edade política, o símbolo de sagrado é, a
.

pr6pria sociedade porque ela ~ superior a outras sociedades.
Nessa sociedade, a adesão à regra ~ adesão devida à raciona
lidade; ~ de racionalidade porque o indivíduo percebe que'
só existe como indivíduo no interior da sociedade. Nas ou
tras sociedades a adesao ~ por costume, tradição. Portanto,
na sociedade política ~ um sagr-ado que advém da própria so-
ciedade: asoci.edade é uma entidade moral e, conseqüentemen
te, o indivíduo também é uma entidade moral pois a manuten-
çao da sociedad.e é uma condição da manutenção do indivíduo.
Nesse sentido, o indivíduo é sagrado porque a sociedade o
,
e.

Considerando tudo isso, as colocações no texto indicam ou
tras questões, por exemplo, vida psíqUica difusa. Se se
identifica a superioridade da sociedade política da socieda
de não política é porque a adesão do indivíduo é por uma
causa; coneeqüerrtemerrtej'va autonomia do indivíduo não se

\

leva muito em conta como o essencial.

Na realidad.e, a vida política, a vida moral na sociedade'
política é 1.,IDlavida racional.. É o momento da r-ac.í.ona.Lí.za -

ção levado ao cabo pelo Estado. Para Dur'khe i.m , a razão não
é transcedente. É imanente. '" ,No caso, a razao e dada pela'
natureza, pelas coisas da natureza (~ a razão do positiviS-
mo) •. É por isso que a razão não ~ imputada.

Assim, a regra é de todos e para todos. A ho:rr..ogeneidade
é muito maior na sociedade política e não existe particula-
rismo, pois, ~ particularismo ~ o anômico. E o que indica
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anomalidade é a incidência da anormalidade ~que sao inci
dênciás estatú:.ticas; quanôo excede a uma taxa "x", taxa
normal, indica que a moral da sociedade estélbaixa, corren-
do o risco de se desintegrar. Isso não quer dizer que ine-
xistam "crimes sociais"; admite c autor que não existe soci
edade sem crimes, mas o que varia é a sua tabela de "norma-
lidade": o que é crime hoje pode não ser amanhã e, mais,
considera crime como indício de mudanças socia.is e mudanças
de regras sociais.

, '" ~O que se pode concluir e que Durkheim nao tem uma visao '
ontológica mas, sim, uma visão orgânica do ser individual e,

de forma geral, da sociedade.

000

\
\
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B) WEBER RACIONALIDADE E BUROCRACIA

Se para Durkheinl a razão é imanente, para Weber a razão é
~a expressa0 da liberdade individual. Se para o primeiro, a

sociedade é uma totalidade, para o outro a realidade é infi
nita e improvável de ser apreendida na sua totalidade.

:Portanto, para Weber, a História é um contínuo ininterruE
to de acontecimentos e ds eventos; a história
rio da concepção histórica de Marx e de Durkheim

, ,ao COTI"tra
~nao

tem um sentido imanente, intrínseco; são os indivíduos 'lue~
dão sentido à história.

Assim, é o au je í. to que constrói a sociedade (sujeito en-
quanto agente). ,Se existe ordem na sociedade e illfia ordem

~que na realidade resulta do entrecruzamento das açoes dos
indivíduos. Desse modo, a ação social só tem sentido caso'

\

seja colocada pelo sujeito (ag~nte da ação)o

Vemos a existência de quatro tipos de ação em Weber.

1) Ação racional com relação a fins.

É ação exterior ao sujeito. Ela existe objetiva-
mente: não está em quem age mas está fora dele
:Por isso é mais racional e objetiva a atingir me-
ios adequados e previsão de conseqüências. E,por
esse motivo, tem a maior pl'obabilidade de ser re-
feita.

2) Ação racional com relação a valores.
O que está intrínseca é a racionalidade objetiva
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~ ,da açao. O sujeito e "chamado" para fazer.algo
que vem de fora (do sujeito). É coisa de fora
que chama o sujeito, a consci.ência (30).

3) Ação tradicional.
É ação costumeira; para esse tipo de ação ~ ,nao e
necessário o sujeito raciocinar constantemente.

4) Ação afetiva.
É aquela parte da conduta individual que não pode
ser coberta pela análise sociológica. Pode-se di
zer que se encontra no limite da racionalidade(ou
~ limite da racionalidade) pois pode-se imputar o
sentimento afetivo mas não a razão. Isto porque,
para Weber, o que não pode ser racionalmente tra-
duzido não ~social, pois social ~ racional.

A análise doWeber ~ baseada na noção da probabilidade ob
jetiva (31) do sentido da ação, probabilidade de sentido •.

\

Para ele, há alienas probabilidade do desenvolvimento da ação.
ASSim, no limite, todas as ações são racionais com relação
a valores visto a ação repousar em escolhas as quais supõem
valores (na verdade, estar-se-ia medindo a eficácia da ação
e ela toma caráter de instrumentalidade). Desse modo, per-)

1

cebem-se duas dimBnsões presentes na ação: dimensão da ra -
cionalidade material e dimensão da valoraçãov

, .

(30) Como, por exemplo, a vocação na ~tica protestantes.
(31) Incorporada erc Luckác s COITlO consciência objetiva.
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o Cluemove a ação do indiv{duo
ais ou simbólicos (valorativos).

~sao os interesses materi -
E nem a ci~ncia garante a

'-;;",.,

justeza de valores (32); ~ ciência não dá resposta à nenhu-
ma pergunta fundamental pois, na maioria, são°Cluestões to-
talmente valora ti'las. E a ciência não pode reSl)onder ao
prórpio valor da ciência (o Clueimplicaria em assumir um
comportamento valorativo): só pode responder ao valor com
outro valor. ASSim, o terreno valorativo é o terreno da fi
losofia; portanto, ~scapa da ciência.

Essa tomada do outro como referência está entrelaçada com
a Cluestão da relação social. Para Weber, a relação social
existe na probabilidade de sua ocorrênCia, isto é, '"a açao
é limitada pelas ações dos outros, pois a relação social

o significa compartilhamento q.esignificados entre mais de do
is indiv{duos. Nesse compartilhamento, "visões de mundo" ,
se impõem a outros no plano social.

\

\\

Essa "imposição", na verdade, se traduz em "poder", ou se
ja, possibilidade do indiv{duo e/ou grupo de impor a sua
vontade para apropriar deferenciadamente os bens existentes
na sociedade (33).

(32) Ver Weber, M. - Ciência e Pol{t:!,ca:_dUéisvocaç_q.es. SP,
Cultura, 1976.

(33) Ver a noção de carência em Weber: essa noção surge à
medida Clue os recursos servem para atender necessida ..;.
des ilimitadas, sejam materiais ou imateriais.

I
,I
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Assim, os "subordinados" reconhecem nos "subordinantes" a
legitimidade para o exercício de poder (e a dominaç~o deve
estar assentada na legitim~dade). Essa relaç~o ~ a legiti-
maç~o da apropriação diferenciada pelo poder. Desse modo,a
dimensão da luta está presente a todo momEmto nas relações'
socia.ise os instrumentos da luta s~o as ações individuais.
Por esse motivo faz apologia ~ burocraci~que, para ele,
um instrumento de mediação da dominação racional-legal.

,
e

Para Weber, a verdadeira liberdade está no planejamento'
pr~vio, no descontínuo de todos os elementos e na racionali
dade. E a unidade reside no sujeito da ação social: cada
vez mais, as ações sendo previsíveis, haverá uma crescente'
racionalid.ade.

,A racionalidade no capitalismo e, para autor, UI!l.asingula
ridade histórica: cada vez mais os valores se subordinam
aos instrumentos, cada vez menos os sujeitos colocam senti-
do em suas ações. Daí a necessidade de "moralização social"
atrav~s da burocratização. Mas o processo de burocratiza -
ção só será pleno na sociedade socialista (dado o incremen-
to do poder burocrático e a tendência à expansão do quadro
administrativo). Como conseqü.ência, a racionalização vai 1

diminuir o espaço para a transformação histórica.

A sua idéia de desenvolvimento do mundo está ligada ~ idé
ia de racionalização, isto é, o processo de desencadeamento
do mtmdoem função da crescente racionalização. Para Weber,
o progresso não existe na dimensão significativa do mund o
e sim na diIDe~são técnica; porém, a técnica evoluída não

,
e
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o indicador da "riqueza de vida".

,..., , , I'VSe, para Weber, a razao e um valor e e expressa0 da liber
.-;,

dade, e mostra por um lado, o seu "encantamento" com a ra-
cionalid.ade.por outro lado, verifica-se o seu ndesencEJ,nta-
mento" quase que inesperançoso com o processo ra
cionalizador, pois o processo ~acionalizad6r ~ aprisionador,
no limite, do indiv{duo (34).

Tudo que Weber levanta como pressuposto da racionalidade,
Horkheimer (35) coloca como sendo "razão subjetiva" (36).
Para o último, a razão ~ instrumentalizada, perdendo, por-
tanto, a sua.substância, densidade. Os atos (para Weber,as
ações) continuam sendo realizados mas, nas sociedades con

A.temporaneas, eles aparecem como instrumento sem significa
ção; a própria atitude ~ como instrumento sem significação.

Horkheimer coloca três momentos históricos da razão e um
'\

quarto ~omento futÚTo, d~sejado: no primeiro, existia a pre
,

dominância da razão objetiva (teoria objetiva da raz·ão). É

liaconcepção da existência da razão não só como força subj~
tiva individual mas, tamb~m, do mundo objetivo". ~A raZaO
~um princ{pio imanente da realidade; portanto, a ênfase

,
e

.colocada mais nos fins do que nos meios. No fundo; essa te
oria tenta conciliar -a ordem objetiva do racional com a
existência humana.

I
I •

(34) Weber, M. - A ~tica -protestante e o eSE{ri to ªº-gaplt§.
lismo. SP, Pioneira, 1981

(35) Horkheimer, M. Eclipse da raz§_o.SP, Ed. Labor do
Brasil, 1976.
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No segundo momento histórico, destaca-se a predominância
da razão subjetiva (teoria subjetiva da razão).' Aqui, a

~ , .razao e vlsta como uma faculdade subjetiva da mente: "o
termo razão é usado para cono~ar uma coisa ou uma idéia ma
is do que um ato". Considera o pensamento humano como ins
trumento de todas as ações da sociedade. Conseqüentemente,
a razão torna-se um instrumento; é apenas razão instrumen-
tal, isto porque "quanto mais" as idéias se tornam automáti

.::;--. cas, instrumentalizadas, menos alguém vê nelas pensamentos
com um significado próprio: são considerados como coisas ,
como máquinas" (37). Essa teoria diz "que apenas o sujei-
to pode ter verdadeiramente razão", e a razão não está nas
coisas ou instituições. A ênfase é dada mais aos meios
coordenar os meios corretos com um fim determinado.

No terceiro mom.ento, surgem a coexistência e o antagonis-
mo entre teoria objetiva e 'subjetiva da razão. Aqui, o in-
dividuo só sobrevive caso tenha "resistência" (38), aquele'

\

que tem "sentido" que ultrapasse o sentido "racional". Res--
salta e ressurge a idéia de.que existe um sentido imanente'
nas coisas e um sentido dado pelo homem. A idéia de recon-
ciliação entre subjetivo-objetivo tem sentido para filoso -
fia. A partir dessa posição do autor, surge a sua proposta

(37)
(38)

Weber é, por isso, o homem do seu tempo. A sua razão
não sofre-distinção do subjetivo ou objetivo: é A ra- ,-zão. Nesse sentido, Durkheim taniliémo é, mas nostal-
gico, porque se "volta" aos tempos passados.

~Horkheimer, M. - EcliJ2.§eda razao. pp 20-29.
Horkheimér, M. - E_~;L.?:.:e.~~..da ~azão. CaI,itulo V.

(36)
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como quarto momento hist6rico d~ raz~o: teoria crítica
(ou teoria ~ial~tica) como momento filos6fico na reconcili- .
'aç~o entre razão subjetiva- e razão objetiva.

A predominância hist6rica da r~zao objetiva dá-se na-fase
pr~-capitalista, onde o i11div{duo não existe "descolado" do
todo: é a id~ia da 16gica social vinculada à visão teo16gi-
ca. Outro momento, já no capitalismo mas não na sua fa
se "her6ica" da burguesia é o momento da racionalidade'
instrumental: onde a sua l6gica é medida pelo instrumento e
não pelo significado, ou seja, perde a dimensão significati
vae E ~ por isso que Horkheimer a concebe como razão ins-
trumental (39).

. A ~A teoria objetivista no momento da prevalescencia da razao
subjetiva se verifica em Comte e em Durkheim e é por isso '
que Durkheim é homem do seu tempo, s6 que ancorado no passa
do, e a religião de Comte ~ a religião da razão.

\

Se levarmos às últimas consequências o pensamento -doDur-
kheim ou do Weber, chegaremos ao autoritarismo, para nao se
falar em totalitarismo, por acharmos muito cedo para se fa-
zer esse tipo de "diagn6stico". Nesses tipos de pensamen

, -tos há descolamento e deslocamento de tempo; e quase que

r

(39) Weber não trabalha com essa noção: seu sujeito nunca~
"pleno"; ~ um sujeito "cansado". .,

\ -
\ ,
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pensar em extremos: pensar nwna lógica que não tem momento
hoje.' ?or isso, a lógica que predomina é Ilirracional". Ho
je, não existe uma centralização do significado único~ mas
existe um fator chamado tolerância (chamada "virtude" da I
tolerância).

Por outro lado, o caráter subjetivo da razão objetiva
vem da sua tentativa de abarcar tudo na.racionalidade (is-

, ,..., ' ... ,to e, realizaçao dele.na sua Lóg í.ca }, abarcar a totalidade
na racionalidade •. É um pouco o que os positivistas pregam;
porém, ~ diferença fundamental é que o positivismo conse -
gue abarcar tudo na ciência e, conseqüentemente, a "verda-
de" acaba sendo a "regularidade". O positivismo "desnuda"
o real à luz da ciência natural; se no tomismo o princípio
que move se transfere para a razão humana, para positivis-
tas é o homem que dá "razão" para as coisas naturais (40).
É por isso que o sistema objetivista visava a substituir a
religião pelo pensamento "metódico"~

\
\

As ciências positivas recomendavam que se utilizassem o
mesmo método de ciências naturais para ciências sociais

~ , /Durkheim e Weber seguiram essa recomendaçao porem com sal-
das disitintas (41). Na realidade, tanto um quanto outro

(40) 'lerHorkheimer, M. - ~cltl!se~.§:_~§t:z;-ª.9..pp 82-94.
(41) :Por exemplo, se na ciência natural, A é igual. a B (A=B),

Para Durkheim então "A" deve ser "BU e para Weber, a, --. ' ,"A" pode ser "B". Portanto, a dlferença esta na possi-
bilidade do ser.
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buscava uma contraposição entre o princípio do capitalismo
e o fenômeno do individualismo, restringindo-se à esfera

,A •
-ec ononu.ca .

000
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c) MARX ALIENAÇÃO E DISSOLUÇÃO DO INDIViDUO

Em A Ideologia Alemã Marx opõe-se à concepção individualis
ta dos liberais, enfatizando, por sua ,!ez, a coletividade, a
mesma que exprime a individualidade humana em todos os "nl. -

veis.

Segundo Marx, o que define o indivíduo não é a sua indivi~
.dualidade vista isoladamente mas, sim, as suas qualidades sQ
ciais e o conjunto de relações sociais dos indivíduos entre
si, isto é, os indivíduos não podem ser entendidos em si,mas
somente pelo conjunto das relações sociais dos indivíduos en
tre si.. O Estado vai ser, então, o conjunto dessas qualida-
des, desses interesses sociais.

Da mesma forma que a sociedade cria o homem, cria as rela-- ~
ções húmanas ; o homem é '\quem vai_ !lfª~er'~_a.sociedade, e a so
ciedade em que se vive e~ um determinado momento é fruto dos
homens que viveram anteriormente. É por esse motivo que

• " A""naeconomia poLí tica a ciencia da sociedade civil, e compr-e-.

enderemos o tipo de historicidade atribuído à sociedade ci-
vil se a situarmos em relação a outras esferas da vida so
cial.

Giannotti (42) nos mostra o relacionamento da sociedade ci
vil com a vida política ao longo do desenvolvimento históri-

(42) Giannotti, J.A. - Qrigens.da dialética do trabalho.

• 92 •

'"ve

..



co: a relação da vida civil e da vida política entre greeos
é Clueeles -"subordinavam o social ao político"; na Idade Mé
-d í.a ocorria a "junção de ambas as esferas da vida humana

~,~

.•
a

• . / • A •

'"I, medida que o pr-i.nci.p.io cr'gam.c o da sociedade vicil consti
tuia o princípio do Estado"; na Idade Moderna, "o advento'
da burocracia transforma ~stamento polítiCO em estamento so
cial e a política passa a ser o segredo e a razão de ser de
uma classe. O estamento, no sentido medieval, permanece a-
penas no interior da própria burocracia, onde imediatamente
se identificam posição civil e política. E contra ela colo
ca-se a sociedade civil como estamento privado. Em suma, a
organização estamental dá lugar à mobilidade da organização
classista". ,Assim, "Marx mostra como a nova sociedade,onde
o homem perdeu a posição Clue'lhe era fixada pela forma de

,"trabalho e por suas necessidades, esta'sempre a decompor-se
e~ inúmeros estamentos passageiros, em classes de interes -
ses privados e egoístas. Dessa fonna, seus membros somente
adCluiremuma dimensão universal e 'propriamente humana. Cluan-

\do negam sua situação concreta e particular para alçarem-se
à abstração da vida política; unicamente na abstração do es
tado moderno o homem demonstra sua universalidade específi-

Aca , E.como na sociedade civil cada um ve apenas. o seu, mais
e mais a essência integral do homem se divide em partes,Clue
se desconhecem mu.tuamente, até a alienação alcançar seu li
mite máximo" (43), isto é, o ponto limite da alienação re-
pr-eserrtad o pela classe que perdeu todos os títulos humanoe ,
E a realização da alienação humana ocorre no seio da socie-

r
(43) GialIDotti, J.A. -~!igens da dialética do trabalho. pp

81-85.
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dade civil, o mesmo lugar onde ocorrem lutas pessoais (44).

Se o hom~m passa a se diferenciar dos seres irracionais"
no momento em que o homem·pré-idealiza na sua consciência' o
produto do seu trabalho, o homem se diferencia do animal
ao Froduzir~ porQue seu produto é pré-concebido: "os homens
começam a se diferenciar .dos animais tão logo começam a.pro
duzir seus meios de vida; o modo pelo qual os homens produ
zem seus meios de vida depende, antes de tudo, da natureza
dos meios de vida já encontrados e que Atem de reproduzir"
(45).

(44) Segundo Giannotti (1966, pp 132-133), a luta pessoal
para Hegel é a luta de iguais no interior de relaç~es'
humanas, no âmbito da sociedade civil. "Para Hegel, a
luta se engaja entre pessoas que arriscam a vida para'
obter o reconhecimento alheio; por isso, tratando de
personalidades, o processo serve para desabrochar 'a
consciência de si, que existia desde o início da ime
diatez e na ignorância. Não se dá,pois, o choque de I'

dois brutos, como"pensava Hobbes, mas a luta de duas 1

pessoas iguais que',setornam· desiguais, uma subordina-
da à outra. C"ria-se\assim um sistema de dependências '
pessoais, de ~ontrole social, garantido »ela polícia e
pela jurisdiçao, que constitui para Hegel a sociedade'
civil, a imitação exterior do Estado verdadeiro. Tudo
se inscreve no interior de relaç~es propriamente huma-
nas". E, para o autor, Marx mantém a mesma peculiari-
dade hegeliana: "a humanidade animal é diferente da ani
malidade", isto é, do homem diante dos outros seres vi-

, ~ . 7vos; porem, apresenta uma fissura entre reflexao blOlo,-gica (descoberta unicamente do ponto de vista da espe-
cie) e a reflexão hu:rrana(a reiterar-se nos próprios'
indivídUOS). Assim, "a autoconsciência é, pois, um ç1a
do, um fato tão natural como a planta e que, entretan-
to, não pode descender em linha direta da universalida
de animal. Ao contrário, é a reflexão humana que es -
clarece e compreende as'outras formas de reflexão".

(45) É o materialismo dialético h í suór-Lc o imiscuído. Ver '
Marx, K. - "Introdução àcr{tica da economia política.
in coleção Os Pensadores, 1974.
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o que os individuos s~o, portanto, depende das condiç~es
matie r-í.a.í.s de sua produc ao ,

'produção Fcessu:põe um Lrrte..rcâmbio dos individu os (num sen-
tido amplo) uns com os outros.

A forma desse intercâmbio é, por sua vez, condicionada t

pela produção. .,' ~Ou seja, e o modo de produçao ~ue determi-
na o inter-relE..cionamentodos indivíduos nos mais diversos
cam:ços, desde a sociedade tribal até a mais BVEnçada forma
do capitalismo. Assim, toda a his tória do mund o é a histó
ria do homem pelo seu trabalho, pelo que ele produz (46) ,
visto que não é a consciênciEJ,dos homens que determina o
seu ser mas, sim, o seu ser social que determina a sua
consciência e, portanto, a r~lação social; o que diferen

, t"W I'\J ,cio,o animal e o humano e a produçao e.a produçao humana e
difel~nciada por ela ser idéalizada.

Segundo Marx, a idéia reflete uma situação concreta (que
\ .

é o modo de produção), r~ssalvando que a relação entre a
realidade e a idéia nunca é m.ecânica: "a consciência ,

e o
, ......reflexo da realidade mas ela nunca e mecaru.cav, A determi

nação da consciência é a realidade mas o homem pode agir
de f o.rmaa modificar essa realidade (47).. E es'se "modifi-
car" é a dialética, não como tentativa de instrumentalizar

,I

(46) O trabalho é visto como uma at.i.v.í.daô e social.
(47) Ver a terceira tese sobre Feuerbach •
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~ , ,
o homem, D18S CODiO a expr-es aac ontologica paia estudar a na-

tureza humana, Assim, a düüética é a eXJ..!1'8s~)ãoontológica'

(48) da história do homem;'a dialética implica no conheci -

mento da totalidade do ser social. Mas "teremos que exami .....

nar a história dos homens, pois quase toda a ideologia se

reduz ou a uma concepção ê.ia1éticadessa história, ou a uma

abstração completa dela. A pró11ria ideologia não é ~S8n8..0

um (10s aspectos desta história." (39), po.ís a ideologia
,
e

uma VÜ'Jão ôí s t.or-ci.da da reéüiclade, é uma falsa c onsc i.ênc.í.a,

uma falsa concepção da história. A partir do momento em

que existe a falsa c onec í.enc í.a , ela passa a ser manipulada

pela classe dominante.

:Por outro lado, a a.l í.enaç ao do trabalho gera a alienação

.do nfve l. da consciência, pois a consciência se separa. da '

re·ali~ade por ser uma "consciência invertida", epifenômica

(mecânica).
" .

\
A • ,Se, para Hegel; a esaeric i.a humana e a sua in9.ividuali{~ac1e,

para Marx a essência é a dimensão social dada no ato' de

produzir, no trabalho. E se é a realidade material o Dais

importante e Çiue socializa o homem, não é a consciência h~

mana que determina a forma da v i.da humana, mas o contrário:
, ~, .

a realidade humana e que determina as conc.liçoes e a1.lH'OllI'J.a

(4.8) No sentido diéüF.'tico é a maná f'e s t.aç ao do e e r' social e
do seu de senvo.lv.í.mento , t r-ansf'orrneçao ,

(49) Marx, K. - A ideol.ogia aleDlil:. SP) Liv. ej.ênciE~s huma=
nas, 1979.
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consciência humana; porém, sem mecémicismOj(;50).

(50) Existem três posiç~es distintas no tocante ao estudo dos
conceitos acima: de um Lado, Althusser faz uma tentativa
de des-historização do marxismo fazE:ndo uma radicaliza -
ção do plano histórico e plano de conhecim.ento ~ue não '
apresenta mais o espaço para o processo real, ~ue chega
a um limite de separação entre conhecimento e real. As-
sim, 1'araAlthusser "o marximo é o anti-humanismo teóri-
co" :pois o ~ue veicula são outras categorias comparadas
com os ~ue veiculam na sociedade car-italista. A~ui sur-
ge a ~uestão do livre arbítrio: se, de um lado, não se '
podem pensar categorias de forma abstrata desvinculada'
de.historicidade, por outro lado, não se pode abstrair'
essa categoria desvinculada de outras categorias que com
poem o plano estrutural da sociedade, em virtude da orga
nicidade no conjunto da sociedade, porque "concreto é -, -' , . . ~concreto, por-que e ei.rrt.eae de mu.Lt.i p.Las determf.naçoes "
(ver Marx, K. capítulo 2: "A metafísica da economia polí
tica", em Miséria da Filosofia). -
Por outro lado, a J.:'os.içãode Michel Verreau diverge da '. ~,do Althusser. Para Verreau, o conceito de alienaçao e
uma noção que aparece ao nível da al.>arênciado capitali~
mo; é um "conceito" ~ue possui múltiplos significados;.?e
estende a várias relações sociaiso Assim, rigorosamente,
não é um ccnceito mas, sim, arenas uma noção pois, pri -

,..., ,- , - "meiro, a alienaçao nao e causa da esfera de produçao; e
apenas um efeito; portanto, é uma noção (se fosse causa'
seria conceito). Segundo, a irrealização da essência hu-
mana não é problema econômico; é, no mínimo, um problema
filosófico, portanto, um problema de ordem supr-a estrut~
ralo
Uma terceira posição é a de Lefevre (1971). Para ele, '
os conceitos essência humana, humanisno, alienação conti
nuam sendo utilizados por Marx até a sua "obra de maturi..,
dade" , pois o que mudou foi o tipo de fundamento, isto e,
o fundamento teórico continua sendo o mesmo tendo apenas
mudado o fundamento político, ou seja, o panorama liOlíti
co da época (ou melhor, a sociedade capitalista em rarti
cu1ar) •
Porém, nesses três autores, a essência da questão do es-
tatuto do fetichismo continua sem modificaçao significa-
tiva poiS, ee a ciência do positivismo privilegia o pri-
mado do fato sobre a realidade, o fetiche aj.ar-e ce no mo-
mcn to em 'que o indivíduo se separa do que produz ; a "mer'

" . .' " ,...,cadoria" torna-se uma coisa sacra que o indivlduo nao '
apreende, não 8.1C811ça..
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. I!Nesse longo processo de surgimento· da sociedade bur'gúesa
. rtanto na fase heróica quanto no seu declíneo - Marx '

, II
(51) mostra a dissolução do indivíduo e a questão da alie~

~naçao.

Se nos Manuscritos Econômico-filosóficos a alienação traz
como efeito a inversão na qualidade pessoal transforma-
da em seu contrário das relações, o sujeito do processo

:,. de aliena.ção é o próprio trabalho alienado.

Para Marx, o primeiro ato histórico do indivíduo não é ':'0

de pensar (pensamento) como se refere Hegel (52), mas de
produzir seus meios de vida; produção de vida material, ne

cessidade da subsistência dos seres humanos.

Os homens se apropriam dos meios de vida,com uma , .p:revla
percepção mental de como as necessida.des vão ser satisfei -
tas. Assim, o primeiro -,ato histórico é, na realidade, a sa
tisfação de novas necessidades; o primeiro ato históriCo ,

e

a constituição da família (na realidade são vários "pr;Lmei-
I.

ros atos históricos" concomitantes e consecutivos; são:,pas-
·1sos na formação da soc:i,.edade).Esse "primeiro ato" é ó ato

de humanização, é o ato de apr-opr-í.aç ao dos indivíduos 'I dos
seus meios de vida.

(52)

,l··l
Marx, K. - "Manuscritos econômico-filosóficos" e "t~.-
trodução" in Os Pensadores. SP, Ed . Abril, 1974. \,
Para Hegel, o processo de alienação não começa com a"
história (humana) pois, a história é ela mesma a alie- \- ., ~,naçao da.natureza que por sua vez, e a alienaçao da lQ

(51)

gica. \

(continua na página secuinte
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Se para Durkheim a sociedade produz os indivíduos e,.em
Weber, os indivíduos produzem a sociedade, em Ma.rx, .no
mesmo processo se constituem o indivíduo (enquanto homem}
e a sociedade. Já supõe, na sua teoria, u.ma separação e~

I

tre o homem e a natureza natureza pensada 60mo a natu
reza externa. Para ele, a visão entre o homem e a nature

~za so se configura totalmente no capita.lismo (53) e a es
, .peCle se identifica como homem quando se realiza "traba -

lho geral". E os homens só se tornam sujeitos no interi-
'or das relações sociais, isto ~, não se pode imaginar a
constituição dos indivíduos fora das relações sociais. É
só no âmbito da coletividade que o indivíduo existe e po-
de se realizar (54); e só na medida em que existe um con-
junto de indivíduos convivendo a linguagem ~ que se pode
pensar numa relação social (daí a idéia de comunidade ori
ginária). Ou seja, a identificação do homem enquanto in-
divíduo só pode ocorrer no âmbito da coletividade.,

\
\

(52)

(53)

(54)

continuação.
A aliena~ão, que é a dialética (no seu princípio ~lti
mo da negação), ou para falar mais claramente, o pro-
cesso de alienação não ~. próprio da História humana
pois do "pont~ de v~st~ da História humana, o proces-
so de alienaçao esta ja sempre começando~ Isto quer'
dizer, que em Hegel, a história ~ pens.ada como um P~Qcesso de alienaçao sem sujei to, ou um processo dial~.-
tico sem sujeito" • Isto porque AIthusser, na de:mosn-
tração do estatuto da lógica em Hegel mostra que ' "o
processo de alienação sem sujeito (ou a dial~tica) é
o único sujeito reconhecido por Hegel. Não há sujeito
do processo: é o próprio processo que é sujei to, na "
med.ida em que não tem ou je.í tc" (Althusser, L. - "so -
bre a relação de Marx com Hegel", 1979, pg 135).
Pois a forma (sociedade) que não é histórica não é hu
mana. Ver Marx, K. - ~..2F-~açãoSocialPr~-capitalis_ta:-
RJ, Paz e Terra, 1977.
Marx está a considerar a sociedade livre e a negação'
de classe como expressão concreta.
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No capitalismo, o processo de constituiç~o dos indivídúos
sofre uma contradiç~o entre a individualizaç~o e a perda da
pr6pria identidade, pois a quest~o da individuaJ,idade se co
loca na produção: de forma dialética, nessa relação de "re-,
ciprócidade" existe'uma pr-oduçao da náo-d derrt í.daüe e existe
um processo de individualização (55).

A objetificação que se expressa no trabalho relação '
do homem consigo mesmo e com a natureza ~ ,nao e objetiva-
,ç~o: implica numa alien~ç~o, mas só se torna coisificação '
no processo capitalista de produç~o pois, na medida em que'
se identifica enquan t o pr-odut o.res de seus meios de vida,n~o
s~o alienados (56).

?ortanto, a questão da individualidade, no capitalismo,
se coloca na esfera da produção e o processo de individua--
lizaç~o apresenta alguns momentos que dizem respeito a dis
soluçõ~s (57): antes, existia uma unidade entre trabalha'.,..
.dor e seu"laborat6rio n~tural". Essa unida.de é dissolvi-
da no primeiro passo do capitalismo e, conseqüentemente, o

(55) É o que Luckács chama de coisificaç~o objetiva e coi-
sificaç~o subjetiva.

(56) Cita, por exemplo, a forma germânica de produção. Ne-
la, a produç~o é auto-suficiente e é comunidade are -
nas de língua e religi~o, enquanto que na forma anti~
ga ou asiática vigoravam prorriedades comunitárias.

(57) ?ara este assunto ver Marglin, S. "Origens e funções'
do parcelamento de tarefas", 1973.

.' ".
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traba.lho é imediatamente apropriação: não existe nenhuma me
diação; é apenas apropriação.

•.• t._.
A segunda dissolução é entre o trabalhador e seu instru -

mento de trabalho e, portanto, a flagrante contradição. en
tre a necessidade de trabalho e a condição do trabalhador •
J?or exemplo:o escravo e servo ainda "detém" seus instrumen-
tos de trabalho; a condição de trabalho é a sua própria con
dição enquanto ser.

A terceira dissolução é entre o trabalhador e seus meios'
de sobrevivência, coisa que não ocorre com o trabalhador li
vre. Aqui, a cisão é dos instrumentos de trabalho.

A quarta dissolução é a dissolução do trabalhador consigo
mesmo, no seu interior: é a'separação do trabalhador enquan
tó pessoa e a sua força de trabalho, isto é, o indivíduo ,

e

a pessoa que se divide. O trabalhador vende a sua força de
-,

trabalho e a sua venda é\a condição de sobrevivência da sua
pessoa. Essa dissolução é a obrigatoriedade que se coloca'
'comosua sobrevivência; o trabalhador se divide enquanto
pessoao

Assim, aquilo que é identificado como "primeiro ato huma-
no" é Trabalho, na sociedade capitalista, é a própria fonte
da negação da humanidade. O Trabalho se transforma na nega
ção da humanidade dos trabalhadores, os sujeitos se relacio
nam como coisas e as coisas parecem ter vida I)rópria. É de e

~sa noçao externalidade da força de trabalho em relação'
ao tr-aba.Ihador que ocorre o objeto ser identificado co
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mo sujeito e sujeito como coisificação, ou, objetificação do
sujeito.

A externalidade (que gera acentuadamente a q,lienação) ~nao
,e "coisa" que se refere ao produto ou ao instrumento mas,
sim, que se refere à próp~ia "propriedade" do. trabalhador

,que e a sua força de trabalho. Essa externalidade atinge' ,
também aqueles que têm relação com eles, ou seja, a aliena

, .

ção tarriliématinge os próprios capitalistas.

No capitalismo há a racionalidade do calculável - 'e, por
tanto, uma perda da dimensão 'humana ./ ~-, dal a questao da na-
turalização do histórico em relação à alienação. Isto é, en
cara-se a alienação com naturalidade: trabalhador tem consci
·ência da necessidade da venda de força' de trabalho e o capi-
ta)ista tem a consciência da reinversão da reificação (na es
fera da produção)o Desse modo, as pessoas podem ser diferen
tes mas só a par-t i r- das 'oondições "t.a.is quais como são dadas,

\ .

pois a lógica dada até permite urna crítica;pprém, crítica'
baseada na sua lógica.

Podemos perceber essa idéia em Canevacci (58) onde ele mos
tra a igualdade na sociedade burguesa, sociedade onde ,

e a

propriedade que legitima o indivíduo, propriedade dos meios'
de produç ão ._

\,

(58) Canevacci, M. - Dialética do indivíduo: indivíduo na 'na
turez_~_,_,_históriae"cultura.-:'·SP,---BrasIiiÉmse,19·5T:----
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Para Foucault, a ideologia burgues?- nega o papel de sujei

dos. É a ideologia que legitima a exclusão dos "não-indiv{
duas" . ,e uma "identidade funqional" da perspectiva do capi

Conseqtlentemente, o indivíduo é fragmentado em diver-tal.
sas identidades que não se integram, em virtude principal -
mente da dicotomia básica entre o público e o privado (59).

" ~Assim, a salda e a articulaçao das diferenças.

~ ~Comonao existe' separaçao radical entre homem e natureza'
para Marx, as diferenças hist6ricas tendem a ser encaradas'
como naturais e as diferenças entre pessoas são socialmente
constitu{das. Portanto, a constituição do indivíduo e do '
social se dá no mesmo momento, no mesmo processo.

Já Canevacci vai além: em vez da articulação das diferen-
ças como sugere Foucault ou articulação das diferenças . ,

Ja

dadas socialmente como s~ere Marx, deve-se pensar em exte:>-
riorizar as diferenças, isto é, permitir que elas se expres
sem. Assim, para Canevacci, a autonomia do indiv{duo (ou a
sua busca) é a luta pela libertação da individualidade e, '
por extensão, a autonomia de classe é a luta pelaliberaçãc
das várias individualidades. Em outras palavras, a questão I

da autonomia de classe como aspecto da autonomia individual !
em geral.

(59) E até a ação comporta essa dicotomia: ação entre "eu"
(referida. à esfera do privado) e "pess oa" (portado:r '
de valores públicos).
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PARTE II ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO

,
\

,.



o DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL
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\
,..Desse modo,Canevacci ve o processo de individualização co

mo um proce·sso contradi tório. E a possibilidade de realiza.
'ção da individualidade só .ocor-re rá quando forem superados '
os antagonismos indivíduo-classe e indivíduo-natureza (60).
Admite que existe e sempre existirá dominação na relação ho
mem-homem; porém, a possibilidade de "reconciliação" é a ne
gação do domínio e não existe o meio termo (61).

000

(60) O primeiro antagonismo é mais fácil de se resolver do
que o segundo.

(61) Canevacci encontra na contradição de classe a'localiza
ção da contradição específica da sociedade capitalista.
Porém, a supressão de classes por si só não garante a
supressão de outras formas de l1exclusão". Uma alterna
tiva Iiossível (ou uma certa garantia) é encarar a "igual
dade democrática" com a aceitação e percepção das dif~ -
renças individuais pois o consenso é autoritário por '
mais homogeneizador que seja. É, na essência, ·0 que
Weber diz quando discursa que os diversos pontos de
vista têm como se fazer ouvir e seguir.
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·'
CAPiTULO 3 O DESENVOLVIlVIENTOORGANIZACIONAL

O.que comumente .se den~mina de Organização de Trabalho não
é, em si ,uma n.oví.dade , E a -compreeneáo da evolução da ar
ganizaçao reside, inegavelmente, na compreensão da estrutura
social e, conseqüen~emente, do grupo social, à medida que
ela oferece efetivamente o lugar de fato à concretização do
trab8.1hohumano.

Também é inegáv~l a importância da questão da consciência
(1) no tocante ao d'esenvolviménto da organização, pois o sur
gimento de algo novo no seio de um .grupo social só se torna
efetivo à medida que este algo seja importante para o grupo'
social. Por exemplo, a Arte que surge por volta de 32 mil
anos atrás representa um c'ódigo configurado numa linguagem '
que, por sua vez, é entendida como uma intermediação social'
entre o objeto e a organização social.

Segundo Leatey (2), a história da humanidade data de 15 mi
lhões de anos desde o surgimento do Homo Erectus; porém, ela
só fez uso de ferramentas no seu Trabalho por volta de 50
mil anos atrás. E se tomarmos como marco da evolução humana
o Homo Erectus, Homo Sapiense Catador e Caça.dor, percebe-se
que a tecnologia foi mais fruto da organização .social 'do que
da evolução. Assim, antes do aparecimento do Homo Sapiens .~

(1) Ver Linton, R. - Homen.l:__~a i_l].troduçãoà antropologi.a. '
Petrópolis, Vozes, 1969.

(2) Ver Leatey, R.·- Orí.gene . Brasília, UnB, 1980.
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a tecnologia fói uma tecnologia social e, depois do aparéci
• 1 )-

mento do mesmo, foi de t.r-anef orrnaçao , .E à sociedade onde '
estavam inseridos os Catadores e Caçadores era uma socieda-
de de lazer, isto ~, a sua l6gica era a l6gica do altruísmo
recíproco. É nesta· sociedade que surge a CAPACIDADE de Or-
ganização Social mais em virtude da fragilidade de sobrevi-
A •venCla do que por outro motico.

O esquema do Leatey visa a nos mostrar a capacidade orga-.
nizacional humana enraizada no cotidiano, a capacidade buma
na de se organizar como algo que sempre existiu independen-
temente da modernização administrativa.

A partir do s~çulo XVI, com os fisiocratas, ~ que emerge'
~a palavra organização e surge pouco apouco a preocupaçao

em introduzir uma ciência particular, que se torna v~a ne -
cessida~e da vida moderna.

\

\

000

\ '.
~. I

'I
"
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A) A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO

Desde os primórdios o homem retirou e transformou os ele- t.

mentos da natureza produzindo , modificando o ambiente e.:iE!!
primindo-lhe a sua maneira de ser. É praticamente impossí-
vel utilizarmos tais recursos em um local denominado. Organi
zaç~o de Trabalho onde nada possa ser questionado~daptado,
e melhorado ou modificado. A Revoluç~o Industrial colocou'
tais problemas nos e i.xose impôs ao homem uma eLabor-aç ao ma
is precisa de métodos capazes de assegurar uma melhor eficá
cia e eficiência. É c racionalismo ou o uso racional do
trabalho, cuja evolução foi traçada pela Escola clássica de
Administração .•

Se a realidade é um todo coeso e sem re~artições ou frag-
mentos, as variáveis tecnológica, econômica e social estão'
profundamente inter-relacionadas e não existem separad81nen-
-te. , .Porem, por outro lado, se admitirmos que a\ Revolução
Industrial foi, em última instância, uma revolução na rela-
ç~o homem-natureza ou, relação de produção e, portanto, fun
damentalmente uma revolução tecnológica, devemos também ad-
mitir que é necessário um modelo de desenvolvimento coeren-
te Que relacione as três variáveis acima colocadas como uma
tentativa de se criarem novos valores adaptáveis à essa ';
transformação tecnológica, ou seja, uma revolução social. É
o que ocorre com o uso racional do trabalho humano correla-
cionado com as mudanças demarcadas pela Revolução Indus~ri-

,ale VerificaI'emos, mais adiante, que e o que as diferentes
abordagens da Teoria das Organizações orientadas pelas di -
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versas tendências vêm tentando cumprir. Ou seja, criar no-
vos valores sociais aceitáveis pela sociedade como um todo'.
'com as posturas diferencia,das do homem frente ao traballlO ,

.'1. numa tentativa de adaptar o homem ao trabalho'.

Como conseqüência da Revolução Industrial podemos citar I·

duás características principais em termos da Organização de
Trabalho: primeiro, o surgimento das cidades com a configu-
ração industrial, com ênfase na variável demografia e, se -
gunda, a produção domiciliar cedendo lugar ao manufaturado'
que, por sua vez, cedeu lugar à fábrica ou seja, transição'
do sistema de produção de "put.ting out system" para "facto-
ry system" •.

Com este quadro sumário podemos ver 'que o maior problema'
que a Revolução Industrial suscitou não foi de caráter eco-
nômico ou técnico mas, sim, um problema de caráter social,
o problema de organizaçãp da sociedade: a "estamentalização"

\

de classes sociais, o deslocamento rural-urb~no acentuado,a
falta de planejamento urbano, ascenção e queda social muito
mais acelerada do que nos dias de hoje, etc., fazem com que,
em última análise, o problema central seja o de relações so
ciais.

Assim, tentaremos englobar a Teoria das Organizações des-
de a sua origem até a moderniza9ão e focalizar seu campo de
ap.Lí.caç ao apenas num vetor: nas organizações formais de tra
ba.Lho, Mas, antes, traçaremos' algumas car8.cterístic.as da
sociedade industrial com ênfase nos fatores de produção: ca
p.ital, trabalho e recursos naturais e a sua harrnorrí.zaç ào no
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mercado, Lst o é, o me r-cado visto como lugar de integração
ótima 'dos fatores de produção, pois, com a Revolução In-
dustrial, o mercado tendeu a transformar-se na força mod.e
ladora da sociedade cómo um todo e o tipo peculiar de or

_ ". A • •ganizaçao que corresponde as suas exagencaas assUIDJ.Uo ca
ráter de um paradigma.
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*. ALGU1V!AS CARACTERISTICAS DA SOCIEDADE INDUSTRIAL E DO
ESTADO

,.

O que diferencia uma sociedade de outra é· o seu modo éle

produção. É ele, em última instância, que caracteriza,ou
permite caracterizar seu sistema político e econômico vi-
gente na sociedade.

Em uma sociedade real .- com contraposição à sociedade
, .utoplca o elemento concreto que funda o modo de produ

ção predominante é a sua formação social. Assim, o con -
ceito de formação social é imediatamente ou intimamente'
vincula~o, atrelado com o modo de produção. O dinamismo'
e o mecanismo, entre as formaç ões sociais e o modo de

produção domiLante são o que determinam e caracterizam a I'

sociedade como um todo. Os mecanismos essenciais dessas
formas são tão intensos ,que os momentos sui gene ris ~ .sao

\

distintos. Em outras pal'avras, numa sociedade há existên
cia, não de V~ mas de vários modos de produção. , ,Porem, e
o modo de produção dominante é que determina a sua carac-

" t"terlS lca.
,Assim, o nosso primeiro objetivo e discutir a supra-es-

trutura do capitalismo, ou seja, o seu aspecto pOlítico e
ideológico (parte da formação SOCial) para posteriormente

estender a nível de particularidade e singularidade 'nos
, "~que e a C:!'D3.nlZaçaode Trabalho. Explici tanc1o: pretende-

11108 da reprodução, ou seja, abandonar a,
6tica da ~rcdução imediata e assumir o modo de produç~o '

,
'.
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específica no universo macro (sociedade) e universo micro
(organização).

No sistema capitalista especificamente nesse siste-
ma são dois os elementos ~ue devem permanentemente
ser reproduzidos: as forças produtivas e as relaç~es de
produção.

Fazem parte das forças produtivas os meios de produção'
"(instalaç~es, e~uipamentos, matérias-primas, ou todo o
conjunto de modo de produção) e força de trabalho. Uma
das condiç~es da reprodução da fqrça de trabalho é a re -
produçãobiológicae o ~ue possibilita essa reprodução ,

e

o salário pago p-elocapitalista ao trabalbador (3). Cabe
salientar Clueessa reprodução biológica ocorre fora da es
fera da produção capitalista. Por outro lado, a empresa
capitalista necessita da diversificação da m&o-de-obra
qua.Lâ.f'Loada , E, pcr-tan'to , "deve também reproduzir a quaLí.

\
Iicação de mão-de-obra.

No primeiro nível mínimo de Clualificação está o trabalha
dor manual (divisão técnica de trabalho); no segundo, o
operário técnico qualificado (um grau maior de especializa
ção); no terceiro, o engenheiro (chamado Quadros de Espe -
cialização) e no ~uarto e último nível, o do administrador
(Cluedetermina, enCluantoum profissional, a política da em
presa). Essa reprodução da qualificação diversificada se

(3) Ver Parte I do presente~ trabalho.
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dá t.ambém f'or-a (1[:, C'1'ganiz2çãode Trabalho. O lugar da re-
produção, por exemplo, ~ a escola; a escola oferece a re-

I

produção da força de trabalho com qualificação diversa exi
gida pela Organização'de'Trabalho. Assim, todos os nlveis
de reprodução ocorrem fora da esfera de produção capitali~
ta.

No segundo momento relações de produção faz-se '
presente o Estado. O Estado ~ a condição da distinção en-
tre o público e o.privado; por-ém , o Estado em eí não ~ nem
um nem outro. O que importa ~ o seu funcionamento no modo
de produção capitalista. O Estado, para fazer frente ao
seu papel, usa dois aparelhos distintos: aparelhos ideoló
gicos e aparelhos repressivos (4). Fazem parte dos apare-
l~os ideológicos a escola, igreja, famllia, partidos pOll-

ticos, sindicatos, meios de comunicação e Lnf'o rrnaç ao , Do
seglmdo aparelho fazem parte a polIcia, o ex~rcito, os
tribu...l1ais,etc. o Hoje, '\0 Estado ~ totalmente confundido ,

\

justificadamente, com os aparelhos repressivos do Estado.
Por exemplo, os aparelhos repressivos são nitidamente ór
'", 'bl'gaoS pu lCOSe O Estado det~m o monopólio dos aparelhos '
rel'ressivos da sociedade e a função predominante do apare-
11:0 repressivo ~ a manutenção da reprodução pela repressão.
Os sparelhos repressivos por si só não reproduzem as rela-
ções de produção mas mant~m as já existentes; é a simriles'
métm~tenção de uma deternü.nada sit.uaç ao ,

(4.) Ver A1thuf.1sCT,1. - ~.r,arE?1~?~~~..:.-0_~_~;Lóg.~~_~f3_~.()__~~~~I_~e
id_~9..;Lo~j._~* Lisboa, Ed , Pr-esenç a , 1974.'
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Assim, a função do Esbado é l'redomin8lJternentepolítica e
relativamente ao CE"I!l:PO de luta política de c Las aes , O Es-
ta.do capitalista fixa os limites <lue circunscrevem a rela-

'" "çao de campo de luta de classes as suas proprias estrutu -
ras o O campo de luta de classes tem efeitos fundamentais I

sobre esse Estado, efeitos realizados nos limites postos I

pelas suas estruturas, à medida <lue estas regulam uma
rie de variaç6es.

,se

O Estado capitalista, organizado como unidade política
de uma socieclaclecom interesses econômicos divergentes
não de uclasses" mas interesses. de "indivíduos privados"

Asujeitos economicos tem como função e, ao mesmo tempo,
como contradição principal:

a) desorganizar politicamente as classes domina-
das enquanto organiza politicamente as clas -
ses dominantes;

b) excluir do'seu seio a presença, enquanto clas
\

ses, elasclasses dominadas, <luando nele intro
duz as classes dominantes;

c) fixar sua relação com as classes dorat.na da.e co'
mo representação da unidade do povo-nação, en
<luanto fixa a sua relação com as classes domi
nantes como relação ,com o]asses l'oliticamente
organizadas.

Portanto, existe como Estado das classes dominantes ao
mesmo +empo que exclui a "luta" de cLaeses ; afirma-se como
um Estado de todo o povo quandQ é um Estado de classe (da
classe domí.nan te l; apresenta-se como 1:1111 Estado c.eclasse ,
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nas suas próprié-J.8iru::-Lituiç:Õ(~8,eleuma sociedade Lnst i.t.ucd o
na.lmerrte f'Lxad a como não dividida em cLaaacc ou, 8,l'n'!~-"CI\ta-'

se como UTIJ Estado de cl.aaee burguesa, subentendendo que to
.";;,-. do o "povO" faz parte dessa classe.

Essa característica do Estado capitalista decorre da auto
nomia específica de luta política e luta econonrí.ca , de inte
resses políticos de uma classe e interesses econômicos de
outra cLaeee , e de poder'polítiCO e poder econômico.

~O Estado capitalista representa nao ô ir-et.amerrt.eos intere
A •sses economlCOS das classes dominantes mas seus interesses

políticos. Ele ~ o cehtro de seus interesses políticos na
medida em que ~ o fator de DUO. organização lJolítica. Por
.outro Laô o , em vi r-tude da sua autonomia, o Estado cap.i talis
tE!-comporta, inscrito nas suas próprias estruturas, um ~
que permite, dentro dos limites do sistema, uma certa garan
tia de interesses econôinicos de cértas classes dominadas,
eventualmente contrários aos interesses econô~icos, a curto
prazo, das classes dominantes, mas, compatíveis com seus in
taressee políticos, com sua dominação hegemônica.
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* SISTEMAS POLtTICOS

Nem sempre as "maaaas " participam institucionalmente do
." ~, jogo político. Elas são sempre um dado impor~ante mas,por

vezes, o sistema se organiza de forma a afastar-se delas.

Os sistemas políticoS tradicionais são determinados por
características econômico-sociais, tais como a existêllcia'
de uma sociedade agrária em Que são necessários muitos cam
poneses para a produção do excedente que deva alimentar os
não camponeses, dada a baixa. produtividade agrícola. Os
sistemas políticos tradicionaispoelem ser feudais, socieda
de sem Estado ou, impérios burocráticos centralizados (Egi
to, China antiga). As lutas políticas nessas sociedades'
assumem carEcterísticas étnicas, religiosas ou de simples'
divergência entre os membros da aristocracia. Ou seja, a
luta politica como tal, como confli tos de interesses:.=- de

\

grupos diversos não oco;r'eli A luta pela participação no
poder só começa a ocorre]:'a partir da formação do ,Estado
moderno, do surgimento do sistema político moclernoo Essa
transformação de um sistema político a outro ocorre via
cinco mecanismos (5):

1. diferenciação das estruturas políticas;
2. especialização das funções políticas;
3. racionalização da autoridade;
4. predominância de um centro nacional (em con-

traposição a uma fase pré-ideológica);
5. aparecimento da cidadania (equality), ou se-

ja, a substituição de formas est.amerrta.is por
,~I
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formas classistas de divisão social.

Ao longo desse processo '.'os conflitos sociais e econômi -
cos aparecem como tais e não revestidos de formas étnicas ,
religiosas, familiares, etc .• Nesse processo são formados,
também, os grupos de .interesses que começam a se manifestar
explicitamente. Esses grupos estão ligados à mobilização'
social e política de novas classes e camadas sociais. Essa
mobilização ocorre nas classes altas em direção às classes'
baixas. A vida política, de tipo palaciano, está inicial
mente restrita à aristocracia. Aos poucos passa-se para a
burguesia, que também se mobiliza, e depois para as classes
médias, classes operárias urbanas e, finalmente, para o cam
pesinato.

,o sistema político faz frente a novos "atores" políticos.
A passividade diante da estrutura de poder tende a desapare
cer. Mas surge, para o\~istema, b problema de como reagir

\

diante da pressão desses novos grupose Visto que o poder'
não é retirado de nada além da própria sociedade, o sistema
político vigente sofre basicamente, cinco tipos d~crise
:r:equerendoceadauma,a sUR.medida·específica, a saber:

1. Crise de par-t í cí.paç âo: ampliação de participa-
ção no conflito de interesses.

2. Crise de distribuição: reordenação da distri -
buição de bens e serviços para a população ca
rente e exigente.

I
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J. Crise de legitimidade: crença no direito de man
,do de quem esta exercendo o poder. ,

4. Crise de integração:
a) integ!ação pela via democr~tica: expansão do

direito elevoto,
b) integração pela via autoritária: impo~ição '

da criação de sindicatos para a resolução de
'I,

conflitos.
5. Crise de identidade: recusa ~ integração~

,I

II

Esses novos grupos, chamados grupos de interesses (6), po-

dem, por sua vez, ser:
a) associativos: associação voluntária que se pro-

põe ~ defesa de interesses de um dado grupo; é
um- grupo constituído intencionalmente.
plo: sindicatos, associação.de bairro;

b) institucionais: não se originam com um fim espe
cífico de defender interesses de (do próp:rio)um

:;Exem
!

dado grupo}. embora o façam. Exemp'Lo i igrbja, '
\

exército, universidade;
c) não-associativos: não são institucionais hem

uma organização voluntária, embora existam en -
quanto tal. Exemplo: grupo étnico.

i

O grupo de interesse tende a pressionar o sistema de'deci-
são para satisfação de suas vontades, mas não pleiteialdeter

(6) Meynaud, J. - Os g.rupos de pressão. Lisboa, Pub , Eur'opa-:
América, 1960.
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o sistema de decisão ou o poder (7). Quando um grupo de in
teresses atua a nível político é designado como grupo de
pressão. Segundo Meynaud,' a configuração dos grupos de
pressão reflete rigorosamente as estruturas econômico-soci-
ais e as ideológicas do país. Esses grupos podem ser carac
terizados em: organiza~5es profissionais em que a ten -
dência para o agrupamento se justifica pelos interesses e
pontos de vista comuns; agrupamentos de vocação ideológica

são uma categoria fundamentalmente heterogênea quanto às
origens das atividades profissionais; relatividade da clas
sificação a interpenetração das ideologias e das preocu
pações materiais observa-se também ao nível das organiza'--
ç5es profissiona.is, sendo nestas tão visíveis que as ideolo
gias acabam sendo representadas como justificação, se ~nao
como única razão de ser das-organizações. Deteremos apenas
nó primeiro tipo de classificação, a seguir.

(7) Eventualmente, os grupos de interesse podem transformar
-se em par-tí.ô oe políticos, sendo que a distinção funcla-
merrt a.Lentre este e o primeiro é que os partidos lutam I

pelo poder. A passagem do grupo de interesse ao parti-
do é runsalto qualitativo. Há no partido uma junção de
diversos grupos que apresentam interesses possíveis de
serem articulados entre si. Formalmente, o partido!" é
mna associação coluntária aberta a elementos de qualquer
classe ou profissão e que têm caráter permanente, uni -
dos em torno de um programa comum de base ideológica. O
,:rogr::U:l3.é formulado no objetivo de o partido tornar-se.
-'- , ~Governo. O partido e uma organizaçao que busca ter ca-
ráter rermanente.

• 118 •



* ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DE TRABALHO

vimos at~ o presente que as relaç~es capitalistas de pro-
dução determinam as formas de organização no Ilrocesso de re
produção como processo de produção media-'ca.

Reformulando esta co.l ocaç âo no plano da produção Lmed.í.a'ta ,

como ~ que as relações capitalistas de produção determinam'
as formas concretas de organização no processo de organiza-
ção da produção imediata? Verificamos que qualquer proces-
so de produção da mais simples forma at~ a mais complexa de
ve ser organizado. A função de organização torna-se uma
função do Capital, pois a produção capitalista ~ fundamen --
talmente o Trabalho. Este ~ a fonte de riQueza, seja mate-
rial, seja valor. Assim, o Capital ~ uma formulação de man
do sobre o Trabalho. Deste modo, a Organização de Trabalho
~ um meio de aumentar a\produtividade do ponto de vista do
Capital.

Por outro lado, os trabalhadores se unem em torno de um
interesse comum (de ca~egoria) visando a defender os seus '

,
direitos. Surgem, assim, os primeiros "syndicalisme de me
tierll, ou sindicatos de of1Cio. Mais tarde, com li decompo-
sição das tarefas, ocorreu a desqualificação de t.r-aba.Iho , i s
to ~, a tarefa:que era complexa ficou f.ümples e parce1ada e
o trabalhador foi desqualificado do aeu trabalho (desquali-
ficação profissional). Surge o "ouvrier sp~cü:üis~": o tra
balhador se torna especializado na realização de serviços '
que não exigem muito esforço mental e físico. Este }n>oc.e~.-
so passa a diminuir a import~ncia dos sindicatos de ofício.
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o sinclicatoé uma associação voluntária de ca.ráter l)erIna-
nente (pois visa ~ estabilidade) que reune trabulhadores de
uma mesma profissão (categoria)· ou de uma mesma empr-e sa (0-

fício otiind~stria) para defender os seus associados ou o
conjunto de trabalhadores perante os empregadores (patronos)
ou o Estado (8). Hoje, cada vez mais há pressfl.opara que o
trabalhador se sindicali~e, perdendo" assim, a cara:cterís-
tica do voluntarismo da sindicalização.

A grande expansão do sindicato se dá com a expansão inClus
trial. Como conseqüência dessa expansão, verifica-se a mu-
dança no aspecto social: os trabalhadores de "ofício" pas -
sam a ser assalariados. No plano político, ocorre a tomada
de consciência de classe. Por exemp.l.o , surgimento dos par-
tidos trabalhistas, partidos social-operários. "Nos pa.lses'
latinos, esses par-t í.ô os não tiveram o êxito que alcançaram'
aqueles nos países europeus, em J:arte pelo atraso industri-
al, por razões de natureza política e pelo nível crescente'

\
~ , \ , l"'oJ.de produçao em materia de consumo, saude, educaçao, etc .•

Enfim, os primeiros sindicatOs tinham pouco a dar materi-
almente (satisfação material) aos sindicalizados. Assim,
era enfatizado o fator ideológico da sindicalização.

000

(8) Rodrigues, L.M. - ~!aba.;Lhaéj.ores,sindica.tos e Lndue t r-a+
a1iz?s_ão. SP, Brasi1iense, 1974.
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B) TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES

Qualquer teoria da administraç~o (e por que n~o dizer te-
oria social?) tem como escopo a racionalizaç~o do Trabalho'
Humano, n~o qualquer uma, mas, sim, um tipo espec{f'ico de
z-ao Lona.l ízaç ao que permita a maxim.izaçã.oda pr oduç âo, E
esta in.éiaprevalesceu como a linha diretiva das t.e or-ã.ae , '

desde a da gerência primitiva até a moderna gerência, como
a 16gica administrativa;

Desde os precursores até os neoclássicos da teoria da ad-
ministraç~o todos se preocuparam com a racionalização do
Trabalho. De um modo geral, a justificativa para tal era o
objetivo primordial e capital da busca de harmonia social.
O que variou de uma teoria à outra foi a sua aplicabi1idade,
a sua operacionalidade, mantendo-se basicamente inalterada'
a 16gica administrativa .•

\
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* ADMINISTRAÇÃO COMO CI~NCIA

A'idéia de se pensar na aclministração como idéia indivi-
dual, como desenvolvimento subjetivo baseado na reflexão '
pessoal do praticante no negócio, seguramente, é muito an

, ,terior a nossa epoca. Pois, em primeiro lugar, os homens'
sempre tiveram Que refletir, idealizar e projetar algo. na
mente para realizarem a produção Que lhes era necessária.
É por este motivo Que o trabalho humano se diferencia do
trabalho animal. Em eegund'olugar, todos os atores da pro
duç ao são forçosamente errvc.Lv í.d oe em uma organização. Ou
seja, desde os primórdios da produção de um bem os indiv{-
duos nela envolvidos" independentemente da sua natureza, fo
ram, em algum sentido, organizadores.

É perfeitamente verificável esta idéia do produtor como'
organizador se examinarmos as "doutrinas" em relação ao

,

trabalho humano, ou aos precursores da técnica desse traba
lho, os Quais, frente ao desafio da produção, aplicav8~ as
formas de pensa~ento de curiliocientIfico aos problemas con
eretos de ~elhoria do Trabalho.

A subjetiva generalização no tocante à administração foi
suportável enquant o o organizador era o pr-ó pr-Lo produtor •

, ,Porem, na medida que essa generalização eub jet.í.va(porQue'
é indiVidual) inclui a estrutura formal da organização, o

~próprio processo de administração geral passa a afetar nao
só o n{vel da pr-od uç ao efetiva mas a própria estrutura /so ".i

cial
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o aparecimento de novas 'técnicas ou mÚltiIJlas descobertas
pós Revolução Industrial que possibilitaram acentuadamente'
a utilização racional dos meios de produção fizeram com que
a aômí ní.s traçao se tornasse uma ciência. Em outras pala ""-
vras, a dimensão concreta ou técnica para·o campo científi-
co foi fornecida :pelabase racional do u.so dos instrumentos,
pelos :precursores técnicos e pela matriz de pensamento dou-
trinário dos filósofos dos sé~ulos anteriores tais como F.

:-r- Bacon (1561-1626), com os princípios do método experimental,
René Descartes (1596-1650), com seu rigor necessário do ra-
ciocínio científico, e a dimensão social ou ambiental, for-
necida pelos precursores teóricos da administração: Morelly,
com a idéia da possibilidade de o trabalho ser racionaliza-
do, a partir do treinamento do trabalhador conforme a sua'
habilidade; Saint-Simon (1760-1825), co~,pla.neja.mentoe dis
ciplinamento da sociedade e a eleição de um grupo predileto
para a administração ôa sociedade; Fourier (1772-1837), com

- - \a noçao da dLvdeao sacia).do trabalho e do plane jamento so
cialbaseado na ideologia do trabalho; Owen (1771-1857) ,com
·0 paradigma da natureza humana; F. Arago (1786-1853); com a
defesa do direito do homem ao trabalho; Blanc (1813--1882) ,
com a noção da sociedade racionalmente organizada.

Assim, a sociedade industrial se distingue da pré-indus ~
trialnão apenas pelas formas e processos de produção, mas,
também pela sua constituição e estrutura. Bacon, com a in-
vestigação ciehtífica, Descartes, com o racio~ínio científi
co, Morelly, como precursor da racionalização do trab~lho ,
Saint-Simon, como do ideal tecnocrático, Fourier, da órgani. I --
zação e da autogestão, Owen, do sindicalismo e.Blanc, do co
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ope.rat í.v í.smo , participaram nessas 'duas dimensões, com suas
visões dLf'e'r-enci aôas de nature za humana e, conseqüentemente,
'a pr~ocupação com a racionaJ.ização do trabalhoehurllano,todos
fazem com que se crie um ambiente viável de cunho racionali-
zador para a administração se firmar como ciência (9).-

Toda ciência adota para si algumas idéias de outras disci-
plinas, conceitos que na essência permanecem inalterados po

is nenhuma ciência é em si auto--suficiente e autônoma. O
que pode ocorrer é a perda em grau de dependência interdis-
ciplinar, ou seja, um ganho suficiente de autonomia baseada
nos conceitos armados do desenvolvimento inicial da teoriza
ção, para seguir o iltrilho do firmamento" enquanto ciência.

Durante este último sécul<?, a matriz de pensamento admi ..::-
nistrativo tem se incrementado e diversificado o seu ca.mpo~
em virtude do desenvolvimento social, político e econômico
da sociedade. ,', .Porem, a ~entativa de se pensar na Adminis -
tração como uma identidade autônoma e separá-.la dos outros
campos de estudo é quebrada pelos autores March e Simon (10).

A utilização dos conceitos iniciais (princípios de admi.'-
nistração) da ciência e a sua influência na criação das di
versas categorias do pensamento motor serão tratadas a se
guir, tendo-se como foco central a Organização de Trabalho.

(9) Lapassade, G. - Grupos...,Organiza~ões e Insti tuiç ões. RJ,
F.Alves, 1877, caPituJ.o 1.

(10) lVIarch& Simon - OrgarLt?!.0:.:ttQp.N.Y., John Wiley& Sons
1958.

e 124 •



* DE~II~TAÇÃODOS CRITÉRIOS DA ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO

"

A'temática da complexidade organizacional resulta, e~ sua

maioria, da definição e da interpretação do termo organd za-:

ção de trabalho. P 1
. ~, A

ara ·a guns, a organJ_zaçao e sinonimo de

0:-:-

agrupamento social formalizado, onde ocorre o processo de

transfo2'l11ação a.e recursos. Para outros, a organização é um

sistema da pacífica cooperaçãà entre os homens e identi.fi -

caro a existência Q.edois sistemas de organização: organiza-

ção bur9crática e qrganização baseada no benefício. Nos

setores da atividade do homem onde não cabe uma gestão base

ada em benefício, aplicar-se-ia a gestão burocrática (lil) •

Uma terceira definição do termo organização é dada peloi Si

mon (12), como sendo o complexo sistema,de comunicações e

inter-relaç ões existentes num grupamento humano. Uma quar=

ta, a organização é uma combinação intencional de pesso:as e
,

de tecnologia~s para atingir-se um determinado objeti vo i,C 13) •
\

i
Para evitar o inconveniente de listar cada 'uma das de:fini

I
'ções do termo C 14), adotaremos o seguinte critério: -, I

I

a) caracterizr a organização sob o enfoque dos fa
tores de produção para definir o termo Organi-

~
zaçao de Trabalho;

,
,

I

(11) Von Mises.3I,. - Burocracia. Madri, Union Editorial, lS74.
(12) Simon, H.A. - Comport~?lentg Adminiytrativo. RJ, FGV, 3ª

edição, 1979. ~
~ A ••.

(13) Hamptcn , D. - A_dmin~_straçaoContemporanea. SP, McGraw.-
Hill, 1983. -j

(14-) Matrt os , A.M.- Organi~~9.ão~_~a visão e;lobc:ü,. RJ, FGV/
LTC, 1975. '
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b ) tentar salientar a complexidade o.rgan.í.zacLona.L
e a sua val'iabilidade das eit.uaç ões depois de
ser definido o termo Organização de Trabalho;

c) discutir Teoria das Organizações e as suas ten
dêncüis;

d) o objetivo n~o ~ descrever como deveria ser a
Teoria Organizacional mas, sim, o Que uina de
terminada teoria é na realidade organizacional;
até que ponto essa teoria atende o fenômeno or-
ganizacional.

\
\

j"
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* ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO
,
'.

Uma vez que o processo social consiste em homens trabalha,
rem uns para outros, faz-se necessário estabelecer relações
de produção. As relações de proclução são formas de como se
articulam as formas produtivas (~ue, por sua.vez, são con -
t,eúdosde uma forma: maquãnas ,técnicas , etc.) tais
cooperação, divisão de trabalho.

r

I

Io ~ue a natureza em termos de

como

~recursos nos oferece sa.oob
jeto de trabalho e meios de trabalho que juntamente oompoem
meios de produção. O homem interage com a natureza através
da atividade criadora (ou trabalho concreto) e essa relação
cria valores de uso. Ou seja, os meios de produção forneci
dos pela na+ure za adicionada à força de trabalho criam valo
res. Assim, as relações de produção nada ma.i s são do que
a verificação de como se relacionam homem-natureza (proces-

. "so de trabalho) e homem~homem (processo de valorização) e

A formação social, por sua vez, é o elemento ~ue funda o
modo de produção predominante na ~ociedade concreta, real ~
É por isso ~ue o conceito de fQrmação social é imediatamen-

i ~te, intimamente vinculado ao modo de produçao. As forma
I

ções sociais que antecederam o'modo de produção capitalista
são três: asiática, antiga e germânica. Essas formas estão
de algum modo ligados à propriedade (15).
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Admi 't í.ndo , assim, que na produç ao par-t í c í.pa mais de

)11)(
.: /
um ho

•••.1 •.

mem, necessariamente admitimos toda uma produção baseada na
-divisão de trabalho. Por~outro lado, se admitimos a divi -
são de trabalho, estamos admitindo a existência do intE~rcâm
bio e, admitindo o intercâmbio, ~dmitimos o valor de troca.
E, de forma inversa, para. exp'lí.car- o valor de troca é neces
sário o intercâmbio que, por sua vez, neces s í. ta da divü.':ãoI
de trabalho para a exp l í caç áo , E, por fim, para explicar a

divisão de trabalho é necessária uma soma de necessidades '
que requerem a mesma. Essas necessidades que solicitam a
divisão de trabalho são dadas :pela evolução do modo de pro-
duçáo ou processo de prod.uçãó: "putting out system'~, "facto
ry system", até o sistema .í.ndust r-í a.l de ho je.

o momento de intercâmbio que medeia 'a divisão de trabalho
e o valor de troca possui três fases distintas: a primeira'
é a de troca de supérfluo e o excedente da produção sobre o
consumo; a segunda é a a.,~ troca de todos os produtos para a
esfera do comércio e, a terceira e última do ,intercâmbio
o-tempo'em que cad a coisa (moral ou fíSica) convertida
valor de troca é levada ao mercado para. ser submetida em

,
e

em

seu valor (ou "apreciada em seu justo valor" (16)).

(15)

\,
\\.,

Por exemplo, na sociedade oriental existiam dois tilOS
de propriedade: a do Estado e a adquirida pela poss~~l'

1 . ô í "'él N -'-. d ~ . i' . . t,(pe os a,n lVl,UOSo a eri t.a ao.e c omuna .arz.a, ou SOC:l!\,o§.

de antiga, as I·ro:priedadeseram públicas ou ln"ivé:..da.s~~l
particulares, pcr-ém , o pro:priE-d,áriotinb,a necesf:,ari'à)-'''-...
mente que ser cidadão para adquirir a posse; e, na ie~ ,
mânica, a pr-opr-í.edade podia ser individual ou coletiva, r"

- A • ' í t /comum. Ver Marx, K. - Forn1aço,ºs _econ.9lA'l.Qas_I:r~_-::-caln.:.ê:.
;1,;i~,:ta.2.s. RJ, Paz e Terra, ~977. .
Marx, K. - 9_Q!3-uital. Capl tulo 1, pg 39.(16)
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Ainda segundo Marx, a abundância n~o é jamcÜfJ espontânea
pois existem pesaoas que a produzem e que estão· interessa-
das.em não perder nunca de vista o fator procur-a , É por '
este motivo que a oferta não :representa, exclusivamente, a
utilidade e nem a procura não representa, .exclusivamente ,a

~opiniao pois b cOTIlpradoroferece dinheiro representando,as
sim, o valor de uso.

i
i
i

> A mediação dada pelo dinheiro! entre oferta e procura faz
icom que a procura seja LguaImenjte uma oferta e a oferta se
I

Ija ao mesmo tempo 1J..maprocura (p-7), pois no fator oferta'
I

existem dois componentes: valorlde troca (qualquer que se-;::-
ja esse valor) e necessidade deivender e, paralelamente,no

I

fator procura existe qualquer v~lor que seja de troca e ne
I

cessidade de comprar.

\

\
(17) É o que Parsons :procura fazer na sua análise de meios

simbólicos generalizados de troca como componentes de
sistemas sociais e de outros sistemas de ação.
As quatro propr-Led.ade s do canher simbólico do dinhe í.

ro atribuídos por'Parsons institucionalização, e~
pecificidade, cí.rcu.l.abc.Lí.dade e ô í.nhe í.r-o como um meio
simbólico que não pode ter um caráter de soma zero
nada mais são do que o pape L estudado pelo Marx no tQ
cante ~s formas de troca vistos no Capít~lo 1 da ~ar-
te I do presente trabalho. Ver :Farsons, T. - "Estrut~
ra social e meios simbólioos de troca" in :Feter Blau
(org) - IntTod,ução ao estudo da estru.tura social. RJ,
Zahar, 19.77.
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, ~Este e U1fJ dos motivos, mas n,10 o pr-Lncí.pe L, dos moô O:;:l de
produção não dependerem do "livre arbítrio" : nem o I'Iodu-

, 1°tor e avr-e par-a pr oduz í r :a quantidade desejada pois;,
no atual g.rau de desenvoJvimento, o produtor °é obrigado a
produzir em escala ideal para atender a procura e, nem
o consumidor é livre para adquirir a quantidade desejada ,
porque depende de meios e necessidades, ou seja, da posi
ção social. O que funda o sistema de necessidades é a pro
dução, ou melhor, necessidades ilascem diretamente da prod~
ção, de um estado de coisas baseado na produção (18) e o

, o' Iproprlo comercio gira em torno aas necessidades da produ. ,

ção e não do consumo individual:.
I

Se o Trabalho em geral é uma atividade que altera o esta-
do natural de materiais par~ melhorar sua utilidade, o tra-
balho humano possui a peculiaridade de separar a execução I

da concepção. Essa peculiaridade nâo só ocorre em termos I

, '

de um indivíduo mas também do grupo. Por exemplo, numa or-
ganização de trabalho, para Fayol existiam seis funções
.principais: função técnica (produção), comercial (compra
venda e tr-oca), fínanc eLra (aQuisição e aplicação de caj.ã

,

tal) aegur-ança (à propriedade e ao pessoal), contábil (con-
tabilístico) e administração, a mais importante, comancladaI

pelos cinco imperativos: prever, organizar, comandar~ coor-
denar e controlar. Todas essas funções de orgari.l zaçao de
trabalho desenvolviclos 1'01.' Eay oL n80 seriam possíveiS caso I

não ocorresse o fator integraçãio. É a integração do t:r-aba-
lho é Que poss í b í.Lã ta a produção.

I

I

I
I

(18) É o que denominamos cornosendo a Dicüé tica do Carec imen
to no capítulo 1 da Parte l.
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Até o início do século XX, eram os cientistas sociais os
que investigavam sobre a dinâmica interna e externa da org.§.
'nização de trabalho pois ,'em última análise, as organizações
eram entidades sociais que, além de agregarem indivíduos
(destituídOS do laço familiar), tinham como finalidade a
produção.

Colocadas as posturas teóricas, focalizaremos a atenção'
em determinados tipos de organização de trabalho. Antes,va
le ressaltar que não cabe aqui discutir se uma determinada'
organização de trabalho é ca~italista ou não, pois o que
distingue os diferentes tipos de organização e as diferen -

, • Ao. t'V,tes epoca~ economlcas nao e o que se faz mas, sim, como,com
que meios de trabalho se faz. Pois, como vimos, basicamen-
te são três os elementos componentes num processo de traba-
lho: ;forçade trabalho (atividade humana adequada a um fim),
objeto de trabalho (matéria a que se aplica o trabalhe) e,
instrumentos de trabalh~\ (meios de trabalho). .Os meios de
trabalho, por sua vez, servem para medir o de'senvolvimento '
·do trabalho humano e, além disso, indicam as condições so-
ciais em que se realiza o trabalho. Para tal, levantaremos'
algumas modalidades capitalistas de Organização de Trabalho.

,A complexidade da produção faz com que se torne indisI'ens.§.
vel organizar o trabalho. Como já vimos, organizar o traba-
lho requer tomada de certos pressupostos. A •Mas, na eSSenCl8.,
a necessidade da organização.de trabalho é a busca da solu -
ção harmoniosa dos diversos fatores ligados à produção.
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Esses fatores s~o basicamente tr~s: t~cnico, econ3mico e
social.

1. Aspecto t~cnico da or'ganá zaç ao de trabalho

Como conseqü~ncia direta da Revolução Industrial, os me
ios de produção tornam-se complexos e aperfeiçoados. Se a
Revolução Industrial do ponto de vista tecnológico consti
tuiu-se no emprego int.ensivo e extensivo de máquinas e de
processos mec~nicos rtaprodução de bens, por outro lado, os

, .progressos de novas i~venções, que inicialmente eram de au-
toria d~ operários·e artes~os como resolução direta de ~ro-
blemas práticos suscitados pela produção, essas invenções '
fazem com que a organização seja forçada a se adaptar conti
nuamente com os novos progressos. E, na tentativa de se
utilizarem melhor esses meios, torna-se imperativo a organi
zação de trabalho predeterminar o encadeamento lógico e o
processo t~cnico de todas as etapas de produção, focalizan-

,
do a atenção na modern í zaç ao de métodos de gestão e do flLl1-
cionamento t~cnico da produção. Isto porque a tecnologia'
utilizada ~ a que tende a reforçar a divisão de trabaliloma
is acentuadamente entre "pensador" e "executor" (19).

2. Aspecto econ3mico da organização de trabalho
Discutimos anteriormente que a oferta e a procura atuam

conjuntamente e que o prór-pf.o comér-c í.ogirava em torno das
necessidades de produção e não do consumo individual. Isto

(19) Ver Braverman, H. - Traba~~g_~_cé~pj.t-ª1mono])01is.-t?R~T,
Zahar, 1977.
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em termos econômicos significou a concentração d.ecapitais
em torno da configuração de grandes organizações de traba-
Lho, Assim, podemos dizer Que a produção está intimamente
ligada à evolução econômica da sociedade em geral. No sis
tema fornecido pela Revolução Industrial, o artesanato de
saparece subjulgado pela produção em massa. Porém, nos d.i
as de hoje, a pressão econômica não significa, de modo al-
gum, o desaparecimento de peQuenas e médias organizações '
de trabalho. O Que :podeocorrer é a sua absorção absorção
parcial ou a subsistência das mesmas dentro da área de es-'
pecialização.

3. Aspecto social da organização de trabalho

Dependendo da natureza de trabalho e da estrutura org~
nizacional onde se realiza a produção, a adaptação do tra-

".balho':podesuscitar tipos de atividades ou tipos de exigen
cí as diferentes. O que., se procura firmar é a interação en

\
tre o trabalhador e a organização numa intençãà dirigida '
para obter uma produtividade considerada satisfatória,
adaptando o homem ao trabalho (e não, o trabalho ao homem).

O problema social da organização é um :problema, em últi-
ma análise, de relações humanas. A coexistência de homens
que trabalham em conjunto vem gerar inúmeras questões de
relações sociais e, do ponto de vista organizacional, o
que se procura fazer é valorizar o trabalho. Desse modoj ,

o processo de trabalho :passa a ser um problema de gerência,
de como o trabalho deve ser executado.
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Esses três aspectos delineiam a existência formal da orga
nizaçao do'trabalbo. Porém, se admitirmos essa existência I,

."l.,

formal, devemos também adm.itir a existência de leis que a
regem. E, comumente, o que ocorre, de um laão, é o não es-
clarecimento da organização informal, ou a organização' coti
diana, de dia a dia. Numa analogia não muito autêntica, o
iceberg aparente seria a organização formal e a parte sub
mersa, a o:r-ganizaçãoinformal. Portanto, caso não haja. a
existência de certas normas no tocante à parte informal, a
organização como um todo poderá sofrer abalos. Por outro

,lado, se a capacidade hmuana de organizar e algo que sempre
existiu independentemente da modernização administrativa, o
termo organizado sempre teve seu uso ligado com a conotação
do racional, e o termo desorganizado com a conotação do ir-
racional na noção da organização formal, que muda de conota

#"J , , ,'çao d'eepoca a epoca, esquecendo-se, do peso maior que e a
parte informal.

,
Aceitando-se a afirmação de que a sociedade industrial se

. ~"caracteriza pelas organizaçoes, e justificavel a preocupa -
ção voltada a elas. Também é inegável a importância do pa
pel das o.rgarrí.z.aç oes pelos vários fatores subjacentes e con
seqüentes. É sabido que passamos a maior parte de nos sas hQ
ras diárias numa organização e, portanto, torna-se evidente
que o homem é controlado por suas relações inter organiza -
cionais. Assim, surge a tese de que elas são fontes alimen
tadoras da a.l.Lenaç ao humana , A ,A sua primeira evidencia e
que, hoje em dia, as organizações desempenham um papeL ati-
vo e sem precedentes no processo de socialização do indiv{-
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duo c E mais, nÉio só quan to ao indiv,íduo mas, também, éssas
, . .-pr-opri.as orgam aaç oes tentam transformar-se na s ocí.edaô e ,co

mo.agentes de mudança em duplo caráter. Se, nas sociedades
pré-industriais, as organi2',aç.õesformais tinham mui to pouca
participaç~o no processo de socializaç~o do indivídl10, rois
era sob influência dos costUlnes e tradições que o homem ad
quiria a visão particular do mundo e os padrões de compor-ta

mento, nas sociedadés industri.ais as oreanizações formais
,adquirem um carater instrumental e, principalmente as o'rga

nizações de caráter econômico, assumem papel central no pro.
cesso de socialização. E mais: hoje, ninguém está livre do
~lanejado condicionamento fornecido pelos sistemas formais'
de orgarrí.zaçáo ,

Para se aprofundar nas questões acima 0010cadas faz-se ne
cessário rever alguns tópicos ensinados na disciplina orga-
nizacional que veremos a seguir.

\
\
\

I
/

\,

,,
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* TEND~NCIAS GERAIS DA TEORIA DAS OHGANIZAÇÕES
, I

f e

Nos dias atuais s quase todo o Trabalho é ef'e+uado em org§!
nizações, o Trabalho é um trabalho organizacional, trabalho
compartamentalizado (20). Muitos teóricos,tarito da área
organizacional quanto da sociologia, têm mostrado nas suas
pesquisas a relação alienante COrlOdecorrência desse COII(par
tamentaliz,ação. O destino a'Ii.enado dos indivíduos organiz,a

. , .cionais tem sido debatido e discutido pelas a.numer-aspesqua
sas. Se o trabalho nas organizações para a maioria dos in-
divíduos é rotineiro, normativo, repetitivo, rouco criativo,
carregando-os para a esfera da alienação, isto não quer di-
zer que nas soc~edades pré-industriais (pré-organizacionais)
o trabalho não tenha sido alienante. A teoria marxista nos
mostra o germe da alienação do trabalho~

~ ~O esforço empregado nos estudos das organizaçoes nao muda
\

'a essência da alienação~ As tentativas de ajustamento das
formas de organização não são para transformar a relação
trabalho-alienação. O que alguns teóricos organizaCionais.'
sugerem é a mudança do foco visual, a utilização da organi-
zação para atingir um objet í.v o comum e un.í.versa.L,como jus-
tiça social, estabilidade econômica,etc. mas, a partir do

(20) Guerreiro Ramos, A. - A nova ciên~_ia dél:~.._.9_~:..~.?-ni~_ges.
RJ, FGV, 1981.
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momento em que o conaeriao geral da socf.ede.de corrtemporanea
gira em torno da organização, o que no fundo ae procura ,

e

o ajustamento entre os diversos f'a't ores que jYlfluem na com

posição da ore;anização de trabalho.

As diversas tentativas desses ajustamentos podemos ci.eno-
minc:f-lascomo tendências gerais da teor'ia das o.rgandzaçoes ,
Mas, apesar de essas tendências estarem ligadas à uma ciên
cia, que é a ciência das organizações, r..am.aioria das ve -
.zes elas são influenciadas mais pe La conjuntura sócio-poli
tica e cultural do que por determinações cientificas.

Podemos distinguir cinco grandes blocos de orientações '
específicas de me í os e atividades determí.naô oe , que servi-
ram de linhas diretivas para outras derivações.

1. Tendência americana da teoria dae organizações.
Orientação vo.L tada para as grandes o.rgarrí.zações com in-

-,
\.

vestimentos maciços em equipamentos e tecnologia objetiva.n
do o aumento do rendimento hUlIl8l1ona produção. Apesar de
serem consideradas as restrições de tamanho, estrutura,te~'
nologia, condições de merca.do, variável ambiental, as ca -
racterísticas organizacionais sofrem pequeno limite de va

~riaçao.

2. Tendência f r-ance sa da teoria das organá.zaç oee ,

Orientação voltada para o trabalho em si e para a forma
ção do traba1hador enquarrto 1JJll profissional. Este tiro de
orientação visa a assegurar s í.s t.emas de formação de adu1 - -

"tos enquant o pr-of í.s sí onad.s'eapaz.es de r-.::atisfazer as necec+
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sidades das orgarrí.zaç cc s , para com il::)~;oEI.::;f.:.~;gural'o s eu rd e-:
,., .

senvolvimento eConOIIJlCOo

3. Tendência alemã da teoria das organü:JE!ç~Õe~3.

Orientação vol ta:da à uniformização, à norrna'tí.zaçjio dae

ações coletivas com o intuito de assegurar-se a disciplina'

coletiva canalizada para a produção ..

4. Tendência soviética da teoria das organizaçoes.

Orientação voltada à eficácia na especializ8.ção de tare-

fas e na. r:-codutividade individual (Stak:anovismo).

A • ~5. TendenC1E',jaIJonesa da teoria. das organ.l aaç oes o

Orientação voliada à homogeneizaç:ão de valores e crenças

e à filosofia da organização; homogeneização ele carátel'nOE

mativo voltada à criação e reforçamento de meios simbólicof-l

ví.aanô o a assegurar a disciplina (teoria Z) ..

\
Em outras palavras, podemos dizer que essas tendências r~

tratam, na verdade, as diversas fases pelas quais a s oc í eda

de se transforma. Lapassade (21) resume essas mudanças em

três fases distintas A, B, e C. A fase A é a fase da socie

dade industrial e capitalista do século XIX onde as organi-

zações de oper-ár í os se fundam nos ofícios ape aar' do grande'

(21) Lapassàde, G. - Grupo~~~an_i~çõ~s e i1]s~):~;~iS_99~'
RJ 9 Francisco Alves, 19T(, capa tulo 1. ,
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desenvolvimento do trabalho parcelado e onde os opel.'áJ:.:ijO:S
, .

organizam os aí.ndd ca.toe e desenvolvem reivindicações \de.
"gestão direta". ,No entanto, os trabalhadores desse secu

".. I'OJ l"'t.Ilo, em seu conjunto, nao sao representados por meio de
uma organização de massa. o modelo teórico dessa fase' ,

e

o de Alain Touraine e suas princ{:pais correntes são Fouri
eur, Pages, Prodhon, Saint-Simon, Comte, alguns deles de-
nominados como precursores da teoria da administração. Ca
be ressaltar Que nas organizações desse século não se co::-
locava ainda o problema da burocracia. Só a partir do co
meço do século XX, as grandes empresas industriais se bu-
rocratizam, marcando o início da fase B., Para o autor,as
teorias cLás'sá cas da administraçãoc.e Taylor e Fayol nada
mais são (10 Que a burocratização do prórJrio ato do traba-
lho onde o movimento de gestos é calculado, medido, deci-
dido,.levando a alienação a seus limites mais extremos •

Vigora a.separaçao de trabalho mental e manual, e a sepa-
\ .

rE.ção está em toda parté.; na organização de trabalho, nos
escritórios, no Estado. O movimento da crít±ca das buro-
.er-ac Lae industriais se dá com a "lei de aç o das o.Lí.garquj,

as" em 1912, seguida pelo movimento marxista em 1917, e
culmina na r·rática com Mayo em 1924, q'uando é colocado o
problema das relações humanas na empresa.

A passagem histórica para a fase C tem bases tecnológi-
, ~ ,cas e e levada em seu movimento pela mode rnâ zaç ao das tes:.

rucas , pelo desenvolvimento da automação e pelas transfor
ma(~ões das indústrias modernas e, também, pelas f ormas de',

i

gE' t~t.a o , asÜ;
i.:r~l)lsformações econômicas da sociedade neocapi talista, com

E esse movimento se coordena ele próprio com
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as var-Laçoee na composiçao do cap.í tal. Ese e novf.merrt,o im
plica'basicamente no apar-eci.merrtode uma "nova classe ope

rária" que modifica a ô outr-í.na e a estratégia sindical on
de, nos sindicatos de"novo estilo, em comparaçao com a de
fase anterior, a existência de fra.ções de opcs í.ç áo tende I

a desaparecer: o Clueresta e permanece são conflitos pelo
poder no seio da modernização no interior das direções bu

't·roera lcas. Portanto, não se trata de conflitos entre a
"base" e o "aparelho" (visto. já não ser oposição),
de contradição no'interior do próprio "aparelho".

mas

Em resumo, a história das teorias e das técnicas de or-
ganização passou por três fases:

1) fase de racionalismo mecânico (Taylor e Fayol);
2) fase que começa com Mayo (relações humanas ) e prolonga

-se, por um lado, com Moreno (sociometria) e Lewin (di
nâmica de grupo) e, por 'outro, com a análise das di.s-
f~ções burocráticas', pr-ínc í.paãn.ent.e por Merton, Selz-

\ .

nick e Gouldner;
3) fase que se caracteriza por um neo-racionalismo (Marcb

e Simon) e pela ênfase aos problemas e relações de po

der (Crozier).

Em termos de plano de produção, as mudanças mais Signi-
ficativas foram, primeiro, o desenvolvimento da técnica I

de produção em massa e, segundo, o surgimento (1egrandes'
o.rgarrí.z.aç oes industriais, com investimentos consideráveis
em eCl,uilJamentose tecnologia visando a.oaumento do rendi-
mento humano na produção.
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A produção em mas SE'. se deveu, na prática, a Henry Ford
que utilizou esse princ{pio na pr-oduçáo de automóveis na
fábrica. de Detroit (22). Pelos seus livros "Minha viela e
minha obra" e "Hoje e amanhã", podemos deduzir que eles'
se assentam num pr-í ncfp.io básico que é o r{tmo 'e em três'
princ{:pios comp.Lemerrt.ar-es (23): da produtividade, da in
tensificação e da economicidade, estando os dois primei --
ros ligados ao fator +empo e o terceiro ao fator mat.erLaL,

, IV " ,....Ford preconizou ideias referentes nao so a organizaçao ma
terial do trabalho CODO também às tarefas administrativas
do empregador visto suas atividades se processarem sem
pre dentro do conjunto d.ocampo produtor. Pode-se dizer
que o sistema Ford se preocupa não só com a matéria mas,
também, com o operáriO. Visando ao máximo de rendimento'
no trabalho com um mfriãmo de erie.rgí.a , e procurando evitar
a "surmenage" , introduziu no processo de trabalho o con
ceito de rítmo. No f1mdo, é a raci.onalização existente t

\

em Taylor traduzida em termos de produção em massa. A
idéia de evitar o desperd{cio material, de energia e de
tempo é uma constante nesses autores. ,O que varia e a

forma de remuneração dada ao trabalhador. Ford estabele-
ceu uma remuneração fixa para cada categoria ou função,ob

(22) Cantanhede, C. - Organização de Trabalho. SP, AtLas,
lOª.edição, 1981, ..

p:p61-68.
(23) Guids.,F.A. Panor-ama geral da administTaçã2. RJ, ,-

Campus, 2ª edição, 1983, pp 99-101.
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rigando os trabalhadores a realizarem uma determinada,ta're
fa imposta dentro de períOdO de tempoest?belecido pela OI'

~ganizaçao, enquant o que Taylor atribuiu a cada trab~nhador
~o seu "estlmulo". Esse estímulo era visto como "imoral "

por Ford pois o estímulo não devia ser em f'unçao de ganhes
monetários mas, sim, ser utilizado para fornecer ao +raba

19ador um auxílio nas suas atividades, fazendo-o sentir
que era uma parte integrante de um todo que só funcionari
a harmonicamente caso houvesse uma cooperação geral., As
características básicas do fordismo são: prestação de um
serviço à comunidade, tarefa soc í.a.l. do empregador, operá -
rio-consumidor, trabalho em cadeia, salários elevados. Es

~ ,.sas caracterlsticas provem do fato de ter sido o sistema '
Ford desenvolvido em torno da fabricação de um único 't í.po '

de produto, e posteriormente utilizado como um . '/.pr-i.nc i pa o

bási.co para a produção em massa de todas as atividades ma-
nufatureiras. Esse processo tal como é empregado nas fáb~ _.

\\ .

z-í cas tem duas grandes implicaç ões (24): primeiro, depois
de um treinamento simples, Qualquer indivíduo é capaz de
·executá-lo. Assim, deixam de existir tarefas especializa-
das visto Que a unidade de trabalho não é o produto e sim'

, ~ , S ~uma so operaçao ou inclusive V..ID 80 movimento. egunoo, o

trabalhador é completamente alienado do produto e dos me
ios de produção. Assim, o trabalhador nada pode fazer sem

"'('li,~
,'\

(24) Drucker, P. - Jhe jn-ac t í.ce of management. NY, Harrer &
Brothers, 1954.
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pertencer a uma organizaçã.o de trabalho. Nesse sitema, mui
to mais que o próprio trabalhador, a organização barganha pa
ra si o terno produtividade.

'·1 ..

Pfiffner (25) sugere, em linhas gerais, um quadro de'ten -
dências na teoria da organização que reproduzimos abaixo. pa
ra o autor, a teoria tradicional da organização baseada na
teoria do mercado tende a desumanizar o indivíduo e pulveri-
za uma única variável (ou um único padrão de valor): eficiên
cia ou produtividade, afastando outras variáveis relevantes'
do estudo do comportamento dé?-organização. Verifica também'
que o pensamento atual em teoria da organização, apoiada na
idéia de '.crganização formal em Weber, é a concepção da.orga
nização como uma entidade social.

(25) Pfiffner .&Sherwood - Organizaçãó Administrativa. SP,
Importações de livros, 1965, pg 109.
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TENDÊNCIA NA TEORIA DA ORGANIZAÇÃO

(rálÜdo exame)

DE PAHA

TradicionalisTIlO Dinâmica socí.a'I
HierarCluia tarefa-ssrviço
Eficiência como processo me

Processo social

A •can~co
Eficiência como processo
humano
Organização como insti -
tuição social

Organização como 'estrutura'
burocrá,tica
Controle por meio do coman-
do

Controle por meio de co-
~murrí.caç ao

Autoridade de cima para bai
xo

Autoridade do grupo

Liderança por autoridade ' Liderança por consentimen
to

Decisão como ato individual,
altamente centralizado

\

d t 1'· \Mu ança ecno oglca por or-
dem

Decisões como colegial,
situacional
Mudança tecnológica por
consulta

Incentivo social ou finan -
ceiro

Incentivos sociais e fi -
nanceiros

Tarefa como subsistência Tarefa como experiência I

satisfatória
Planejamento como técnica
de crise

Planejamento como proces-
so formalizado

Lucro com pirataria

Informação completa e cor
reta
Contínuo de pr-ogr amaç ao e
administração
Lucro com responsabilidade
social

Informação incompleta e de-
morada

~Dicotomia de programaçao e
admi.ná et r-aç ao

Fonte: Organizado por EmeryE. Olson segundo materiais lJY'ep~
rados po'rJ ohn M. Pfiffner, coroalgumas modificaç ões.
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Por último, devemos atribuir aos autores March e Simon o
car~ter de ·cientificizaç~o da teoria da administraç~o, ou
seja, a possibilidade de se pensar em teoria da administra-
ção como um campo científico. As tentativas 'anteriores de
se pensar na administração como urnaidentidade autônoma e
separá-la de outros CaInl)OSde estudo são quebradas por
James March (26) quando menciona áreas acadêmicas ger2.is
enquadradas na teoria moderna da organi~3aç~o e apresenta
uma síntese das contribuições científicas utilizadas na teo
ria das organizações. A partir das contribuições dos auto-
res acima podemos efetivam.ente discutir a a.dministra.ç~oco
mo ciência e, em específico~ a teoria da organizaç~o.

Em termos dos movimentos acadêmicos das tendências admi
nistrativas, apresentamos um quadro progressivo das diver
sás e.scolas.

(26) March, J. - Handbook of Organizations. Chicago, Rand
MacNally,l965.

,.
I
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ESCOLA :DEPENS.AJVIENTOSA:DMINISTRATIVOS (*)

~nFASE \ REPRESENTANTES

Tra.dicional

clássica

Relações Huna
nas

COffi:portam~ntal

Baseado no estudo funcional
da sociedade

. , /Introdução d.ometodo cientl
fico ao estudo funcional/do
trabalho

Introdução do método empíri
co ao estudo de casos

Estudo das relações inter -
pessoais, relações culturais,
comportamento social, gru -
pal e individual

Organização de trabalho como correlatos so
ciais da divisão de trabalho (a)

Observação sistemática da produção, aos
problemas imediatos da gestão, com ênfasê
na eficiência operacional

Organização de trabalho como microcosmo so. , / -cial, uso de vB.rlaveis explicativas a nlvel
individual e grupa.l , apeLo à dinâmica de
grupo (a)

Ênfase ao comportamento interior da organi
zação de trabalho. Aspectos humanos: ne "':'"
cessidades, motivação, liderança, dinâmica
de grupo

Max Weber
Émi lé Dur-khe í.m
Talcott ParsoLs

'Eay Lo r v

Fayol

May o

Maslow
Herzber-g
McClelland
Argyris
McGregor



ESCOLA OU ABORDAGEM MÉTODOS

lViatemática ou
Quantitativa

Psicossociol~gica
ou

Behav í ori s ta

Ciência da tomada
de decisão

Ne oc Las e.i c a

F1J.x..cionalista

•

Baseado no estudo te6rico
do 6ptimo, uso de f~rmu ;..
las e modelos matemáticos

Baseado no estudo da so -
ciologia como reação à
abstração matemática

Conceitos econBmicos, ut~
lidade mar'g í.na.I , risco e·
incerteza

Método empírico, dinâmica
industrial de Forrester ,
direção particirativa por
objetivos.

Método em.Jlíricono estudo
de casos, método político
a nível organizacional

Matemática como instrumento de resolução
aos problemas quantitativos'da organiza-
ção, pesquisa operacional (c)

Ênfase ao comportamento exterior da organi
zação, atividade como um conjunto dinâmico
de processos interdependentes, conjv~ados'
em função de um fim definido que é o pro -
cesso social (c)

~nfase na tomada de decisão e de quem as
toma na organização (c)

Ênfase aos problemas concretos do trabalho
e da gestão

Ênfase aos problemas de disfunção daorga-
nização burocrática, ligação entre micro e
macro análise nos estudos s6cio-organiza -
cí.onaí e , pé:1.radigmado confli to s~cio-polí-
tico

Morgenstern (b)

Herbert Sinon
Jame s Mar-oh

Sin~on
March

Peter Dr'ucke r'

Sloan

MertonSelznic.k
Gouldner
Etzioni
Blau



ESCOLA OU ABORDAGEM I
-------------------1--.---

MÉTODOS
---------+---~-------~~---------------_ ...--~--....-

Sistêmica Teoria geral de atividade e
1 siste!Il8.s

. Integrativa Sistemas e modelos de con -
tingência

:ÊNFASE

Ênfase na síntese do aspecto técnico e humá
no inetgrados num fluxo produtivo

:Ênfase na integração de funções com compor-
tamento individual, grupal e organizacional

.,

Ludw~E VOli. Bey--
talanfiy'
Miller & Rice
Boulding
West Chur'chume n

Burne B: StálkE:r
Joan WoodwareJ.
Lawrwncw & Lo.rs cb

(a) Bertero, C .0. - "Organização formal e sociedade" in Estudos e Pesquisas C:FBRAE ns 1, 1978
(b) Ver outros nomes em Perel (org) - Teoria e :prcltica de administração. Petrópolis, Vozes, 1974
Cc) Ver Guida, F. A. - Panorama geral daadminstração. RJ, Campus, 2ª edição, 1983.
(*) Baseado em Robbins, Stephen P. - O processo administrativo: integrando teoria~rática. SP, Atlas, 1978, pg 62 •.
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DIFERENTES ABORDAGENS DA CONCEPÇÃO HUMANA NAS
TEORIAS.DAS ORGANIZAÇÕES



CAPITULO 4 DIFERENTES ABORDAGENS DA CONCEPÇÃO HUMANA
NAS TEORIAS DAS ORGANIZAÇÕES

A teoria das organizações surge num contexto conjuntural
muito peculiar, contexto onde os vários fatores marce.ntes'
se interagem e se hibridam dando forma mesclada a um regi-
me político pseudoliberal, UlDa economia de laissez-faire ,
uma valorização de meios. r-ac í.ona.í,e de l)Todução e um para -
digma do homem utilitarista. Mas o foco central para a
tendência originária das teorias das organizações foi a
Revolução Industrial. Até podemos di.ze r , num extremo, que
a Revolução Industrial foi um marco. Um marco histórico '
para uma nova sociedade, uma sociedade industrial Clue,
ao nascer, fixou certas condições as quais, do ponto de

. ,
Ja

vista individual, trouxeram muitas desvantagens para o tra
,

balhador individual e, dO ponto de vista geral, muitas pa
\
-,

ra a sociedade como um todo.

. ,Ate o advento do sistema capitalista e como uma das con-
seqU.ências das mudanças associadas à Revolução Industrial,
ao nível político de forma geral, a sociedade estava cen -
trada na questão da IIformação da sociedade liberal", proc~
rando firmar certas relações político-sociais já existen
tes e adequá-las às mudanças oriundas da Revolução Indus -
trial e, ao nível ideológico, ocorreu a preparação do "'lu§!:. I'

dro propício rara "processos revolucionários" tomando como
paradigma a Revolução Francesa -(1) o

(1) Ver Falcon & Moura - A f<?Fm.§9..§.9~_~mundocSlntempC!ê1...neSl.
RJ, Campus, 1983.
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Nesta dimensão ambãerrta.l , o tra·bal1~2.dorindividualmente es
, ,tava Lat.errt.e a angustia e 8.0 sentimento de Lns egur-ança cine -

rentes a urna sociedade onde vigorava a economia delaisses -
fa.ire e, portanto , altamente c.ompet í.dcr-a em que a.condição I

do indivíduo como trabalhador sofria um grau de variação re-
gida pelo "humor" do mercado.

Paradoxalmente, nas sociedades pré-industriais as relações
sociais entre as diversas camadas sociais eram muito ,mais

translúcidas e fá~eis do Que nas sociedades industriais, ape
,sar da sua rigidez na estrutura social Que, a primeira vis

ta, poderia iludir no diagnóstico da relação. Em primeiro I

lugar, nelas, as relações sociais de cada indivíduo estav(-'JIl'
rigidamente definidas, todos conheciam o seu respectivo lu-
gar na hierarQuia social; em s egu...nô o, eram conscientes da fi
nalidade da sua posição social (2) e, em terceiro, as condi-
ções de ascenção na escala social eram raras ou nunca oportu
nas, fazendo com o...ue aspretenções a elas não tentassem em
demasia os indivíduos. As sociedades pré-industriais se con
figuravam pelos sistemas sociais onde as desigualdades eram'
aceitas, por ambas as partes das camadas, sem maiores éiiscus
sões, como "destino". Cada indivíduo ocupava um. lugar :prati
camente fixo (salvo raríssimas exceções) na estrutura social,
ordenado e transparente, com suas fronteiras demarcatórias I

visíveis. Assim, a noção da liberdade, da fraternidade e da
igualdade na relação intercamada social, além da intracamada,
eram possíveiS dentro das delimitações sociais dadas pelo
sistema até se tornarem.hostis e impossíveis, desde Cit1.e a

(2) Ver , .
a pagi na do presente trabalbo.
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Revolução Francesa detonou o Questionamento da idéia da or-
dem na+ura.l pré-de stinada •

..'

. --~

"I.. Com a sociedade industrial surge um indivíduo diferente.
Em primeiro lugar, aparece a possibilidade de ele ascender'
e descender na escala social sem levar em conta acidentes '
de ordem natural, cOmO a origem social ou o grupo étnico. '
Nesse sistema social concede-se o "direito" às pretenções '
da ascenção social e às ostentações materiais derivadas da
economia de laissez-faire, gerando ambas a mobilidade soci
aI e a insegurança individual. O indivíduo não possui mais
um lugar "fixo" na estrutura social. Neste sistema, o indi
víduo é deixado inteiramente a si, cada um se sentir isola-
so e contra si ao mesmo tempo: o Que obtém, como obtém, seu
sucesso, seu fracasso são fEl:toresque só a ele competem.Des
se,modo, adQuire o hábito de pensar sobre suas atitudes e
de racionalizá-las em torno de aquisição de bem material; o
seu bem estar social origina-se do bem-estar material. Em
segundo lugar, e como conseQüência, o sistema-industrial fa
vorece o processo de individualização. É a criação máxima'
da nova forma social: a "conquista" da individualidade (3).

Assim, na sociedade pré-industrial, o processo de sociali
zação do indivíduo se dava através da influência dos costu-
mes e das tradições, a partir dos quais o homem adquiria a
sua visão particular do mundo e os padrões normativos do

(3) Ver o capítUlO 2 da Parte l.
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,comportamento, onde o homem so era consciente de si mesmo a
penas como membro de turrafamília, corporação e comunddaôe ,

, "
através das quais,numa categoria geral, adquiria o ethos,
e apr end.í,a a tronar-se membro da sociedade pela participo. -
ç~o nestas instituiç~es. Por outro lado, na sobiedade in -
dustrial, o processo de socialização sofre participação in
tensiva das or-garrí zaç ces formais e o desenvolvimento do in--
dividualismo corre paralelo ~s esferas sociais e culturais,
e ~ esfera econ5mica valorizada pela visão utilitarista. Di
ante disso, os indivíduos, que existiam como membros de um
grupo social, começam a ser simplesmente só eles mesmos.

Por outro lado, é inegável que a Revolução Industrial
trouxe com ela muitas vantagens para a.sociedade como um to
dOe Com o indiscutível progresso científico e técnico ori-
undo da Revolução Industrial, a história da humanidade con-

,frontou-se, pelo menos teoricamente, com a possível sa.tisf§.
\

ç~o das necessidades primarias e básicas da população. No
ta-se com o tempo um crescimento gradual do nível de vida
da população. Este crescimento foi devido fundamentalmente.
às novas demandas materiais e sempre crescentes, e aos no-
vos meios de satisfazê-las. Se, de um lado, a sociedade in
dustrial teve condiç~es efetivas de satisfazer as necessida
des básicas dos indivíduos, de outro, ela valorizoJ o pro -
cesso de individualização e do princípio da.liberdade pessQ
al e s empr-e se mencionou este processo como um aspecto da

, , f ta' . l't'caracterlstica do sistema sociale Porem, de orma.'la e -l-
ca, ao estimular a liberação do indivíduo, o processo aju -
dou a eliminação de todos os laços que lli"1iamos indivídUOS'
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desde os de caráter simbólico até os de caráter normat í.vo , e
a separação do indivíduo de seu "meio", isolando-o psicologi
camente. Este isolamento do homem na sociedade industrial'

·'S,.,

(4) é o foco ou pelo menos a fonte geradora das muitas inqui
etações, frustrações e insatisfações do indivíduo na oTgani-
zação formal onde está inserido cornotrabalhador.

Com o desenvolvimento do processo de produção, as pequenas
organizaçoes de trabalho sentiram a necessidade de exransão'
(no primeiro instante,a nível da estrutura) e de crescimen-
to. Aos poucos, as pequenas .organizações ou corporações do
tipo guildas se dissolvem com a finalidade de aumentar e con
centrar o capital necessário para aquisição de máquinas e
equipamentos (5). E só no "factory system" é que se iniciou
a verdadeira produção em grande escala e, COII2.0 conseqÜência'
natural, este sistema fabril requisitou ofertas de capital e
trabalho em escalas proporcionais ~ produção. No início do

\ .

período de transição do s'istema produtivo de "putting out
system" para o "factory system" até à indústria moderna, os
~perários foram despojados de suas pequenas aldeias, onde a

(4) Ver Marcuse, H. - O homem unidimensiona1. RJ, Zahar,1979.
(5) Ver Braverman, H. - Traba.lho e capital monopolisJª. RJ,

Za11ar,1977.
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sua comunidade estava calcada na organização familiar, para
centros industriais em expsnsão, e mulheres e crianças tra
balhavam com os homens dur-an+e a jor-nada extensa e v í v.í.am'
entre a miséria e o limite da condição subumana (6). As

._-

primeiras cidades com configuração industrial tinham muito'
pouco a oferecer aos trabalhadores e sua f'anrí Li.aem termos'
da infra-estrutura e, em conseqü~ncia, as condiç~es de vida
dos trabalhadores se reduziam a um nivel baixissimo. Nem
a cidade nem a fábrica ofereciam estruturas para atender às
mais elementares necEssidades da população. A única ativi-
dadee lógica que regiam essas cidades industriais era a
produção. Com este imperativo, o Trabalho foi arrancado de
forma violenta do seu posto e função social, deixou de ser
parte integrante da vida do individuo como preconizav8~ os
, ,classicos, em especial Hegel e Marx, vistos 2.llteriormente•
o Trabalho perdeu todo o seu sentido social e humano (cunho
humanitário), já não sendo mais um·processo no qual partic~

'\ .

pam o homem e a natureza, processo em que o ser humano, com
sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu inter -
câmbio material com a natureza, nem um ato voluntário .,en:
quanto momento de confirmação do homem como ser vivo. Ago-
ra, o Trabalho se converteu em uma odiosa atividade que se
evitava sempre que poss{velo

(6) Ver Marglin, S. -IIOrigel1s e f'unç ~es do parcelamento de
tarefas" in GoJ::'i'.,A. (ore) - D:iyisão social do tr~l1?alho
e modo de produção caPi.~.§.l=!:~~?-.. Lisbos, Pub , E~)C:OIr::~(l,

1977.
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~Um fator que contribuiu, embora nao d.Lr'e tamon te , de f'o rma
intensa, para o desv.íncu.lamento :do Trabalho Humano da sua
posiç~o social foi a dificuldade pr~tica em se obterem no-
vos e~uipamentos e má~uinas em substituição aos antigos des
gastados ou inutilizados. Por isso, durante os priméiros '
anos da Revolução Industrial, cuidava-se melhor deles do
que dos trabalhadores, visto ~ue estes últimos podiarilser'
mais facilmente substituídos, caso se tornassem de
forma inúteis ao processo da produção (7).

a.Lgurna

Um fre~üente subterfúgio, de ordem usual, para justificar
2, degradação do Trabalho humano, apresentado pelos capita -
listas, baseado na teoria marxista~ era dizer ~ue eles ~nao
tinham comprado b trabalhador senão apenas o seu trabalho ,

" ~sua força de trabalho e ~ue, se o preço pago a mesma nao
acobertava condições de vida do trabalhador, isto não lhes'
concernia. Outra isenção da culpabilidade foi a utilj.zação

\

do pr-o teetarrt.ismo como uIDajustificação ideológica do capi-
talismo: um homem deve desempenhar bem e intensamente sua

~ ~ocupaçao remurierativa, nao porc;.uea necessidade humana a
leva até ela, mas per-que a sua "voluntariedade" se impõe, i,ê.

(7) Marglin mostra que , depo.is da l1rimeira geração dos ope-
rários, as eventuais dificuldades em adestramento eram '
já vencidas e que a grande maioria dos Íl:cJjvíduos no
meio urbano n~o t í nt...am outra oIiçãoa não ser a de traba
lhar nas fábricas.



to é, a dureza do seu trabalho é signo de virtude e fonte de
satisfação pessoal (8). :Maií::a.í.nda , a idéia do trabàlho , ,ar
d d 1,· ·t'"uo como ever, que eva em Sl sua r'ec ompenaa a.n THlf-3E:~Ca, e

··S,. atributo t.:(picodo homem em uma sociedade i~,dustrial.

Amparados fortemente pelos estudos de Weber sobre a condu-
ta econ5mica dos indivíduos das socieaades industriais
conduta esta que parece ter um conteúdo éticQ.....P.rópriovisto
que, poz- ser ec onomí.ca , se trata de uma probabf.Lãdaô e ,pre -:
calculada e que se mostra como uma tendência que parece típi
ca da sociedade industrial e" ao mesmo tempo, um atributo do
comportamento individual, decorrente do processo de sociali-
zação e da individualização ,que parece unaversal , os

~capitalistas procuram substituir a !laça0 do "preço justo" da
força de trabalho de Marx (9') pela idéia eleque o preço de
uma mercadoria específica, a força de trabalho, era o que se
podia pagar pelos ditames do mercado geral, ou seja, o salá-

\-rio do indivíduo era o que se podia obter em um mercado com
:petitivo de laissez-faire. Eles c omprcvam a legitimidade
dessa idéia na própria indagação inicial de V/eber na Ética '
Protestante c;.uandose pergunta de onde surge a idéia que im-

~ ~poe ao homem ocidental o dever de trabalhar em sua vocaçao
(10). Weber, em busca da resposta, chega ~ relação entre a

l' i

(8) Bendix, R. - Max Weber. Buenos Aires, Ed. Amorrortui, 's/d,
pg 85.

(9)Ver o car-ítulo 1da Parte I do presente.
(10) \'febel.',M. - A étic_ª-.,J2.~º_~esta.!1J_~__~ __~?p_~rito do capita-'-

lisr.~9.SP, Pioneira, 1981, ]]})11 e 26•
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religião G a sociedade, e compara a ética de di.ve r-s ae doutr!
nas religiosas demonstrando que aLgumas éticas religiosas
têm um ef'e â to de ace.Ler'aç ao e, outras, de retardamento sobre
a "racionalidade da vida econômica" (11). A ética religio-
sa que tem um efeitô de aceleramento eobr-ea conduta econômi

, , ."ca e a etica protestante. ])a1.compos o que ele chama de "e.ê,
pírito do capitalismo" que é d.Lf'e r-errt e da atividade econômi-
ca chamada "tradicionalismo" (12): no "espírito do capitali.ê,
mo" o Trabalho.deve ao contrário do "tradicionalismo"
ser "executado como um fim absoluto em si mesmo, como uma
"vocação". Tal atitude, todavia, não é absolutamente um pro
duto da natureza. Ela não pode ·ser provocada por baixos sa
lários ou apenas salários elevados, mas somente pode ser o

. ,produto de um.longo e arduo processo de educação. Estando

com o domínio das rédes nas mãos, o capitalismo, hoje, pode,
em todos os países industriais, recrutar sua força de traoa-
lho com relativa facilidade. No pasaado, este era sempre um
problema extremamente difícil" (13).

(11) Ver principalmente a pg 50: "..• o desenvolvimento do
espírito do capitalismo seria melhor entendido como paE
te do desenvolvimento do racionalismo como um todo, e,'
poderia ser deduzido da posição do racionalismo quanto'
aos l)roblemas bá~)icos da vida".

,(12) Ver o exerap Lo do prórrio Weber na pg 40.
(13) Weber, M. -A ética protestante e o eSI-\írito do c2,:pi.:t;_~-

lisIllO. i):p39-40 e sobre a vocaçao ver :pg57.
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Condizente com o "espírito do capitalismo" e da estr;l,tifi
~caçao social da soci.ed ade Lndue t r-La.L, a noção resultante do

homem "econômico" da Ética.Protestante ,que e motivado '
"1. e:x.clusivamente pelos polos extremos, pelo prazer e pela dor

(14) é convertida em "dogma onipresente" aos individuas
que nela encontram a lei inevitável de toda a sua conduta'
soc.ia.l e a justificativa moral de todo ato de cunho racio -
nalmente econômico direcionado para o próprio interesse. É

justamente este dogma direcional da conduta social que Marx
questiona com baee no código moral da humanidade: que lei
inexorável determina que um se aposse do pr-oôut o do traba -
lho alheio?

Se no fim do processo de Trabalho aparece Uffi resultrulte '
que já existia idealmente na imaginação do trabalhador e se

~ele nao apens.s transformou o material sobre o qual operou '
mas, também, imprimiu ao material o projet o que tinha cons-

\

cientemente em mira, o qlial constituiu a lei determinante '
d'oseu modo de operar e ao qual teve de subordinar a sua
vontade (15), o resultante, o produto é um valor de uso, um

"1 .
• t t

(14) Apesar de Weber não aceitar a comparação de Offenbacher,
no tocante à idéia do alheamento do mundo católico e da
materialística alegria de viver do protestantismo (We -
ber, M. - A. . ética -llrotestantee o espíri to do C8.1Ü tali~
mo, pp 23-24T, ele proprio sugere que IIsese quiser tra---- ~ , ,balhar com elas, deverao ser acrescentadas, as ja apre -
sentadas, algumas observações que surgirem, que o supos-
to conflito entre o e.Lhe amento do mund o, o ascetismo e a
dev oç ao eclesiática, de um 1ado, e, a participação na v!
da industrial do capitalismo, de outro, possam vir a es-
t.rutur-ar+ce nUITW Última relação de afinidade". (pg 25).

(15) Marx, K. - º-_Q-ªJli.1a)., cp.í tu.l.o 5: "processo de t.r-aba'Iho e
processo de produzir mais-valia".
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...material da natureza adaptado as necessí.dade s humanas atra-
,ves da mu.dança de forma que, no sistema industrial, a prio-

ri, pertence a outro. ~Se o produto do seu trabalho nao per
,-tence a ele mas ao outro, e porque existe a "lei" da propri

edade privada provocada pelo trabalho alienado (16).

~Homens em sociedade exercendo uma atividade sao pressupos
tos para qualquer época histórica, ou seja, isto é o comum,
o indeterminado porque é UNa abstração e através da
abstração Marx pretende mostrar e individualizar o "comumll

a qualquer momento histórico, o comum a quaisquer forme.s so
ciais de produção que pode ser localizado em qualquer '
época histórica. A especificidade que aparece historicamen
te vai depender da relação (isto é, do car~ter da relaç~o )
que o homem mantém com a natureza. Po r' exemplo: em qualquer
forma social, tem que necessariamente existir uma relação '
de apr-oj.r-Laç ao , mas o t í.po de r-eLaç áo mantida é historica

\

mente determinado. Também através dessa relaç~o se situa'
historicamente a relaçã.o sujeito-objeto, ou seja, homem-na-
tureza, homem-homem. Assim, a propriedade privada ,

e uma
r-eLaç ao de apr-opr Laç ao 'específica de uma época histórica, re
lação de apropriaç~o da sociedade capitalista.

(16) Ver a página 17 do capítulo 1 deste trabalho.
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Mas, po~ outro Lad.o, numa aná.lise marxista (17), aprodu-'
ção é o ponto d.epartida para qualquer análise de uma socie
'dacle. Se tomarmos a produção como sendo o modo articulado'

.,,, queconsti tui os momentos onde se destacam o c.onsumo, a dis
tribuição, a circulação, vemos que não podemos falar em pro
duçao sem levar em conta os seus momentos, apeaaz-da aparên

, .cia de que eles proprlos a precedem pois todos eles consti-
tuem momentos da produção.

A produção é o pr6prio nJcleo articulador da sociedade en
quanto articulada. E a forma de produção determina suas
pr6pries relações de direito; formas de governo. Ela, a
produção, determina a r-epr-oduçáo ; determina as relaç ões de
produção específica; deter-mina as r-elações sociais de pr-odu
'çãoe Além d.isso, a pr-6pr-iafor-ma de produção deter-mina a
distr-ibuição específica.

Na relação geral da pr,odução com seus momentos, vemos que
"\

a produção cr-ia os objetos que cor-r-espondemàs necessidades
humanas; na distribuição reparte-os de acordo com as'leis I

sociais; na troca (ou cir-culação), repar-te de novo o que já
estava distribuído segundo a necessidade individual, ou se-
ja, fOl'nece-lhe, ao indivíduo, os produtos particulares em
que qUl'ira converter a quantia. que lhe coube pela distribui
ção e, fine1mente, no consumo, o produto desaparece do mo -

(17) \",'1' Marx, K. --Intr-odução à cr-ít;ga d~._~9.0nomÜL]Ioli_ti
c::.•
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v.i.merrt o social, c onve r-t.endo=ue dj_reté;TIlcnte em ob jeto e em

servidor da necessicladc .i.ndi.v.i d ua.L, satisfazendo-a no des

'frute. Assim, a pr oduçao " a. distribvição, o intercâmbio ,

o consumo constituem diferentes momentos dentro de uma uni

dade , são eLemerrt.os de uma totalidade.

Umaforma determinada de produção determina formas deter

minada2 de consumo, de distribuição, de troca. assim como '

'"- relações determinadas destes diferentes fatores em si e P6Jr~"

outro la.do, a produção também é determinada por outros mo-

mentos: quando a esfera de troca se estende, a produção ga

nha em extensão; se a distrib·uição sofre uma modificação ,

modifica-se a produção, etc.. Ocorre, assim, uma reci}Jl~o-

cid8.de de ação40

No processo de trabalho, a atividade do homem opera uma

transformação, subordinada a um determinado fim, no objeto

sobre o qual atua por meio instrumental de trabalho. O re
\.

sultado é um valor de usos o produto, ~~ mate~ial da natu-

reza adaptado às necessidades humanas através da mudança '

de forma. Observando-se toqo o processo do ponto de vista

do produto, evidencia-se que meio e objeto de trabalho são

meios de produção e o que anbe s se maní.f'e s t ava em movimen-
,

to do lado do trabalhador e agora uma qualidade fixa do La

do do pr-oduto , isto é, o traba.lho se incorpora ao produ.to'

final. ConSec.ltlentemente, o trabalho é um trabalho procluti'

vo e o vaLor de 1.1.80, que é pr'oô uto de um trabalho, torna -

se, as sLm, meios de pr-oô uç ao ôe outro, ou se ja, o valor de

uso pode ser corie.l der-ado matéria--prima, meio de traba1ho '

ou produto, clependenéto ülteiramente da sua função no pro
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.:

~
cee oo de t r-aba.Lho , da IJosi<,;ao que ne La ccupa , varí.andc com

essa posição a natureza do va.l or de uso.

~
Os produtos de trabalho anterior sao refiultados,

~
sao CC>ll-

dições de existência do processo de trabalho onde se reali-

zam como v8.loref:~ de uso através de sua par-t í.c í.paç ao ne cs e

processo. Quando os meios (instnunental) e objeto de traba
, ~ dlho ja sao pro .utos, o traba.lho consome :produtos para CT'l.R.Y

novos I'roc1utos e utjliz8~-8e de pr odutos como meio de pro !lv-

çao de novos produtos. Estes são elementos e í.mp.Lee e abs -

tratos do procl-'sso de tra'balho, são comuns a toda forma de
,

v.i da humana ou as suas f orrnae sociais de v í.da , mas nada nos

d.í.z sobre as condições eSI;ecíficas de como o t.r-aba.Iho se

realiza.

O rrocessO de trabalho, que é produção de valor de uso, é,

ao mesmo tempo, uma abstração e se concretiza numa f'o.rma s o
\

c í.a.I de produção que pr-oduz valor de uso. Existem duas for

mas socic:.is de produção: q,uantitativa, onde a. produção é
vol t.ada lX:'l'E.. o valor de troca, e quali tati va , onde a proc.1.u-

ção é voltada para o valor de uso. Na eegtmda forma s ooía'L,

está em j ego a habilidade individual, que é va.riável, e

primeira, está em jogo a medida do valor, que não vai '"

na

ser

estabeleci.do :pela habiJidadE! individual, mas a partir

t empo de trabaiho médio aocLaL c Por exemplo: na lJrodução '

oapitalist~, o ,produto não é produzido

ção da scc2edade como um todo, isto é,
em função da re:prüd~

~ ,
nao ha intclBsse na

<', " .• c d ~ ~1. d tsati8faç':J(~ cas nec eae í.c a .e:':l e nao se 00-'.111eoeo pro u .o pe-
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- , .-çao elo cap i tal e esta bao eada na es caao cz e riao na f,iéd,j::-;fc,-

ç~o das necessidades da sociedade (e nesse ploces80 de yro-

duç~o os llieio~ de produç~o correspondem ~ apI'o~riaç~o de na

is-valia QU8 r-epr-eaerrta o Capital Conet ante ) •

~ por esse mot í vo que, do ponto de vista elo capitalista,

o processo de trabalho é apenas o consumo da mea.cador-í a que
,

comprou. Assim, o processo de trabalho e um 1)2"OC88S0de

consumo, um consumo produtivo (18) onde a força de trabalho

'só pode ser consumida se lhe forem adicionados os meios de

produç~o. E o produto desse processo pertence-lhe do meSIW

modo, o produto é propriedade do capitalista.

'"O capitalista ve o processo de trabalho como conSVJ1lO da

força de trabalho. No nomento em Que o capitalista paga o

valor da força de trabalho, esta passa a lhe pertencer. Ao

comprado r da força de trabalho pertence o uso, e o ,,rendedor
'\

ar eriae lhe cede o valor de uso do TIleSIEO,que vendeu ao ce -
""

der seu trabalho. Assim, o pr-odu+o da pr01Tiedade do car,i-

talista é um valor de uso e produz t~o somente valores (le I

uso, apenas por serem valores de uso e enquanto forem deten

tores de va'Lo.r de troca, ou seja, produz .UD valor de uso

I', "

(18) O ConSUI!lO:produtivo di.et.Lngue+s e so COTiSUThO indi vi ô ua.L
à medida que o produto desse é o 1'roprio coneunriúcc e
o prorlu'to daque Le é outro, distinto do conm_md.dol'.·
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que tenha um vu.Lor de troca (rnc~l'cL:,.clori.él,)des tLnad o à venda;

pr-oduz uma me r-cadorLa de valer ma i.e E'lf'vado que o vsLo.r oon

jurlto das mercadorias nece~SáTiél,s (meio de produção e força

.';. de trabalho); produz também. um valor excedente.

Por um lado, do ponto de vista do valor, quando o capita

lista compra a for-ça d.e trabalho do trabalhador e este a de

volve, ocorre a relação valor contra valor.. Introduz-ce

aqui, o conceito de valor de troca: o trabalhador ve.nde a

sua força de tn'J,balho que insere U1l1 vaLor- de troca. Na re

alidade, o Que OCOITeé que os custos do trabalho pretérito

que se materializa em força d'e trabalho (valor de t:r'OC2.) e

a quantidade de tr-abalho qUE'.pode realiza::c (valor de UBO) I

ambos ccnsti tuem grandezas ôLvers.as e A for-ça de trr-aba.Iho ,

'C01YlC valor de usp específico, consiste' em fonte de valor e

de. mais valor do que teme O vendedor da f o.rç a de trabalbo,

cano o de Qualquer outra mercadoria, realiza seu valor de

troca e aliena seu valor. de uso de' posse agora do c ompz-ado r ,
\

Mas,o que mede o valor é o trabalho médio, ou seja, a

Cluantidade de trabalho social:mente necessário à produção o O

va'Io r .de Qualquer mercador-ia é determinado pela. quan t í.daô e I

de tral:8Tho mat.er-í.a.l.í zaô o em seu VêÜ01' de uso, pelo tempo

de trE.b8.1bo s ocLaImerrt e necessário à sua produção. Isto

significa que influi no valor das mercador-ias, e,lém do 'tra-:

baLho nr La in:,ec.iatE,mente aplicado, a quan't í.daô e de temI)O ne

CC'2,sár:\osocicdrr:ente para prod.uzí..,.la, isto é, o trabalho e
"à d t ,. ~ ~ ~ . .Jn qu.antlC1ate e ernpo necessarJ.o para a pr-oc.uçao cos J.YJS cr:2;

, 1 . Nmorrtos .it rave s (OS quaa.e a mercadoria vai ser produzü!é:1.. o

cas o , c trabélll}ador l'rodu.z não E~Ó o tempo d.e trabalho para
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se reproduzir mas , também, um s ob.ret.raba Lho, um t.r-abaLho ex

cedente. E o capitalista, na verdade, compra esse trab&lho
, 'exced.ente a meôi ô a que ele so r-emune ra o tn:l.bE:lho socialmen

te necessál'io. Isto significa que o "quan tum" I-ago pelo

capí. t.a'l ís ta é pare, a rel~rodução ela força de t.raba.Iho , se ja

ela especializada ou não, e também porque o "quan tum' pago'

a cada um vai continuar sendo o necessário para a sua rerro

dução. / 'Depl'eenc1e-se dal que o que o valor representa e o
, . ~

"quan tum" necessarlO para 8. re:produçao ôes aa raer'cad or'La

que é o que se paga), é o nece seár-Lo para a r-epr-oduç ao da-

quela força de t r aba'Iho es}-'ecializ,ac1a ou a não especializa-

da como classe, a manutenç ao de' cada U1Iladas classes o É

por esse motivo que se d.iz que o preço que.o capitalista pa

ga é justo para a re.produç 8:0 dessa forç a de t r-aba.Iho , como

mercadcria$

000
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-)(. HOMEM ECONÔMICO

'-:i ..

A z-acdona.lí.zaçao de duras l~t:;EJ.1idadesda sociedade inc1ustri

aI originadas pela Revolução Industrial ·e, ainda, a atualida

de na crença da inegável e evidente exatitude penetram no

pensamento de indivíduo como trabalhador na orgarlÍzBção mo

derna de t.r-abaLho •

. -'-" As pr-í.nreí.ras organizações industriais de trabalho ensina

ram aos seus trabalhadores que o tralalho era U1I!H necessida-

de penosa e desagradável. Ge.rações de trabalhadores arrende

raro. a ser trs,tadas como "rr!.ácl1.ünassubsti tuíveis" a qualquer
'" b f •momento, que "a mao-de-o ra e a comodldade ~ue se compra e

de que se disl)Õe conforme convém à gerênCia" (19). Pf i f'f'ne r'

refere-se ao "clima pré-democrático" das instituições inclus-

trl8.is do século XIX, de onde se origj_nou a teoria tradicio-

nal da o'rgan.i zaçao , e compr-ova a l.egi timiéLade da sue. o-bserva

ção peLa nomenclatura da 'teoria: comando, controle, direção'

e comunicação por meio de canais. Segundo ele, o cunho au-

toritário dos conceitos derivam-se das instituições aütoritá

rias tais como a corl.:oração industrial do século anterior. A

teoria tradicional a que se refere é a teoria taylorü·;i;a da

organização de trabalho.
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Ainda que possamos encontrar referência bibliográfic:,:w.,8s

, 1"parsas em epocas an;erlores, podemos dizer que a preocupa -

~ "t/f" 1 t b lh 1 1çao CH.:;nJ.' a c a pe.i.o ra a o manua e pe os seus pr-ob Lernas '

diretamente ligados ao trabalho é de origem r-ecerrte , Acei-

tan.c1o a tese do Brave rrnan (20) de que "o capitalismo indus-

trj.al começa quando um significa0 o número de tir'aba.l.haô ores 1

é empregado por um único capitalista e tão logo os pr-odu t o+

res f o.ram reunidos, surgiu o problema da gerênCia em f'or ma'

rudimentar" :podE.mosdizer que o taylorismo começou com a in

vestigação sistemática dos limites da eficiênciE, dos traba-

Lhaôoa'ee , Se, de um lado, a organí saç âo industrial t.í.nha '

uma idéi8.. mais ou menos clara. da quantidade de pr-oduç ao que

podia espere.r ô.e uma m.áquir:a, 1)or outro lado, ela não 1)08

suã a um conhecãmerrto delineado dos limites d.a ca ..pac í.ô ade

produtiva aos tn.:..balhadores. Assim, caso fosse possível ES

till.l8.r "cientificamente o quanto de trabalho um oIJeráI'io ca; -

':paz poderia. pr-oduzã.r- realmente, em uma dada operação (21),

trabalband.o de modo corr~to, a gerênCia teria um parâmetro'

a compar-ar- e a estimar a eficiência dos outros operáriOS nu

ma operação similar.. A gerênCia. científica está, porta.nto,

s.í.rrte t í zada nesses três eLemen t ce+chave s organização ô.e tra

balho cem fundamentos em métodos científicos; seleção dó ho

(20)
(21)

Br'ave rman , H. - Tra.balho e capital m.onopolista, I'g ~~.
\

Ou, na tel'minologia do Taylor, tarefas. Por exe mj.Lo ,
quando o autor fE~;~, d.í.e t.í.nç ao errt.r:e Administração :i.10l' I

t ar-ef ae e Admí m s t.raç ào das tarefas (task managenJf::r;t),
esta últiTllé:.l.é a admí.n.íet raç ao ele acordo COIiJtarE':fE:s, ir
d í.v i.dua.i s , juev i.ament,e de t'e.rmí.nad ae , \ 1
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mem ce.rto par-a o t r-aba.lho ; Lns t ruç ao r:>ibteméÍtic:a do t r-aba Lho

paz-a reali~,8.I' o trabalho da melhor 'mane â ta , Ou pelas l)l'ó})ri

as palavras do Taylor (22): desenvolver para cada elf'IDer.to '

do trabalho ir.dividual uma ciência que substi t.ua os rr:étcdos'

empíricos; se Iec í.cnar cientificamente, depois t.r-eí.nar, ey'si-

nar e ar;el'feiçoar o trabalhador.

Na intenção de incrementar a eficiência e a proclução de ea

da t:n;;,balhador, a crganá zaç ao científica de trabalho Lrí.a au

xiliá-los sem que houvesse um incremento pr-oporc í ona'L de ga~

tos, ré.ra a orgard zação ,e de energia, para o trabalhador. '

Taylor realizou seus estudos visando à melhoria da técnica '

na r-eLaç ao :r1áquina':"instrulnento, colocando o trabalhador como

instrumento e rrocurou no automatismo elo trabalho o.rgan.í.zaôo

uma meLhor-í.a de execução o Nesse sentido, "a gerênCia cientí

fica significa um empenho no sentido de ap'l í.ca.r os métodos '
• A • \ à 1 Ida caenca a .aof) problemas '.<?OLlplexose crescentes .0 COYltrO..Le

do trabalho nas empresas cap i talistas em ráric1a expanaao" e

é, condizente,. "uma ciência do trabalho de outro, nas condi-

ções do cc:.pitalismo, uma resposta ao pr-obLema específico de
corao controla.r melhor o tr2.balho alienado, isto é, a

de trabalho compr-ada e vendida" (23).

força

(23)

Taylor, F. W. - Prirlcí'11os de 8.dm:Lnif]trf~çãoci entífiJa.
8F, Atlas, 7ª ediç~o, 1976. pp 49, 83, ]05, 118 e 119.
Br-avei.man , H. - TrabaJ.1:.o e capital mOYlopoliste., r'1) 83
e 86.

(22)
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Como apar-e c í.ruen t;o rudimentar da corporação industl'ié,J_, l~

gar onde os trabalhadon·;s ae f i.xavam sob o mesmo teto, I)rovE,

rri.errte s de di ve.rr.as 10c8.1i:;~8.ç!õef::ge ográfica::;, surgiu t2n 'bE~rr~,

uma gerênciE!. com car-ac t.e r-fo t í.cas éi.dministrative,s rudim8nta -

reD.

N 0'0 ~ 1 d à'o aru c i o , eS~la cor-por-aç ao e1'2, apenas um ag ornerao .E~ t ra

balhadores Que a I)OUCOfoi se desenvolvendo conf'orra« a ne -

cessidade do cap.í tal e do objetivo elo sistema que era a de
, .

produzir o maximo de excedentes para obtenç~o cada vez maior

·de lucroe Para q,ue isto fosse alcançado era necessária a

aquisição do total controle do processo de pr oduç ao poi s .rias

co rpor'aç ões prirni ti vas, do tipo domiciliar, o trabalhador
, .

mestre com seus ajudantes era o un1.COa possuir conhecimento

sobre o processo de produç~o. Ja' ~nas c or-por-aç oes industri -

ais esse conhec í.merrt o , no início, foi difundid o a ticdoe os

tr2,balhadores e, posteriormente, diluído. Diante desse fato,
-,

o capitalista viu-se frerlte ~ n~cessidade de maior controle'

sobre o trabalhador. Mas, l'ar8. que pudesse controlá-lo de
, .

fOl'Dá eficaz, era necessaTlO um conhecimento integral do tra

balho executado ou até mesmoa diluição do processo em vári-

as etapuso Surge, assim, 8 divisão técnica do trabalho.
...-.......•

o .segredo do êxito das fábricas foi a divj.sãoparcelar das

tc.I'efas (24). Se a divisão social do trabalho provoca a es

ph::iaJ.i:'·,<;:.çãoô.e tarefas, pois divide a sociedade em ranlOf;

(24.) :Mal~{;lin, S. - "Origens e funções do par-ccLamerrt o ca::.: ta
re:~:ls", n.S 60.·
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distintos de pr-cduç áo enquanto que a .divisão técnica de tra
balho pr-ovoca o par-ce Lamerit.o de tarefas e divide , .o propra.o

trabalhador, tornando-o inapto a realizar u.m processo de
produç~o completo, a divisão parcelar das tarefas reforçou
a imagem do homem enquanto possuidor da força de trabalho,
uma mercadoria, e fez COIr. que ele fosse um cÚInI:olicevoluntá
rio da sua própria degradação e exploração.

Apesar da defesa de'Ada.m Smith em prol da divis~o técnica
de trabalho, a sua finalidade última não foi possível camu -
flar tão facilmente. É inegável que com o parcelamento de
tarefas houve v..m bara.teamento da mão-de-obra e que, no final
do processo, o custo variável t.ornou-eie menor. Esta finali-
dade imediata do parcelamento de tarefas tornou-se conhecida
como princípio de Babbage e é funda.mentál'para a evolução da
divisão ôe trabalho na sociedade capitalista (25).

,O pro -
prio Fayol (26) reconhece que liadivisão eletrabalho tem por

-.

finalidade produzir mais 'emelhor, com: o mesmo esforço" e
em conseqüência, tende à especialização das funções e à sepa
tação ô.ospoderes. O capitalista para baratear o custo das
mercadorias usa a divisão par-c eLar' das tarefas mesmo que a

mercadoria seja o homem.
. ,

A .organização da proàuç~ode acor- ~
/ ~--\

do com esse princípio, com tarefas simlüificadas, exerce um
efeito degrc,daclorsobre a caj.ac í.dade técnica do trabalhaé1or.

(25) BraVel'r,,~r:,H. - Tra1xtJ no e capital monolJo1if'lta,pg 79.
(26) Fayol, H •.- Adrní.m str-aç ao industrial e g.~!~ªJ.SP, At-

las, 1964, pg 31.
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Assim, a
A • \. i

gerenci a administra.tiva aurg i.u da necessidade. do U,
poder de agregar e de integrar em mãos.mais restritas o mo-
nopólio dos processos de produção. Esse poder de unir pa
ra o campo administrativo tod.oo processo de produção de
modo a ser controJado ~uase ~ue exclusivamente 'pela gerên
cia, o ~ue antes era feito pelo próprio trabalhador, fez
com ~ue a gerência viesse a fluir de m.odoa dar ao campo in

~telectual e nao ao campo manual o direito e a tarefa de ma
nipular todo o processo em si.

A •O fator controle foi um aspecto fvndamental d.agerencla e,
com Taylor, ele ad~uiriu dimensões sem precedentes. Se no
putting out system" o fe.tor controle era sobre o processo '
de trabalho e no'"factory system" sobre o produto, o contr,2,
le para Taylor era um fator "científico", isto é, rígido e
rigoroso desde a atividade mais simples até à mais complexa,
desde d'efinir e controlar f'unçoes de trabalho até a de defi

\

nir métodos de.execução das oper-aç ões. O'fator con
trole devia ser não apenas no sentido form.almas, também
sobre o proce sso de trabalho, sobre cada fase do processo
inclusive na execução de cada uma dessas faseso Taylor foi
o principal autor do controle científico chamado da gerên -
cia científica. Taylor ocupava-se dos fundamentos da orga-

"

n í.zaç ao c í entff'Lca de trabalho, dos processos, do sistema '
de trabalho e do controle sobre ele. Na realidade, estava
imbuído nos seus fundamentos científicos a noção de ~ue g~
rência administrativa no fundo se traduzia em controle: ge->'
r~nciar é controlar •.
pessoa-pessoa, LmpLan t ou a noçao do controle científico,

E, como f orma de amen í.zar' o con t.r-o.le' i
·1
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que para Fayol se traduz como "a ar-tede lidar com os
mens" (27).

A conseqüência da ge"rência c~entífica, do uso desse méto .
do de controle, foi que a atividade que havia numa organi

..zaçao de trabalho eram agora planejadas, antes da sua exe
cução •. E a sua própria execuçao também sofria um planeja-
mento científico.

A aplicação do controle da gerência científica coincide
"'l-,

com a crescente industrialização e seus problemas conseqüen
teso Tendo em vista essas conseqüências, a A" •gerencJ.a clen-
tifica visava, através de métodos científicos a resolver os
problemas da gestão empresarial imediata. o conceito de
controle adotado pela gerê~cia científica' exige que cada
atividade na produção tenha seu paralelismo no centro da
gerencia; que·cada.uma delas seja prevista, pré-calculada,

". \.

experimentada, comunicaà.à\ atribuída; ordenada,' confirmada,
inspecionada, registrada em toda a sua duração. O resulta
doé que o processo de produção é reproduzida em papel an-
tes e depois de adqut.r-í.dasua forma concreta.

" '""

(27) Fayol, H.·- Administração industria~"~geréQ., pg 7~.
):
fi ,\,

/
/
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A imensa engenharia industrial e múltiplas divisões das
organizações modernas têm origem no planejamentos avalia -
ção .eprogramação do movimento da gerênCia científica. Se
gundo Fayol, muitas pessoas desaprovariam o esquema total
de um departamento de pl&~ejamento onde se planejaria ati-
vidade dos trabal.hadores e designaria quantidade de chefia
para supGrvisionar e dirigir cada trabalhador em sua tare-
fa com base na divisão de trabalho. Porém, devia-se cui ~
dar·para que isto não tendesse a promover dependência ou '
mesmo c~mprometer a autoconfiança, a criatividade e a ini-
ciativa dos trabalhadores. Para ele, a gerênCia adminis -
trativa desempenharia um papel de auxílio e meio para en
grenar todo o processo de produção de forma a obter sempre
o máximo de desempenho e eficiência produtiva. Para Eay o.I ,

ainda fazem parte desse quadro outros itens que indicariam
e serviriam de parrunetros para que a gerênCia se desenvol-
vesse, tais como discipltna; autoridade e responsabilidade,

\ ~unidade de coma..ndo,de direçao, centralização, ordem, equi
daôe , etc., nomeados como princípios de administração ~ Na
realidade, tanto Taylor como Fayol procuraram nas funções'
da gerênCia uma adaptação'do trabalho ao capital, sendo es
te a sua :principal preocupação ..

As :primeiras investigações IIcientífica·s"de Taylor, ain
da que muitas delas tenham alcançado algum êxito real, ado
taram uma posiç·ão inegavelmente mecanicista arrt e seus pro

.,
blemas, acentuando o fator produção de uma forma demasiada
mente exclusiva. A tentativa de amenizar essa postura

"
foi a concessão de incentivos monetários em forma' de ,-

aaLa+
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rios mais-altos para melhores trabalhadOres, ou seja., acres. -I
centar no seu aspecto de melhoria da t~cnica a relaç~o en-
tre sal~rio e 'rendimento. Mesmo assim, para muitos, os ,me
todos científicos de Taylor são meros artifícios para obter
maior rendimento do-trabalhador, individualmente, com menor
custo. E a combinação dessa duas condições, maior re.ndimen
to (sal~rios altos) e menor custo (preços de custo baixos)
consti 'tUl. o melhor indício do andamen to futuro da empresa •
Para este efeito, Taylor preconizou. o que chama de princ{ .-
pios fundamentais (28) e suas regras científicas.

o que é de mais not~vel nos princípios e nas regras de
técnicas, onde Taylor pretendia estudar métodos de tra-balho
e sistemas de racionalização de trabalho, não é tanto o seu
conteúdo específico, mas o seu pressuposto que se funda com
eles ~ Em cada experimento seu, do método indu.tivo, apoiava
-se no pressuposto tácito de que a natureza humana pos suf a I

\certas características que determinavam o compor-tament o ge-
ral dos homens: os homens, na sua maioria, encaravam o tra-
balho como uma' atividade clesagrad~vel, era,'11virtualmente
preguiçoSos e 66 o receio da miséria e do desemprego força-
va+os ao trabalho (29), e procuravam t.r-aba.Ihar o menos pos-

(28) Brave rman faz a,análise de três princípios. Ver Braver
man, H. - Tra'balho e carital mOY!-..9.12.2lista,pp 103--109.

(29) Pfiffner & Sherwood - Organização administrativa,pg. 55
e, Taylor, F.W. - Pl-:inc;(:2i_osd~.__adrgJ~:i-st:C-ª:SLãoQ;L~_n:tífi
ca, pp 32, 34-40.
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, ,sí.veL mas obtendo os maiores ganho s, Este mod eLo de homem
é um pressuposto tácito po.rque , em Fl"imeiro

~:

lug8.r,é um
II

I

Escola; clássipostulado de,Taylo~ e de seus seguidores
ca "que nunca chegou a ser realmente discutido pelos '
seus representantes. Estes simplesmente o aceitavam como
verdade e, a paTtir daí, construiram todo um ed.ifício teó-
rico" (30) e pOTque, em segundo lugar, o modelo de homem

'-
A •economlCO idealizado primeiro pelos fisiocratas tornou-se'

aceitável em suas linhas,gerais.

Os fundadores e seguidores da gerênCia científica percebe
ram com'o auxílio da concepção utilitarista e econômica da
natureza humana que o homem enquanto trabalhador podia ades

:c':'!-' trar-se "cientificamente" nos moldes do processo produtivo I

com o objetivo da máxima produção com o mínimo esforço. Con
forme a hipótese da naturez~ humana adotada pela gerênCia '
científ'ica, o homem econômico é competidorpsla suanature-

\

za, interessado somente rio que diz reSI)eito a si próprio
, ~ Asendo a sua unica preocupaçao a sobrevivencia. Tal hipóte

se supõe que o" homem é uma máqUina (31) e, como tal, ~sao
perfeitamente previsíveis todos os seus me caná.smcs de fun -

(30) Para o mapeamento do homem econômico, ver Prestes Mot-
ta e Br-e sser Pereira em Introdução à organ~zaç_ão buro-
~áti~a, SP, Brasiliense, 1983, pp 173-187 ou, apos t í> ."la de Bresser Pereira, "Duas escola.s em confronto",
1963e

(31) Ver March & Simon - Teoria das organizaç_õe5l.RJ, FGV,
5ª edição, 1981, ciapítu102, pg 61.
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cionamento e atuação. A única rea1 diferença é que o homem
-máquina é dotado, de alguma forma, de um órgão chamado men
te. , , ,..", ,Porem, esse orgao e ufua entidade imprecisa e não "obe-
decel! a um comando "cientifico" de controle.

Para contornar essa imprecis~o, a gerência científica se-
para em campos distintos a atuação do trabalho mentál e tra
balho manual. Com isso, torna-se })ossível total controle '
sobre o trabalhador e esse método de controle é denominado'
como gerênCia, sendo sua principal função o controle.

Mas, paradoxalmente, quando todas as cifras da produção'
da organizaçâo industrial foram somadas, por alguma ~razao
elas deí.xar-ama impressão de que.a meta última desses esfor
ços da máxima :produção deixaTa um saldo negativo considerá-
vel, impossível de não se.levar em conta. o resultado da
canalização desses esforços lJa:r-a·a a

"

criação de um pr-ocesso m~'cânico ideal; porém, por outro la-
do, percebeu....:seque uma or-ganí zaç áo não sobre~i ve a, longo
lJrazo a menos que satisfaça certos requisitos lJsicológicos,
assim como as necessidades materiais imediatas dos seus
trabalhadores.

A ideologia administrativa pelos moldes da gerênCia cien-
tífica tem sido tradicionalmente autoritária através de se-
us mecanismos de funcionamento, tais como ordens de cima
lJarabaixo, programas elaborados na cúpula como se o saber'
alJenas residisse no topo hierárquico e a,comunicação se des
se em um único sentido, com excessao dos relatórios sobre
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os resultados da produção (32).

. O ano de 1920 marca o cOIJleçode uma revolução ideológica
da teoria das organizações. Durante a década 'de 20, com a
realização das pesquisas empíricas em Hawthorne, surgem
uma nova concepção da ideologia administrativa e um novo
conceito da Organização de Trabalho como uma instituição I

social.

000

(32) Pfiffner & Sherwwod - Organização aa.ministrativ~, pp
100-102.
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* HOMENI SOCIAL

O homem responsável que impulsionou a revolução ideológica
da teoria das organizações foi-George Elton Mayo.
começou as primeiras investigações nos Estados Unidos
1923, numa f.ábr-Lca têxtil em Filadélfia, onde efetuou

Mayo
em

uma
pesq.uisa sobre as causas da alta rotatividade entre os operá
rios e prosseguiu com as investigações sistemáticas em Haw-
thorne da Western Electric Company, enlChicago, entre 1924
e 1927. É desnecessária uma descrição detalhada dessas in-
vestigações orientadas por Mayo frente à sua ampla divulga -
ção nos meios acadêmicos. Mas também é inegável que elas no
conjunto influenciaram as suas obras posteriores, em especi-
al The HlUuanProblems of an Indust~ial Civilization (1933) e
The Socia.I.Problems of an Industria1 Civilization (1945) e Na
primeira, Mayo faz um relato pessoal a partir das experiên
cias era H~:.wthorne,começando pelo fator fadiga e monotonia •

\
Nos'capitulos 3 e 4 descreve o experimento propriamente dito
e o seu desenvolvimento anexando em detalhe o programa de en
trevistas. Nos seguintes capítulos, mostra preocupaçao em
investig:\1'a relação da'civilização industrial com a ordem '
social capítulo 6 fazendo uso da teoria dur'khe.i.nrí.ana
sobre a :tnomiasocial.

Com .ü~~:0,Mayo introduz dentro do estudo das organizaç oes
uma di8(;=•.~'lina'correlata, a sociologia industrial. Se no I

século X~X detectamos um elevado prestígio das ciências so-
ci a í s e:»'i.ualq:uercampo de estudo e o próprio estudo das OI'
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ganizações tem uma tradição centralizada emWeber e Durkheim,
o que 'Mayo fez foi o de resgatar os conceitos aoc i.o.l.ógí.cos '

desses autores, em especial, Durkheim, para dar início à in-
vestigação sistemática das condições de produtividade humana
dentro da Organização de Tra.balho~ Por exemplo, descobrir,
via pesquisa ~mpírica, uma re_lação de causâlidade entre o
fruto do esforço individual e as condições em que se·desen -
volve esse esforço.

Como um dos resultados do experimento em Hawthorne, segun-
do Ma;yo" o esforç o humano é a conseqüência de fatores -nao
descri tos numa ficha- do tr~abalhador individual nas mãos da
gerê~cia admí.nã st'ra'tíva , Este é o motivo de tanta relevân -
cia em aplicar programas de entrevistas (na sua maioria, en-
trevistas informais) extensivas. Pois, se na gerência cien-
tífica havia mua racionalização científica do esforço huma-
no, oper-ando-o como fatores' mecânicos, esseesforç o se trr-a-
duzia como unidade padrob.+zada,·como capacidade, do trabalha-
dor em termos de rend.imento, em termos de limites da Quanti-
dade produzida, 'em termos da produtividade. Para Mayo, em
primeiro lugar, o esforço humano era um fator individual e,
em segundo, o conhecimento desse fator por parte da gerência
permitiria modificar a produtividade individual.

A sociologia .industrial vem auxiliar na resolução dessa
relação de caudalidade. É um auxílio pois a sociologia in -
dustrial nada m~.is é do que uma parte do estudo do processo'
histórico, um "elo" Que estuda a dinâmica interna desse pro-
cesso. Se a parte g10bal da "Industrial Civilization" é cha
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mada processo hist6rico da sociedade industrial, a sua'parte
menor, -que a legitima e que lhe dá o movimento, a dinâmica'
interna são as leis e valores sociais. Por exemplo, o es
tudo das es tr-a t í t'Leaç óes sociais, do papel e das funções .dos
indivíduos e do valor da recompensa do esforço individual,
atribuído pela sociedade em Yveber e Durkheim; da mobilidade
de classes e escala de valores sociais em Davis & Moore, etc.

'-'-' Todos estes estudos de ,cunho s6cio-industrial têm ,carater
prático imediato. Assim, em prj.meirolugar, a sociologia in
dustial gira ao redor da atitude do indivíduo frente ao tra--
balho, mas a atitude frente ao trabalho somente adQuire sig-
nificado dentro da dinâmica do processo histórico, e, em se
gund.o, ela trata de estudar e conhecer a personalidade ,...,nao
descrita em fichas do trabalhador. o processo hist6rico po
de ser cíclico ou até mesmo, num extremo, imutável; poy·ém, a
sua dinàmica é aLtamente espec Éf í.ca , não existindo duas. "d.i,

\
n-âmicas" idênticas. Sabe-:r,de cada trabalhador; porque pro
duz, o que produz e como produz para, posteriormente, combi-
nar essas condições visando a chegar a uma maior produtivid..§!:
de, ~ão fatores que levam ao caráter de imediatismo.

~ , ,
J?:t:;'a -Mayo, o trabalho humano nao e alienante por si so. O

flue~~eJ:'auma alienação defensiva do 'tr-aba.Lho humano é a mono
tOl1L"\das condições do trabalho. .Assim? sugere que o fator
satisfação no trabalho aliado em pé de igualdade com a moti-

.... ';\.vaç':~~~e envolvimento levariam conseqüente e seguramente ao
fa-::-I.):;'aumento da produtividade 0 melhoria de qualidade • Num

. , . f L li t sa-oI~a'cel'Rdees--tt~,'.o em}:lrlco, os aGores conseq en--ss ~ se

• 180 .•



~analisar, baseando-se nos dados; porem, o cerne do problema
est~ riosfatores de causalidade: satisfaç~o, motiva~~o e en
volvimento. A gênese desses fatores n~o está na estrutura'
formal da organização "de trabalho, não é problema de estru-
tura organizacional mas, sim, da estrutura social. Desse '
modo, Mayo vê .uma influência muito f'or-t e do grupo informal'
sobre seus trabalhadores. ,E e nele que Mayo centra toda a
sua atenç~o •

": 7""

A'atitude diferenciada do indivíduo frente ao trabalho
na realidade, uma das chaves da coexistência organizada.

,
e,

E
, ~esta e a preocupaçao de Mayo em seu segundo livro Th~~oci-

al J>Toblems of an Industrial Civilization. Aqui, ele in
vestiga a capacidade do homem para se organizar, para coe -
xistir e chega à conclusão. de que a desor~8nizaç~0 social é
a característica marcante da civilização industrial. Para
tal, busca o início da sua investigação teórica na teoria '

" . ~política de Hobbes e Rousseau na composiçao do Estado Natu-
\ ..

ral. Com o auxílio das idéias de Quesnay contidas em "Tabe
la Econômica"~ :principalmente a concepção da "origem natu -
ral e essencial da sociedade humana" (33), Mayo diz que a
economia política na concepç~o atual se apoia muito mais na
teoria hobbesi8na do Estado do que na de Rousseau. May o

faz uso da "regress~o abstrato-lógica" pedLnd o em emprésti-

(33) Ma.yo, E, - The Social :probJerp,-~__º-f~?J1J_nd~st~i~1_...ÇJ-'Yili-
zation. l:3oston,narvard Universi ty, 1945, capatulo 2 ,
r:g 37.
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mo as mcrrres de Quesnay, Smith e Ricardo para Levan taz- as

características da sociedade indul:ltrial e )én~a verificar I

em.cada um desses economistas a sua contribtüção à teolr"ia

do equilíbrio social (ou, ao menos, uma concepção geral do

equilíbrio social) para finalmente traçar em Que condições

esses postulados econômicos aa't í.atar-í.am , Assim, Me.yocone

trói a "Rabble Hypothe s i s" da s ocí.edade e atribui uma par-

te dela a Ricardo (34), a concepção da hipótese e de seus'

postulad.os f'undamerrt.a.í.s, Que são três:

1. A sociedade na'tur-a.I cons i.at.e em uma horda desorganizada

de indivíduos;

2•. Cada indivíduo atua de f orma calculada para. assegurar'

sua preservação. ou interesses próprios;

3 e Cada j.ndivíduo coloca sua lógica e o melhor da sua. cap,ê;

cidade a serviço dessas intençõeso

À primeira vista, este\indivíduoinserido na "rabble hy-
\

pothesis" da sociedade pode parecer muito com·o indivíduo'

econômico da Escola Clássica. I>orém, por trás desse indi-

vídU:Odes or-gan.í.aaôo , calculista .e:racional existem res];:'al-

dos políticos e filosóficos que não tinham lugar no indiví

duo da EecoLa-. clássica. Por exemplo, a figura do Estado

(34) "".~ lf we return to Ricardo, I think it may be saiO.
that he bases his studies and his logic upon three I

limiting concepts", Mayo, E. - The Socj_al I>:ro~JJ~;m$
pg 40.
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ou, pelo menos da sua necessidade, a .partir do momento em
,que a sociedade natural e uma horda desorganizada. de indi-

v{duos, sente a necessidade de um Leviatã, o qual exerce I

uma autoridade única que imporá ordem sobre a sociedade (35)

ou, a necessidade de um contrato social, tendo em vista a
predominância 'da defesa individual de interesses ou de pr.§.

~servaçao postulados 2 .e 3 :paraharmonizar ou bus -
cal'uma ordem social •

..-~

Mayo, baseado nos parâmetros político-econômicos, decobr-e
elos de ligação no campo do método empírico (observação.)
sendo um deles a capacidade humana em se or-ga.nizarque, na
realidade, a finalidade última fica sendo a busca de harmo
nia social. Dessa forma, ele justifica a visão da organi-
zação de trabalho como um "microcosmo social onde no seu I

interior se encontra grupo de trabalho que desempenha na
sociedade industrial, urbana e segmentada, o papel que a

"-

família desempenhava numa' sociedade agrária, maral e pré·-
industrial" (36)&

000

(35) Mayo, E. -:The Social Probl<?rP:53,:pg44.
(36) Bertero, c. o. - "Organização formal e sociedade".
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* HOMEMAUTO-·REALIZADOR

Os resultados dos experimentos de Mayo provocam, em cadei

as :progressivas, o estudo do "c ompor-t amerrto humano" nas ·or

ganizaçoes. O campo administrativo e or'garrí.zac Lona.L é inva

dido pelas ciências correlatas: sociologia, psicologi.a., an-

tropolcgia, biologia. Surge urna nova abordagem do pensamen

-- to administrativo de recursos humanos, tendo como seus pr-í,n

eLpaá s representantes os teóricos Ross Stagner, Frederick'

Herzberg, David McClelland, Abraham Maslow,Douglas McGre -

gor, Chris Argyris. Eles concebem a organização de traba-·

lho não apenas como um lugar efetivo à. realização das ativi

dades desejadas pela organização formal, mas também, o lu -

gar onde os indivíduos ou grupos procuram stisfazer suas

necessidades par-t í.cuLar es ~ E destacam, a partir de Mayo, os

aspectos não-fu..11.cionais da conduta humana nas oz-gant zaç ões o

\\

::Baseados nessa hipótese, destacam. falhas e ineficiências'

nos conceitos de homem das teorias an.t er-Lo.re s e sugerem um

novo conceito de homem: o auto-realizadoro

É lVIcGregor o porta-voz desse novo conceito (37)= IIsabemos
-que os antigos conceitos a respeito da natureza humana sao

inadequados e mesmo incorretos sob muitos aspectos. Esta

mos adquirindo a certeza de que, em condições apropriadas,

(37) lVIcGregor, D •. - "O Lado chuman o da erapr'e s a" in Ba1cão (org)
-- QS9lQl?O!.:..t0!E~PtCLl~.!::l!nan:o~-ª-eIflJires~J.~;r.gaa,.ntQJ..Qgj.Sl,RtT,
FGV, 4ª ediçao, 1979, pp 45-46.
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poderiam ser utilizados, dentro das o'rganizsções, recursos
ainda não imaginados pEla energia criadora do homem. Não
:podemos dizer à. admí.n.í.s t raç áo industrial como aplicar esse
novo conceito de maneira simIles e conômica. Sabemos ~ue
serão necessários anos de investigações, de pes~uisas cus-
tosas e de muita imaginação criadora da administração para
~ue se descubra com.o a:plicar esse novo· e cada vez mais
amplo conhecimento à organização do esforço humano na
indústrial1. A aceitação da modificação dos modelos clássi
cos é de-terminadapor vários fatores tais COIEO a personali
dade do trabalhador, seus conhecimentos, suas crenças, sua
habilidade, sua percepção de mundo e, além de tudo, a capa
cidade. inata do indivíduo para a interação grupal. Estes
fatores levam-nos a sugerir o conceito dO,homem auto-reali
zador hom.em que busca a realização pessoal pois e-
les supcem que muitos dos i;ldivíduos se jam moti vadospela1'
oportunidade de at.lto-real'\lzação,isto é, de crescimento e
maturação o

Há autores que colocam esse homem como a antítese do ho
mem econômico (38) e outros, como um conceito tanto inefi-
ciente ~uanto falho como os anteriores e sugerem um concei
to de I1homem totall1 {39). Apresentaremos a seguir as idéi

(38) Gibson & Ivanoevioh & Dormelly - Q!:gar~lzações: coml?0r
tamento, estr~tu:r~.§:,.,_J?r~g_~_~~,?SP, A tLas , 1981, pg 105.

(39) Sean] an , B.K. - Principias de adrr.inis,tração e oomI..Q:r-,
+amerrto ol'gani~aoional~ SP, A tLae , 1979, pp 256-257 ,
onde'àpres-enFã-':um--'quadroresumo dos concei to's de homem:
econômico, soci~l e auto-realizador e, as abordagens ad
ministrativas que eles sugerem.
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as básicas dos seis autores acima cíuaô cs como representan-
tes do enfoque "compcr-temerrt.a.L" para posteriorm.ente discu -
tirmos o ponto comum em.todos eles, ~ue é o fator motivação.

Stagner, no seu livro Aspectos pSicológicos de conflitos
industriais: motivaçãc (40), tem como o ponto central o cog
flito entre a organização inc1.us:triale o sindicato; porém,é

. .

perfeitamente possível aplicaras suas considerações sobre
o conflito no interior da organização, uma vez Que o fenôme
no conf:Lito é o da interação de grupos, isto é, "o dos dese
jos das pessoas e o dOE métodos pelos Quais elas procuram I

obter o Que Querem"" Assim, a fonte do conflito está no
"'-pressuposto de quem os ve.

É por esse motivo que o autor enfatiza o fenômeno da per-
~cepçao e da necessidade de todos os interessados na vida

~de uma organizaçao
,.se familiarizarem com a sua mecanica de

\
\entender o comportarn.entoorganizacional.funcionamento para

. O conf1ito industrial é 'umproblema de percepção: a per -
cepç ao dos administradores, a dos tn-aba.Ihaô or-es e a dos Te-'

presentantes sindicais onde cada quaL com a sua maneira P2
culiar e particular de enxergar as possibilidades de satis~
fazer seus an.seios dão origem ao conflito" Uma forma de mi
nimizar esse conflito que são efeitos das diferentes

• 186 •.



~percepçoe3 'é o entendimento comum poaeLbí.La tado at;ravés
das cor-r-eLaç oes entre os princípios e efei.tos do processo '
de percepção física e social com o relacionamento interpes-
soaL eintergru:pal. Por trás da análise do conflito inàus-
trial figura o fator motivação. Uma vez que a'organização'
é um "grupo social" além de ser um fato econômico, pressu
põe-se que todo ato humano organizado é motivado, ou'seja ,
é orientado pela percepção na'S3.tisfaçãode necessidades as
quais possuem quatro níveis ascenc3.entes:biológicas, físi -
cas , sociais e ideológicas.

Herzberg (41), baseaà.o nas entrevistas onde foi per- -
guntado se algum evento ou irwidente teria sido geralmente'
bom ou mau para as condições no trabalho, no ano.anterior ,
visando a algumas especulações sobre como esses eventos afe
tariam o desempenho e o moral desenvolve a sua teoria '

.da mot.i.vaçao centrada em duas cond.ições de trabalho: 80IJO:i.-

ções extrínsecas ao trab'à).ho(ou fatores higiênicos) e con-
dições intrínsecas ao trabalho (ou fatores motivadores).

A inexistência da primeira condição gera insatisfação en-'
tre os trabalhadores, porém a sua existência não necessaria
mente será um fator motivador, e a inexistência da segunda'

(41) Herzberg , F. & Mauane r , B. & Snyderman, ::8. - The moti-
vation of work. NY, Wiley & Sons, 1959.
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c ond i ç ao não será o fator da Lnsa t í.sf'aç ao , mas a sua existên
cia gerará altos níveis de motivação e esta poderá gerar um
bom desempenho.

Herzberg (42) em resposta a muitas cr:í't i cas , ap.l.i.ca o mes-
mo metodo de entrevista e pesquisa em outros doze estudos
envolvendo vários grupos diferentes de trabalho.. Os resulta
dos mostratam-se similares, salvo pequenas variações.

FATORES IVIOTIVADOHES FATOHES HIGIÊNICOS

,.realização relações políticas e administra·'·
tivas

responsabilidade qualidade de supervisão técnica
reconhecimento relações interpesso.g,is
progresso -" ,.aa.i ar-ao

criatividade no trabalho,\ segurança no trabalho
possibilidade de cresci-
mento no emprego

condições de trabalho
benefícios empregatícios
status

"

(42) Herzberg, Fo - "Oue more time: how do you motivate em -
ployees?" in Harvard Business Heview 46 (Januáry-}l'e'1:H'ú-':
ary), 1968: pp 53-62.
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A teoria da motivaç5o de McClelladn (43) est~ relacionada
aos cohceitos de necessidades aprendidas, adquiridas cultu-
ralmenteG As suas pesquisas indicam que o desenvolvimento'
ec onomí.co da sociedade- depende da exj_stência ou não de ne
cessidades "culturais" e indicam que há uma forte correIa -
ção positiva entre as necessidades adquiridas, de sempenho e
sucesso administrativo.

N ~Para McClelland, as.necessidades humanas nao sao permanen
tes nem fixas como·resultado das experiências da infância •
Elas podem ser desenvolvidas durante a fase adulta e· as
principais necessidades aprendidas são: as de realização,de
afiliação e de poder.

Maslow (44) formula a sua teoria.mo t í.vac í ona.l baseada ta!!!;
bém nas necessidades humanas. A sua conc~pção de hierar
qu.i.a das necessidades é embasada em dois princípios: primei

,..,ro, as necessidades se s~perpoem numa hierarquia de impor -
\
\tância progressiva, numa hierarquia de valores ascendentes;

segundo, a satisfação deles deve obedecer essa hierarquiza-
ção, porém, ela não serve como um motiv&dor primário do com
portarnentoe

Na formulação da sua teoria, Maslow acompanha a liIl.l1ad.e
McC1elland e diz que "a teoria da motivação não é sinônima'

(43) McC1el1and, D. C. -'Th~.achieving s.~cie~:y. NY, Van Nos
trEmd, 1961.

(44) Masl.ow, A & - "Uma teoria da motivação humana" in Balcão,
pp 337 a 366.

• 189 ..



da teoria elocompoz-t.amerrt.o, As motivações constituem somen
te uma'das classes de determinantes do compor-tamerrt.o5 Embo
ra o compor-tamerrtoseja quase eenrpr-e motivado, também é qua
se sempr-edeterminado biológic~ e cuIt.ur-a.lmerrte ou pelo me-
.í o" (45).

'.-~

Existe um paralelismo entre os fatores higiênicos e moti-
vadores de Herzberg e a concepção de hierarÇLuia de necessi-
dades de Maslow. Os fatores motivadores na escala mais aI
ta de necessidades (estima e auto-realização) e os fatores'
higiênicos com as outras necessidades compõem o quadro com-
parativo desses dois autores. De forma geral, podemos tra-
çar um paralelismo entre os autores Maslow5 Herzberg e Me ~
Cle11ana. como segue abaixo.

\

\

(45) Maslow, A" - "Uma teoria da motivação humana", pg 339.
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ReLac ao entre hierarquia de necE'ss:Ldades de Ma.l.ow, fatores
moti~adores e higiênicos de Herzberg e 'necessidades adqui-
ridas de McClelland (*)

(*) adapt aç ao em MaLow da :fj.gura6.5 do Gibson & Ivancevich& :Oonnelly - Organizaçoes: comportamento, estrutura e Iprocesso, pg 141.
MASLOW HERZBERG McCLELLAND

(hierarqlüa de
necessidades)

(fatores motivado
res e-higiênicos)

(necessidades
adquiridas)

i

. aut'-o---r-e-a-1-2-'-z-a-ç""'ã7'"'"o-:--"..

-tendência a rea1i
zar o potencial

-autodesenvolvi
mento

_atividade cria.dorlno trabaJho
-realização
-possibilidade de
crescimento

-responsabilidade
les a.ma t

-status
-prestígio
-autoconfiança
-auto-estima

--progresso
-reconhecimento
-status

social e af~tlva:
-associaçao
-afeição
-amor
-aceitação
=par-t i cdpaçao

------------------~s egur-anç a :

-proteção
--estabilidade

~\ l"oJ •-relaçao inter-
:pessoais:
~superior
o subordinado
"colega

-qualidade de su
pervisão técnica

-segurança no trab.
-condições de trabe

o.-::icasj I~
, - (Q

0~;lcas: (j) -salário~o~
'" -ri ...-1':"lÇ3.0

Ird -benefícios empre-
J', t.aç ao s:1 t'" .

1° ga lC20S
o

I.._--~

'fisio1
psicol

I -respi

I
I I -alime

-seX0L_\~~__ ---' -.----=---.-----:-~-----
- - - -1

sat í c. ..i·•• •1··,,:?{-0 dac;o .'...•..~\J,., .•...•.'\.\... "-
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McGregOJ'.',em O lado humano da empresa (46), apresenta um
dos modelos mais influentes de homem para esse enfoque com

=r..

,

portamental. Nesse livro, "contrapõe duas visões de homem I

no trabalho: a visão da Teoria X e a da 'Teoria Y.

Visto que cada abordagem, ad.ministrativa possui suas pró _
prias adoções sobre os princípios de natureza humana, sobre
as causas e os efeitos do comportaI1lentohumeno e, conseqUe!!;
temente, suas próprias teorias administrativas, conclui- se
que, dependendo do seu enfoque, cada uma pOderá resultar em
diferentes práticas administrativas.

Essas diferentes formas de encarar o homem c as suas rela
ções de trabalho fazem McGregor forrnular dois modelos bási--
cos da teoria da administraç~o: Teoria X, como o ponto de,
vis.ta tradicional sobre a administração, com forte tendên _
cia para dirigir e controlar; Teoria Y, como um processo ad
ministrativo que integra \os obje.tivos individl~ais do homem'

\

e os objetivos da organização.

As suas concepções de teoria da administração adquirem
posteriormente uma significativa influênc'ia na prática admi
nistrativa. Na formulação dessas teorias, McGregor segue a
linha de Mas Low no tocante :à concepção das necessidades hu-
manas : fisiológicas, de segurança, sociais, de ego, e de au

to-realização.

(46) McGregor, D.
pp 45 a 59. "O lado humano da emp:l'esa"in Balcão
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( )' '. "..,Dentro desses autores, Argyris 4.7 e o UlllCO a nao formu
. I

lar teoria sobre a motivação humana baseada numa h.í.er-ar-qu í.a

de necessidadess Os fatores ego, autoconsciência, auto-es-
tima, etc. são, para o autor, os insumos do comportamento •
Ele se preocupa muito mais em analisar o comportamento orga
nizacionalem termos de efeitos da interação do homem com a
organização formal, e o conflito entre os mesmos como um
efeito dessa interação; preocupa-se em traçar um e squema de
teoria social de formação da personalidade para descrever '
alglli~smecanismos adaptativos ou de defesa.

Para a grande maioria dos autores, o problema de motiva -
çao é desencadeado pela insatisfação das necessidades huma-
naso Uma necessidade não satisfeita resulta em frustração'
levando o indivíduo à ansiedade e à angústia; quando for sa
tis,feita, o indivíduo entra em Ilequilíbrio home oat.á't í.c o''
(48). Assim, uma necessidade satisfeita não motiva o com-
portamento. O homem só é\motivado'pelas necessidades ainda
não satisfeitas (49)e

( 47) Argyris, C o - A inteeração indivíduo-or&ª-nizaç~º. SP,
Atlas, 1975.
---------- - Personalidade e organização: o conflito
entre o sistema e o indivíduo. RJ, Ed. Renes, s/do

(48) Maslow, Ao - "Uma teoria da motivação humana", pg 340.
(49) McGregor, D. - "O lado hUI:lanoda empresa", pg 49 e,

Maslow, A. - "Uma teoria da mo t.í.vaç áo humana", pg 338.
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Na realiclade,'a questão da motivação é uma questão simples
caso a trans.portemos como um problema exclusi vo da adminis -
tração. É o que os autores,fizeram, tentando adapt.ar-.ateo-

n_ ria da motivação para o uso dos administradore3. Por exem
pIo, como diz Maslow (50): liaclassificação de motivações'
deve ser baseada nos objet~vos e não nas pressões incitantes
ou no comportamento motivado". Desse modo, a teoria da moti

~vaçao se resume em verificar se os administradores sabem ou
não motivar seus subordinados em busca de uma resposta posi-

~ ,tiva no desempenho produtivo: o resultado da produçao sera '
positiva quando a administração obtiver urnaresposta positi-
va no comportamento dos seus trabalhadores ..

A questão fundamental fica sendo, então, o tipo de motiva-
çao utilizado pela administra,ção para estimular efetiv2..mente
os trabalhadores para um desempenho produtivoo Dai a hierar
quia de necessidades~ neceseidades adquiridas, condições ex

\trinsecas e intr{nsecas. \Focalizando esses fatores, a teor~.
a da motivação visa a facilitar o trabalho administrativo na
busca de maior produtividade~

A relação entre esses vários fatores podemos resumi-las .I

num gráfiCO relacionaüdo as variáveis que afetam de forma di
reta ou indireta a questão da produtividade ou o desempenho'
humano na busca da alta produtividade.

(50) Maslow, A. - "Uma teoria da motivação hUmana", pg 339.
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REDE CAUSAL DE MOTIVAÇÃO E DESEMPENHO PRODUTIVO (.x-)

,Heredi tária
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/ ~APrendida

/
biológicas
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I' .
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~de. estima _

de auto-realizaçao

...,
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••
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envolvimento psicológico

U\
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e Lnf ormai s

•
Herzberg
Maslow J
McGregor

" . concepçao
. ~estilo cognitivo

Expectativas~ _~ -r.·r. "Y"-' ç"'( ('. ~~o; .••..J~ ..•••.J' • ~ ,,'-, ••

'~asPir~~ão

r Stagner I
I VIcOlel18.nd!
iI i:.f:Z;J :.:~~-; ,
t- -!

(.x-) Fonte: Megginson & Nlosley & Pietri Jr - Management: concepts and app'l.í.oat á ons , NY, Harper- 8: Ro",'j
?t)cr ") 5 'I 7'; O·,·Pt ...•.., J? ? .



Ou, num par-a.l.e Lo entre o compor-tament o e motivação (apesar
de os autores afirmarem que a teoria da motivação não é uma
teoria de comportamento) po,demos dizer que o comportamento é
cuasado pela perce:pção de mundo, :pelas necessidades e
estímulo externo.

:pelo

influência
Ln+e rna

f'e edback,-------. "- ..

I (motivação)
lnece~sidades

~
I 1----.,

~ t" f ~ 1/ i sa ""?".
~---------- --------,res:pos~~~om:portamentol
-J-- '\ '

n-c-en-t-i--~-'os---')'r' \ I I

.J dess ernpe nhotímulos ' I -t ~ ~---'-I ---

feesoack

influência
externa

\
REDE CAUSAL ENTRE MOTIVAÇÃO E DES~ENHO (*)

(-)(.)Fonte: Megginson & IvIosley& Pietri Jr - Manag emérrtr con-
cepts and applications, pg 353, figura 12.3
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tPor este motivo, os autores foram classificados como "com

portamentalistas". Vis8.ndo a oferecer soluções aos proble-
-. ~.mas da rede causal referentes à eficiência produtiva, expIo

" .ram areas correlatas ao comportamento humano, tais como mo
tivai~o, tens~o, conflitos, percepç~o, necessidades. Detec
tado que existe um tipo peculiar de motivaç~o à qual, por '
um motivo ou por outro, as pessoas não respondem em prol da
organização, caberá à administraç~o saber estimulá.,--la.Por
tanto, o problema de como motivar os trabalhadores fica a

cargo dos administradores e, de forma geral, à organização'
(51). Estes s~o, na verdade, os princípios da Teoria Y de
McGregor (52):

1) A administração é responsável pela organização dos ele -
mentos produtivos da empresa: dinheiro, materiais, equi-

/>pamentos e pessoas, para que esta atinja seus fins econo
micos.

,..., IV . "2) As pessoas nao sao passivas ou resistentes as necessida-
\
\des da organização, por naturezao Elas se tornam assim

por sua experiência em outras organizações.
3) A motivação, o potencial de desenvolvimento e a capacida'.,- -

de de assumir responsabilidades e dirigir o cOffiportamen
to para os objetivos da organização est~o todos presen -
tes nas pessoas. Esses fatores s~o criados nas pessoas'
pela administração. É responsabilidade dela proporcio -

(51) O problema da motivação do indivíduo na sociedade em g.§.
ral será visto no capítulo 5, mais adiante •.(52) McGregor, D. - "O la_dohumano da em.presa", pg 47.
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~nar conô í.ç oes para Que as pessoas reconheçam e desenvol-
. " .vam, por si pr-ój.r'Las , essas car-ac t.er-Lst í.cas ,

4) A tarefa essencial da administração é criar condições 01"

gânicas e métodos de operação em Q1J.eas pessoas possam '
atingir melhor seus objetivos, orientando seus esforços'
em direção aos objetivos da organização.

É Drucker Quem formula um "método de operaçãoll
, no fundo,

"-. uma técnica administrativa. O método preconizado por Dru
ckeré a Administração Por Objetivos (APO) onde é notório o
vínculo com o conceito de motivação. A APO foi formulada'
sobre a idéia pilar de Que "há um modo de desencadear o po--

tencial total de motivação nas pessoas de medo Que elas dê·-

em oonhrí.bu i ç ao máxima aos objetivos do depart8Jllentoe da
organização" (53). O alto grau de motivação individual !'e

desencadeado pela estrutura organizacional de modo que as
pessoas,pOSS<=LIDsatisfazer melhor suas próprias necessidades
enCl,uantotrabalham pelos\objetivos da organização .•

000

(53) Sca18n,B~K. - PI.j_n~ípios__,a.:~.ac:l:p:'li.~1:P_tr~.9_ão_,_~-ºomp.orta..-·
111~;nt~,_,~,~'·~~1?~~a,~L~~?l.SP, A tIa.s, 19'/9, pg 70.
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-)(- HOMEM ADMINISTRATIVO

É inegável que a organização de trabalho tem mudado em mui
tos aspectos desde a Revolução Lndus tz-í.a.L, Sem dúvida, as
mudanças mais importantes datam do princípio do 'presente ,se
culo ainda que as suas origens possam vir de tempos anterio-
r-es ,

O primeiro sinal de mudança foi o desenvolvimento da técni
ca de produção em massa e, o segundo, em conseqüência, o fIo
rescimento das grandes organizações industriais (54).

Em vista dessas mudanças adquiridas pela organizaçao, al-
guns aspectos gan-ham Lmpor-t ancLa , Hoje ~ o que se requer de
um trabalhador não é tanto a destreza manual ou habilidade I
t' -e crn.ca , o próprio dirigente (55) da o.rgani zaç ao de traba
lho não'se preocupa primordialmente com as máquinas ou mate-
riais. Volta-se' para o pessoal e essa preocupação tornou-se
um princípio básico da moderna gerênCia administrativa~ Co
mo diz McGregor (56), hoje, "tornou-se comum dizer que a in-
dúatria já possui os conhecimentos,func1amentais para a utili
zaçao das ciências físicas e da tecnologia em benefício mate
rial da humanidade e quo agora precisamos aprender a ut í.Lí, -

zar as ciênci.a sociais para fazer com que as organizaç oe:::,hu
manas se tornem eficientes".

),' .
(54) Ver snb~ítem: I!Tendências gerais daT.O." na Parte 11,

capítUlO 3, item B do presente.
(55) Ver maí s adiante, no tocante ao controle.
(56) McGregor, D. .;"O l.adohumano da empr-e sav , pg 4,5.
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A idéia subjacente de McGregor eficiência organizaciQ
nal , ,Ja consta em autores March & Simon no livro Organi-
zation, os quais iniciam um movimento denominado posterior-
mente como período de transição da teoria da administração'
que se confunde basicamente com a publicação de$se livro
Sob a influência de Chester Barnard, os autores March e Si
mon fazem uma tentativa de estudar os sistemas sociais em
que se dá a organização em si e de delimitar quais são as
determinações estruturais e comportam.entais que influencia-
rao à administração da organização. Nesse sentido, não dis
cutem a produtividade da organizaçao mas, sim, a eficiência

~da organizaçao.

Barnard em As f'unçóes do executivo se preocupa em definir
a organização como um sistema para poder dar ênfase ao siste

t' 1 l.st J.. "t' , A,.ma coopera J_VO ne a exas en re; porem, e no ori.a a auaenc aa
do conc~ito de organização como um sistema aherto.. Uma das

. \ ,poucas relações ambientais, que a organizaç ao possui e com o
Estado (57). Pode-se dizer que esse fato ~ conseqüência da
versão sociológica weberiana que os americanos tomam conheci
mento atrav~s de Parsons, que deixou de Lado, na sua seleção,
o ambiente ger'a.l traçado pelo Weber, que preconizou uma so -
ciologia política a qual sublinhava Uma crítica à sociedade •

._------
(57)Barnard, C.I. - The Fl.,m~tion:?of__~he Executiye. Camb r.i

dge, Massachusetts, Harvard University Press, 30th ed.,
1970. pg 99 e, para a definição do conceito de organiza
ção como sistema ver pg 77~79.
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Para Barnard, essa exclusão par'ece irrelevante pois a org~
n í.z.aç ao no sentido da caracter{stica dimensional do sis-

~tema de cooperaçao não tem uma localização espacial.; po-

rém, a noção de tempo é primordial: a organização pe r-si.e t e I

na existência de fato tanto é que no dia seguinte as pessoas
e s t.ao normalmente exe cut.anô.o suas funções (58). A sua tese

1 ' . t '\ Acent ra. e que o eas ema cooperativo leva a eficiencia organi
zacional e o fator estratégico na obtenção da cooperação

no sentido da aa t i af'aç áo de seus membros; conseqüentemen-
te, uma cooperação eficiente é o resultado das eficiências I

individu~,is (59) é a capacidade executiva (60)0

March e Simon percebem, através de estudos de casos, que
existe uma variável intermitente que está relacionada com a
produtividade. A existência dessa variável não significa
que inexiste relação entre produtividade e satisfação; porém,
os estud.os anteriores, que mostraram a relação entre moral I

\elevada mais satisfação, que leva à motivação para produzir
mais, resultando o fator produtividade como f'unç ao da motiva
ção (p f (M) ) 'seriam incompletos: para os autores, a moti
vaçao para produzir mais é muito mais função das condições I

f'u tu.raado que percebidas ou imediatas, isto é, mui to mais

(58) K1.rnard, C.I. - The FlillCt:hO.DSoL~h~ ...._J~xecut.:1ve, pp 80-81
(59) l')arnard,C.I. - The Func ti9}lS......-º.:L--.:t.h§._:E~e..g_~tÍ:y~ , pg 44 -.(60) l~arnard, CoI. - The Punc t i oris of the Execl.J.tive , pg 282

__ • ___ ._ •• ________ P' ••• '",._,. __ •••• _ •• ______ • _____ • ___ • __ ._._._.,.~ ___
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do vir a.ser funcionalmente do que é no presEnte. Nessa li
rum de r'ací ocfn.í o, "cooperar" ou não com a organização sig-
nifica continuar ou não na 'organização como seu membro.

Na verdade; o que os autores fazem em seus estudos de'ca-
so são descobertas behavioristas por excelênica. Â organi-'.
zação como um sistema é um "subsistema" imerso dentro do

I'sistema maior que e a sociedade. Assim, a maior parte do
"sistema" está fora da organização e cumpre a organização I

tentar influenciar, de forma geral, a parte externa dela, a
sociedade em geral. Desse modo, a organização é entendida'
como uma "rec1ell ele t.omada de decisões e cabe à alta adminis
tração (executivos pa.raBa.rnar-d) tornar 8ssa rede a ma' s e-"\
ficiente poas fve L, articulando fatores e aspectos es~~.:u - .

ral e conportamentalda organização que i.nfluem sobre a c1e-
cis'ão, e participar atLvamerrt e nesses elementos para Ilrepa--
rar o terr'eno da alta produt í. v.i.dad e~

\

\
Se a Escola Clássica possu{a um enfoque formalizado~ de ca

ráter mecanicista da or-ganí zaç ao , onele seus dirigentes espe-
ravam prever resultados futuros mediante sistemas de contro-
la, a Escola PSicossociológica (ou Behaviorista) (61), em
o~osição ~ Escola clássica$ focaliza o modo efetivo ·de condu
zir a.organização' muito mais do que o modo de como. dever-La r

ser conduzida* Desse modo, os seus teóricos, March ~Simon$
• 'rr

concen tram todo o esforço no pr-oceseo elatomada de decisão e

---_._----

(61) Ver o quadro do capitUlO 3 elaParte 11
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pr-ocur-am cons tru l r modelos permissíveis de verj.ficação sobre

O nr-oce oso de aol.ucao de· pr-ob Lemas humanos na 0"[;an2'"'<~c;::'o.1.- - _ ~ - _. se. ~"C'.:{c, e

d~ sua percepç~o pSico16gica e 80cio16gica. Nessa base,

priIJcipalrr.ente Simon ("62) supõe uma racionalidade limitada '

para os indivíduos e concebe a organjz8ç~0'COIDOum instrumen

to, como um meio de aumerrta.r essa racionalidade.. Aplica a

noção da racionalidade limi tad.a prí.nc í pa.lmente na distinção'

entre a meta de maxfm.ízaç ao orgdTIií.:'él..cionalversus a meta de

:'7' aat í.sf'aç ao individual .que , no atingimento dessa meta de aa -

tisfação, sur'gí.r'La' ou resultaria no "satisficing man"..

~
Par'a Simon, a noçao da racionalidade absoluta inexiste na

realidade e isto é verificável em quaLqucz- estudo que trab2.---

lhe com mais ele 1)]11avariável ou alternativa. Argumenta que

a pr6pria. existência de várias alternativéj.s (que, na maioria

das vezes, são conseCJ..üências lógicas da primeira alternativa

sem distinção de conteúdo, ou, jogo de f6rmulas e modelos ma

temáticos onde, na verdad.\, matemática não é uma ciência ra-

cional mas, sim, uma ciência exata) é prova sv..ficiente des-

sa inexistência.' Se existe a racionalidade absoluta IJor que

não incorpora:-c toda ela numa só a.Lternat.íva? É d.ada a sua

nao existência que se f'az necessária a formulação de outras'

alternativas.

(62) Simon, RoA. - h.dI1inistra~i v~.J?5-:r~'v~~r:a _~_.t~~:~L~Xtl~'c~-
sion-ma.king proce ae in aé:lminist:n'':.tive organizations. NY,--.-_. ._._.~ ..- - ..--- .__ ....::...._ .._------_-..:.-_--------_._--------- _ ... _'._.

The Free Press, second edition, 1965.

"j
• 20] •



Tendo a noção da racionalidade limitada CODIO um l)rincírio

básico', Sirr;on constrói um'modelo r-ac Loria.L de processo deci-
, • • TV , ,

soz-io nas organ:u~:açoes e A sua h.i.pó te s.e central. e tomar o

Mode'loRE..cional-c,omo'$"encloo Modelo Condut.o'r da ciência' da
tomada de decis~6 n~s organizaç;es e elabora cinco pressu -

postos f'undamerrtei s ma sua construção (63):

1) as pessoas agem de acordo com a intenção determinada, is

to é, os atosinclividuais
~

sao atos consistentes;
.- ~::'. • .' • ,;ta ~.,", ··'~i~"'"., ~ .

2) aexis.tencia devum pr-opos í to un í fí cado de intençoes, .ou'

seja, como conieqüência do primeiro pressuposto, o mode-

lo nao prevé' nenhum ato "alheio" ou não intencionado dos

indivíduos na organização;

3) a meta da organizaçã.o é a maximização c.e objetivos e es

, ' t f . ] t ~ de'ca sera a mena pre .e r-eric i a.L na .omaoa decisão ;'

4·) a existência de um conjurrt o de alternativas identifica -

das que possibilitarão a escolha racional;

5) a necessidade de uma ver-í.fí.c aç ao permanente elos resulta-o
\ ~ .. ,

dos da escolha ou a vetificaçao das suas posslveis conse
A •qüenclas.

Dada a hipótese e seus pressupostos~ podemos perceber que

este modelo da decisão é um modelo analítico onde a racior::a

lidade se refere à escolha consistente,
~

com nax.ind. zaç ao C.o
valor dentro das restriç;es específicas pois a própria no -

ção de objetivo é dada por um conjunto de restriç;es, ou se

ja, o objeti vo não cons.í.s í.e naquilo que um indivíduo quer '

(63) Simon, H.A.- Adnrí.n í s tr-a t í.ve Beh3.vio.r~ ca:f·{t-u.lo 4: "Ra·
tionali ty in adndnistrati ve lJehE,viorll, 1)1)61-78 e caI)?
tulo 5, tópico "the fll.ncioll of social oreanization",p:p
100-109.
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mas, sim, no qu~ pode querer. Desse modo,os indivíduos agem

de ac or-do com a intenção determinada, de acordo com o objeti.

YO definido, não havendo, ~ortanto, a diversidade de interes

". ses dentro da oagan.í.zaç ao , A produção de inten(,,!ão unificada

e consistente é devida ao "bem-estar" da organi7,ação.

Simon define, neste modelo, organização como sendo d resul

tado da coalizão I;olítica onde um consenso s,á é obtido a,tra-

vés das influ~ncias ou do poder administrativo dos dirigen -

tes conforme a determinação das pr-ern'is s ae f'ac tua í.s ou de va·-

lores sobre em que ae decisões se baae í am, conjugados ao con

ceito de autoridade dos dirigentes sobre os seus subordina -

dos. ASSim, ;fica subjacente a questão de poder e de confli-

to dentro da orgéulização" Simon apenas admite a questão de

confli to na sua teoria, deixando de Lad o a que stao d.e poôe r-,

ou.seja, faz uma camuflagem do poder para construir UJ1l.a teo-

ria da administração de conflitos~
\
\

Seg'undo Prestes Motta, Simon é
..

rv

a expressa0 de Weber nas

teorias organizacionais ~ Simon trnas})orta a teoria Sbcio-:-pQ

l{tica do Weber para a teoria organizacional. e u.t í.Ld za+a en-

quanto técnicas de administração que conduzem t21'.Jbémà mani-

pulação, ~ medida que a motivação para produzir conduz ~ evo

cação da "vocaç âo" par a pr-oduz.i r- .•

'" 110 ,.... , •

Desse modo, Simon nao ve uma relaçao necessarla entre mo

ral, coesão e produtividade (ou coesão, cnntrol.e e pressao ,

aegund.o a termino1ogia weberiana) ~
.'

A teoria formulada por SimoYJf'undamerrt a-eae .,. ,~foaa i camenue / no
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fator controle e numa metodologia científica da +omada de de
~cisao fixada' pelos Lí.nu tes da r-aci.ona.Laúade voltada ao cori -.

tír o.le , visto que nessa teoria não se controlam os trabalhad.o
=r.. res, como na Teor:ias Clássica, mas, sim, as IJrémissas de de

cisão êos tra.balhadores (64) ~

É Mar-ch (65) quem questiona o lugar da r-acLona'Lí.dade limi-

tada nas organizações vistas COIilO coalizão política. Se O
'--, Modelo Racional não leva em consideração a diversidade de in

teresses dentro da organização, como ela pode pr oduzdr uma

intenção unificada e consistente? Se se admite uma coalizão,

ela é de natureza política e, portanto, existem então, den -

tro da organização, grupos de '"pr-e s aao , t ~ 1"+-com orlen açoes po lul

cas d.Let i.nt ae , E se existe ccinfli to, ele é de na tur-e za :polí

tica~

A noção de conflito é dif::cutida I)or ambos 02. autores ~ po -

rém, de formas diferentes.. Para ambos, o conflito é resulta
\

do de falha no sistema de processo decisórioo 'Mas o estudo'

(64) MarcI') , J. - Handbook of Organizations: .?-e~~~ion~la~-.:..:!-~g;

(65) Para o assunto de controle das ações ver Weeks, J)a.vic1R.
- "Orga.nizations: interaction anel social processes" in
Salaman & Thompson (org) - Control and Ideo~_j:rlQrg§:.
niza_~;?:.?n~. England, The Open universi ty Pr-es s , 1980.
p:p 105--127, onde o autor discute os a.spec t.oe objetivos
e subjetivos da organização base2.dos· nas terminologias
técnicas de Berger, Weber, para se anaJisarem os confll~':.
tos norn.a t i.vos rrae or'ganí.z aç ces oriundas das ações so-

Icj,ais dos indivíduos.
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do cor.fLí.to entre OEl gru.:pos diversos dentro da organ í.zaç ão e

das condições que deterrrliYlam 1:38U aur'g í.merrt o tornam--se di.f e- ,rentes: para March, essas confiçoes referem-se a diferen~a '

de metas como tarnbém à· diferen~a na percepção da reEilidac2e •

Daí March propor um Modelo Político de processo decisório o~

de v.isaz-í.a pl'imordia.lmente ao "beru-estarH do grupo político'.

dominante no interior da oTgani~;;aç&o.

Toma COIDO pr-e ssupoat.oe desse modeLo os seguintes fatores:

1) o conflito é v.i.et.o como natural ou pelo menos costumeiro 1

nas o~ganizações;

2) as ações individuais não pr es supoem interações gerais e

urrí fLcadae, Pr-e s supoe+ce que exi.stam variedade de ações;

3) as or-gan.í.zaçoes são p.Iu.ra.Lí st t cas com suas aubun i.dade s e

subcul t.ur-as ;

4) a ação organizacional resulta de jogos entre os indivídu-

os queper-cebem faces distintas de lJJTI. mesmo pr-oblema e

que difer-em acentuadamBnte nas açoes que prefer-em;

5) a ação organizacional resulta, portanto, da barganha e de

compromissos, isto é, da questão d.o jogo de poder.

Segundo Mar-ch , as teorias adnu.n í st r-at í.vas anteriores eram

Lne f'Lc aze s em virtude de os seus mecanismos de controle se

rem falhas.. Pr-omesaas de recompensas, normas padroni.zadas ,

cárreiras estabelecidas não são totalmente eficazes no tocan

te ao corrt.r-ol.e d.ad.abasicamente a caa-ac t.er.í et í.ca pluralísti--

ca da organização.

• , • r"-J ,

Umconsenso, se e que exí.st e numa orguna.z.aç ao , se ra dado
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rativas distintas.

Um conceito fundamental nessa formulação é o de processaI
cognitivo e de percepção com os quais March visa a explic'i-
tal'a teoria, tratando-os como fatores dependentes e corre-
latos possíveis de serem determinacLos e previstos nUlllSl teo-
tização administrativa behaviorista" :Para tal, faz uso
aprimorado dos conceitos de Mary :Parker Follett no tocante
aos métodos de solução do~ conflitos industriais: o da for-
ça5 o da barganha e o da integração (66).. Os principais
conceitos f'u..ndamentais da Follett são resumidos por Guida '
(67) como sendo:
a) análise e formulação dos conceitos de "confLí,to'le "auto

ridade" como processos básicos da dinâmicé.1.orga.nizacio -
nal, dando lugar à emergência O.OS pr-í.nc.í pi os da integra--
ção cu unificação e da unidade funcicnal;

. \
b) análise e formulação d6 conceito de processo decisório I

assentado no princípio de "lei de situação";
c) análise do concei.to de liderança e de controle, origina~

do os princípios da res:ponsabj.lidadeacumulada e da moti
~,vaçao circular;

d) formulação dos princípios básicos e universais de adminis
I"V I"V ' , •

+raç ao : coordenaçao pelo contato direto dos responsavels,
pelo assunt o, coordenação dos níveis mais baixos,. coord.~
nação pelo correlacionamento de todos os fatores de WQa.

~ ~ . "situaçao e coordenaçao como um pr-oc oaso oont a.nuo,

(66)
(67)
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Tanto Simon quónto March concebem a organização como mil sis

tema co'ope ra t í.vo racional porém diferem em grau e·forma de

co,operação. Para Sirnon, a razão que leva os indiv.1duos a co

operarem com a organização é certa identidade entre os seus

objetivos, ou .seja, os indivíduos cooperam .irrtenc íonajment.e à

medida que suas, atividades dentro da organização contribuem t

direta ou indiretamente na se.tisfação das metas ou objetivos t

individuais. É o ato ou intenção consistente e determinada o

Para March, além ·ciessa cooperaçao intencional, existe o fa-

ter contr.ole (poder administrativo) das e,ções não urrí íí cadas •.

~
Mas, em linhas gerais, a concepçao da natureza humana em

ambos é a de homem com racionalidade limitada pois ele só "se

comporta racionalmente apenas com relação a um cer-t o conjunto

de dados característicos de uma determinad.a situação que com-

preendem o conhecimento de eventos futuros, ou das distribui-

ções de probabilidades relativas a eles, o conhecLmerrt o das
~ . /

alternativas de açao dLsponi.ve í.a e o conhe cámento das conse

qüências dessas e.lternativas que pode ser mais ou menos com -

pieto, além de regras ou princípios s egundo OE, quais o inc1ivi

duo estabelece uma ordem. de preferênCia para as conseqüênCias

ou a'lt ernat.Lvas" (68). É o chamdo HomemAdministrativo, por

Prestes Motta.

000

( 68) Prestes Motta, F. C. ~ fi::oriª-g_~Jal ..9:ª....2:...CJ-):-li:l1j.fjt;r.ªç.ão:uma
i..~troS~~ç~_o. SP, Br-as í I iem::e, lOª' 8(1., 198é~, pp 40-41.
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* HOMEM ORGANIZACIONAL

Uma out ra cont.r ibuiç ao relevante na conce pç ao humana den
tro das teorias das organizações vem dos funcionalistas . ,
( 69) •

o enfoque funcionalista surge como uma manifestação em '
o1'osiçao ao conceito de classes sociais que predominavam'

.~ na d6cada de trinta e~ ci~ncias sociais.

A tendência funcionalista trata de inter:pretar cada ele-
mento em particular dentro de uma estrutura maior na qual
estaria implicada. Ela tende fundamentalmente a interpre-
tar o mundo em termos de interconexão operativa, antes que
em termos de unidades substantivas separadaso Robert King
Merton 6 o porta-voz dessa metodologia., No seu texto "Fu.L"Yl
ções manifestas latentes" (70) mostra referências aos pas-
sos lógico-científicos neo,essários para uma interpretação I. .

funcionalista. Do autor, se a l:Jgioa da concepção funcio-
nalista se enuncia em seus termos gerais, se obt6m a seguin
te seqüência de passos lógicos:
lº) estabelecimento de certos requisitos fundamentais dos

organismos, requisitos que devem ser satisfeitos para ,.

que o organismo subexista, ou para que opere com algum
grau de eficácia;

(69) Prestes Motta, F.C. - T_GA-=-1lJn0__tptrQdl3--º~.9,pp 53a 7.2.
O autor denomina-os como sendo o enfoque estruturali~·--
ta.
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2º) uma descrição completa e detalhad.a das providências (es
truturas e ~rocessos) por meio dos quais e~tes requisi~
:tossão satisfeitos comumente nos casos "normais"

3Q) se são destruídos alguns dos mecanismos t{picos para
pr·eencher tais requisitos, e ocorre que o mecanismo fun
ciona de maneira inadequada, o observador fica alertad.o
core.respeito à necessidade de .descobrir mecanismos com
pensadores (se é que existem) que realizem a função ne-

, .cessarJ.a;

4º) de modo implícito a tudo o que precede, descreve--se de-
talhadamente a estrutura, à que se ap.l í cam esses requi-
sitos funcionais, ass.iru como as providências através
das quais a função se realiza.

Assim, Merton estrutura um paradigma, com caráter de guia
codificado para análises f'unci.onads que, bem utilizados em
administração, poderão orden.ar de forma adequada as etarJ8.s'·
a que, na solução de um :problema organizacional ~ ,se poaera'
chegar com uma coerência técnica apreciável num resultado .§.

ficienteo

A aplicação do método funcionalista no estudo das organi····:
zações deriva-se da conoepção weberiana de estrutura social
e de seus tipos puros de representação. , , .Porem, e uma QerJ.-
vação parcial tendo em vista, em primeiro 1ugar, a sua con-
cepção de História e peroeber como ela se separa da concep-
ção f'uncí ona.Lí eta cí cLá ca , acumu'Lat í.va e, em segundo .Luga.r,
a sua oonstrução do tipo ideal de representação~
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o tipo ideal weberiano visa a retratar a realidade pois
nenhum sistema conceitual pode reproduzir na íntegra o .ro
a.l, e, ainda, nenhum conceí, 1;0 consegue tratar da diversid8.-

<r, de de um fenômeno particular. Em Economia rSociedad. '
( ) ~'./71 diz Weber que " nao e posslvel encarar um problema'
histórico como se nele estivesse já configurada a élJOcase
guinte, seja em termos de progresso ou qualquer noção si,mi
lar que pressuponha a presença das mesIC.8.Scausas operandoll,

ou seja, não há um curso objetivo e determinado de proces-
sos históricos onde já estaria configurada a presença de '
elementos comuns agindo ao longo do tempo histórico •.

Weber procura o que é pecu.lLar , o que é par-tu.cu.Lar- de ca
da fenômeno para compará-lo a outra conf'Lgu.raçao histórica"
É por isso que em sua análise é importante o conceito de '
agcrrt.eda ação aocí.a.L(72) que é sempre .í.nd i.v i.dua'L; o obj~
to da 8.l1álisesocial nunca é runa "entidade coletiva".,

\

Nessa rápida apresentação, vemos os pontos·-chave posteri-
ormente utilizados pelos ana.li.stas f'uncLona.li at.ae ; o método
analítico comparativo, a construção do +í po ideal e objeto'
de análise G Este último, para os f'uncLona.Ltstas, em termos

(71) Weber, Mo - E~ºnomiª-y: Sociedad. MéXiCO, Fondo de Cul
tura Económica, 196[~.

(72) Não que Weber trate de rumagente h.í.st óz-í.co em :partiC1..1-
lar. Na análise histórica weberiana, não figura nenhum
agente histórico e sim, uma apreensão do que se cor.ser-
vou do traba1ho dOE;homens (ou granc1es :figuras da hi et.ó
ria) nas ordens institucionais e na continuidade da his
tória..
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do agerrt e , pode ser uma entidade coletiva quando, por exe~

p.l o , for examinada a f'unçao d.o Estado que adquire, neste '
,
caso, uma real.idade substantiva •

. -r..

Umadas críticas ao estruturalismo fenomenol.ógico (73-)de

Weber no ârribito de ciências sociais é fei ta por Lukacs

quando diz que a concepção vveberiana dos processos sociais

deriva da sua situação de classe. Para Lu.kács não existe

visão de mundo "puramente subjetivo", indiviclual, psicolo-

gizado; o que existe é uma 11 consciência de classe" (74).

(73) Prestes Motta emTGA: uma introdução apresenta quatro
grupcs de tradiçãoestruturalis-ta: es t.r-u'tur-a'l í smo abs-
trato~ concreto, fenomenológico e dialético.. No estru
turalismo abstrato, a estrutura. é vista como uma cons-
tr-cção Lnf'o.rmador a ôo objeto; não rel.acionado com a 1'13

alidade empírica mas"com os modelos ccns t rufô oe em fu~
ção da mesma, por exemplo em Lévi--Strauss; .no estrutu-
ralismo concreto,a·estrutura é a própria definição do
objeto, por exemplo, o conjun to ele relações sociais ,
num dado momento constituiria uma estrutura para Radc-
liff-Brown e Gurvich; no estruturalismo fenomenológico,
a atitude de voltar ao mundo antes que ele seja subme-
tido à determinação da ciência sem no entanto colocar'

Ao - ,

a existencia do mundo em si como objeto tomando a pro-
pr-í.a compreensão do observador como s end o s empr'e uma
objetivação do significado das intenções do outro a
partir de suas oondu't.as; no dialético, a análise que
descobre as partes, f o.rç a-vas a preparar seu surgimento
ao longo do desenvolvimento de todo, como um episódio'
de sua análise. Ver pp 54·-55.

(74) Ver mais adinate, CapítulO 5 da Parte 111, "teoria da
estratific&ção social".

\ .
\-"
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Adotando a Lí.nha weber.í.ana de análise, podería..1J1osrespon-

tal crítica·distinguindo o conceito de juízos de valor do

de con.hecimento empírico (75)e Os primeiros estariam na es

'" colha do objeto de conhecimento que seria cons-t.rufõ.o , Esta

escolha é condizente com o significado c1J~tural que atribuí

1 .. .. 1 h'mos a e__e, p01S~ em prlmel.TO ugar, a uma variedade de fe
A • •nomenos SOCJ.alS que podem ser pesquisados cabendo ao pesqui

sador, de acordo com seu interesse e de acordo com peculia-

ridade do objeto, escolher um. E, em segundo lugar, esta

escolha não é v.nicaG É apenas uma escolha entre a multipli

cidade delas.. Nesta escolha fica clara a "adesão a determi

nados valores". A análise em si, entretanto, será totalmé!g

te despojada de valores. O cientista se torna "neu t ro" di-

ante de seu objeto e a sua meta é a realidade concreta se -

gundo seusignificadb cul tE-.ral e suas relaç ões causais, pois

não há ccnce pç ões de mundo de validade uni versal, não há

ciência livre de pressuP<?2tosc O que existe são "conexões'
\

conceituais entre os problemas". O que significa é que

existe ~ma luta constante para a atribuição de um sentido

aos fenômenos e a sua sustentação f'r-erit.e a outros sentidos I

que são alternativas tão válidas quanto a esta. Há então

dois conf r-orrtos que dizem respeito à validade da ciência :um,

com a realidade empírica e outro, com as idéias de valor o

(75) Weh:>r, M. - Giênciª-~.;pqJ..:.{:t:1--º_ª~_Clua.ê_Y9c-ªç_õe§,in Gerth
& Wright Mil1s (org)-- Ma.xWeber: Ensaios de. So_ÇiQJ-_QgiaG
R<.T. Zabar, 3ª edição, 197 tf;-·:pp--9:i=·~f8-6---o-ü:-;---- \,
We1\>i.,r,lVI. - O_Yol:Jtico_e._~._~.i~!~~j_s~~~.~isboa, J?resença,
19';3.
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Dessa forma, apesar de a IIciência não poeler propor fim pa
~, ~ra as açoespraticas" e "riaopoder'dizer a ninguém o que ele

ve fazer mas ,apenas o que :pod.efazer", elenão ser livre ele
pressupostos, apesar de tudo, a ciência tem um' compromisso'
com a realidade, não sendo esta, a realielade, "pura::nente
subjetiva""

Assim, os mecanismos conceituais de Weber são o método
comparativo, a série tipológica decorrente desse métoelo e a
construção do tipo ideal. Mas o principal em todos eles ,

e

a sua consideração sobre a unidade básica desses conceitos.
o seu ponto de partida e a sua unidade final de análise ~sao
aempr-e a pess'oa individual, o individuo e seu,ato como a

b' .' /unidaele asa.ca , como o atomo social dos processos ana'Ií ti
coso

Para verificar em q,ueII!eioinstitucional está inserido o
agente individual, Weber "fcca.li sa os sistemas e constata

\ .

que os sistemas institucionais, sejam eleordem militar, re-
ligiosa , política ou jurídica, todos eles estão f"lm~.§]neJ:ltal
mente relacionad.os com a ordem econômica sob várias f'ormas ,
o peso'determinante das bases ou ordem e concm.ica revela-se'
inclusive no título do seu trabalho considerado como um ~os
mais importantes: Economia y Socieelad.

Focalizando as diversas instituições em diversas épocas I

históricas, constata a tendência geral subjacente de buro
vrat í.zaç ao o Os diversos exemp.Loe históricos de burocracias
bem desenvolvidas e quantitativamente grandes vão desde o
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/ '. t' clEgi to, durante o pe r-í oô.o do Novo Tmpe r'Lo , a e as gran es em
presas capitalistas modernas que quanto maiores e mais com-
plexas se tornarem se aproximam da proporção burocrática. I

Os pressupostos sociais e conôr:o.icaselamoderna estrutura bu
rocrática são, primordialmente, o desenvolvimento de uma
economia monetária, IInamedida em que uma compensação pecu-
niária aos funcionários é posslvel" (76), ele é um pressu -
posto da burocracia~

Esse pressuposto é fácil de verificação: segurido a expe -
riência histórica, sem uma economia m.onetária a estrutu:ra I

burocrática dificilmente evita as mudanças internas substan
ciais ou a transformação em outro tipo de estrutura0 .Além'
disso, .se aos seus olhos, as insti tuiç ões do cap í talismo m.o
demo lhe parecem como a "materialização da irraciona1ida --

, .de", ns.da e ID8.lS eficiente e mais preciso do que o controle
'+ .bu:r-ocrac i co,

-.
\

Weber identifica, desse mddo, a burocracia como a raciona
lidade, bu:rocracia como a racionalização das organizações I
das instituiçõeso E mais, o processo de racionalização
identificada com o mecanismo de despersonalização e de roti
na opressivae Nesse contexto, a racionalidade évista ccmo
sendo con~rária ~ liberdade pessoal, individual (77).

(76) Weber, M. - EconoIT~a y Sociedad, pg 723.
(77) Ver o capítulo 2 da Parte I do presente •

• 216 •



-----_. __ ._--

Dadas as funç ões especificas da Irur-oc r-ac.ia moderna (78),
a eficiência r'aci cna.l.se dá dentro de .í.ns tdtu.íç ões adm.í.n.ís
trativas nas quais, combinruldo funções especializadas com
a racionalidade, imllUlsiona a ?ua estrutura a um dinamismo
próprio c Esse dinamismo é exterior à instituição formal
que pela. sua anonimidade transforma o individuo em uma
figura "profissional" preparada para. uma carreira dentro:'

.:--;.

de canais pré-estabelecidos pela instituição, ou, segundo'
Weber, a pos í.ç ao interna e externa do funcionário burocrá-
tico.

Para se precaver contra um desequilibrio ou de UJIla desar,>
monia no interior das instituições, Weber adota o conceito
de carisma como uma concepção equiJj..bradora da burocracia.
Se "a burocracia e outras isnti tuições, especüL1.mente as I

da fE"illlília,são consideradas como r.otinas da vida cotidia-
na de t:cabalho, o carisma se opõe a todas as r-oti.riae ins-Li

\
tucionais, as da tradição} e as sujeitas ao controle racio
nal" (79)e Assim, segundo Gerth & Mills, a teoria·-chave I

de \Veber é a rotinização do carisma.

(78) Weber, M. - Economi~ y Sociedad, pp 716-719 do item
111: "esBência, pressupostos e desenvolvimento da domi
nação bu:rocráticéiH

•

(79) Gerth, H.H. & Mi11s, C.W. (o:;:'g)- Ma~ W~ber: Ensaios
de Sociologia, pg 70 .
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Essa rotinizaç~o, sob certos aspectos essenciais, ~ id~n
tica às rotinas efetivas da vida de trabalho diárj.o. É

por esse motivo que a análü::e weberiana se fixa em tiros '
ideais, criados a partir da percepç~o dos momentos hist6ri
COS, COTIo intuito defacili tar a compr-eenaao teórica da
realidade. Seus estudos, na verdade, são o desdobramento'
de uma "ação afetiva" de dominação separando car2.cterísti-
cas diferentes da mesma e deseja.nclochegar a tipos puros ,
genuinos. 1"\.1 rv .1"'-' /.Pois Weber porpoe nao uma descrlçao emplrlca
das variações históricas mas, sim, uma especificação de ti

pos de dominaç~o, com o intuito de esclarecer e facilitar'
a cOr.1preensãodessas mesmas relações ..

Basicamente, numa aná'lí.se funcionalista ,.são quatro os
elementos componentes principais. Trata-se, na verdade,
de componentes que devem ser observados para a realização'
de uma análise f'uncí.ona.l \~istemática, ou seja, saber qua-
is os elementos que, por seu caráter intrínseco, desempe --
nham um papel relevante no funcionamento do sistema o

o primeiro elemento é 'a própria fl.mç~o, isto ~, a catego
ria explicativa da análise. É a conseqüência Sistemática'
da operação de uma ou mais unidades, no interior de um sis
tema, onde a unidade pode ser t.l111 subsistema e enfocada nu
ma perspectiva de um sistema mais abr-angerrte que é o ponto
de referência para se localizarem os processos os quais
possuem pontos principais no interior deste sistema maior,
e para reconstituir tais processos de ca:r-áterf'uncí.ona.L

que nele ocorremo Não há llE-'cessicladede persistência ou
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de manut enç ao do sistema mais abrangente, no sentido de que
a referência à manutenção do sistema não é tão central e
sobretudo tão unilateral como se supõe numa análise de cará
ter mais conservador. "Do ponto de vista analítico, há uma
perspectiva dinâmica à medida que se enfatizam as conseqüen
cias para o sistema sem a :preocupação da manutenção do sta-
tus quo ..

o segundo elemento é o sistenia que tem como referência os
elementos vinculados por relaç~es pertinentes, isto é, os

procedimentos sociais que se realizam para levar a
as funções <luese desenvolvem no seu interior.

termo

E, o terceiro elemento, a estrutura como a lIabstração"
desses elementos do sistema. A interdepe~dência entre to

~dos os eleruer:tosque compoem o sistema limita a possibilida
de de mudança na estrutura. A mudança deve ser aos poucos'
produzida para atender a 'e,ssadependência miitua e tomar o
cuidad.ono fator sobrevivência do sistema. Daí podermos fa
lar do caráter intrinsecamente estático e conservador da
análise funcionalista: a mesma interdependência de alguns
elementos que compõem o sistema faz com que certas modifica
ções não sejam viáveis já que o fato de tentá-las poderia'
chegar a abalar a própria sobrevivência do sistema.

A grande pergunta de um analista funcionalista é: o siste
ma está ou não em e<luilíbri<?? AlgurlS aut.o r-es como Merton
e Florestan Fernandes têD para si <lueo fator e<luilíbrio
não é um press~:posto lógico e, sim, um problema. Existe um
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con junto de fatores que geram ecruil{bri'o e conflito num 81.S

tema. Assim, esses autores reformu1am.a pergunta acima :p~

ra: por que está o sistema em equilíbrio? Como ele se mrul
tém? Estes tipos de perguntas são diferentes da do funcio
nalista de cunho conservador que toma como pressupostos a
coerência, o equilíbrio e a harmonia da sociedade ou do sis
tema,sendo que, neste caso, a análise se distinguiria por
V~ a1to grau de caráter conservador, quanto ao aspecto ideo
, , ,logico de pressupostos, e por um alto grau de carater esta-

tico, quanto ao aspecto analítico em si.

A análise funcionalista de Merton não parte da existência
de um equilíbrio "automático" com que o conservadorismo cos
tuma trabalhar. .E nem admite como pressupo·sto indiscutível
a harmonia dentro do sistema. Supõe que a nível de disposi
ção subjetiva se pode manifestar o conf1ito determinado por
diferentes ci.r-cunst.ancLas , Desse modo, os "dados não ~sao
dados, mas devem ser med Lôoe na .realidade das situaçô'es" o

o quarto elemento é o pro~esso, idéia nuclear na análise'
funcionalista" É o processo que dá conta da passagem de um,
estado de eqUilíbrio do sistema complexo para outro. Assim,
o equilíbrio é pensado em processo que traz com ele a idéia
de tempo, ~onjunto de ações, etc •• Isto porque a História
é entendida de forma não linear e sim "cíclica" ou, numa
concepção evolutiva como a idéia de Parsons, corno um errca -
deamerrto de a~ões e retomada de ações es+abe l.e cendo padrões
pelos quais uma certa seqüência de ope r-aç ões se dão 9 As
conseqüências das ações são acumu1ativas, diferenciadas,tor

nando-se mais complexa.s. O efeito acumulativo não é de ma-
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nutenção mas, sim, de mudança do sistema como um todo.

A análise funcionalista não dá conta, entretanto, do exame
dos processos que ainda não trouy-eram conseqüências para o
sistema. Também, a "problemática conservador~" aparece na
análise de Merton quando o autor centraliza a preocupação
nos efeitos integradores das funções nos sistemas, chamando
-os como disfunções, ou seja, quando as funções deixam de

"> ser cons eqüênc í.aede processos que aparecem em sistemas mais
abrangentes sem a preocupação com a antuTeza dessa conseqüêg
cia* J?orém, na referência às conseqüências para a organiza-
ção podemos observar a distinção entre categorias função e
disfcmção como resultantes do comportamento individual ou
grupalna organização ou de outros elementos componentes da
mesma (80) .•

Assim, as fW1ções são as conseqÜências que melhoram o com-
portamento harmônico da o~ganização, ou seja, são as explici
tações de comportamento que pe rm.item maf.o'r sincronização en-

~ ~tre os elementos'que compoem a organizaçao e ajudam, co:c.se-
qüentemente, o maior alcance se seus objetivos .•

As funções podem ser manifestas quando são 8,S intencionais
e, além disso, reconhecidas; ou latentes, quando são as .,~nao
intencionEüs e sobretudo não reconhecidas.. Ou, ainda, numa

(80) Ade r-, J .,J. - Organização Informal. Petrópolis, Vozes,
1974·, pg ~61. ----------
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distinção operacional (81), funções manifestas referem-se I

àquelas conseqüências de um padrão social, isto é, burocra-
cia, que são culturalmente prescritas para ele, e as laten-·
tes referem':"seàs conseqüências concretas do padrão, mé.S e-
las não são culturalmente prescritas ou prefel'idas~ Dis-
funções, por súa ve:0, são as conseqüências que prejudicam o
comportamento harmônico da organi7Jação, manifestações que
.perturbam a harmonia e dificultam o maior alcance dos obje-
tivos organizacionais.

Os principais representantes da abordagem funciona.lista I

dentro da teoria organizacional são Merton. Selznick, GoulI _

dnar-, Etzion.i e BLau , Os três pr-í.me í r-oa centram suas aná.Lt

ses naquí.Lo que eles denomi.nan de disf1.mções. Me r-t on (82),
quando define o conceito ela organização r-ac i ona.l, faz uso
das concepções de lVIannheim.e a concebe como sendo um. lugar
onde todas as séries de ações estão funcionalmente relacio-·
nadas aos fU11S da organizà:ção e o tipo ideal dessa orgmli·-·
zação é a burocracia. Porém, a existência de um n{vel for-
mal, burocrático; de um. lado, e a existência dos laços in -
formais, dos grupos, de outro, geram dificuldades de coman-
do, de.comunicação, de funcionamento dessa organização ra -

(81) Gouldner, Ao W. - "Conflitos na teoria de Vleber"
(82) Me.rton , R •. K. - "Estrutura burocrática e personalidade"
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cional, colocando em jogo a racionalidade do. sistema. E a
, .proprla racionalidade sofre tremores pela imprevisibilidade

do sistema.

Assim, coerente com a perspectiva funcionalista de análi-:-
se, lVIertonverifica as disfunções da burocracia. Dentre a

, • _ rvserle de disfunçoes, podemos destacar as duas mais relevan-
tes: a questão da delegação de·autoridade e a questão da im
pessoalidade.

É sabido que nerJlv~a organizaçao funciona sem a delegação
de autoridade, porém, essa delegação, somada à impessoalida
de d:3.figura de autoridade gera a adoção, por parte da orga
nização, de uma política impessoal, e o excesso de impessoa
lidade leva à categorização de casos pessoaiso Ou seja,nao
existindo pessoas mas, sim ,normas, percebe-se que 1)~ deter

, ..minado grupo detem certas normas no seu L~terior levando a
1)~ aumerrt.oe à visibilid~de da questão de poder.

\
Com essa

visibilidade fica explícito quem é que estabelece essas nor
,mas e regras e Cluem e que apenas obedece a elas. })or·outro

lado, como a própria função implica em disfunção, fica difí
Gil de se questiona.r o sistema elenormas, não tendo a orga-
nização burocr~tica outra alternativa a não ser, na resolu-
ção de tensões, criar novas regras e normas. ·Os analistas
funcionalistas ·percebem que a resolução do conflito inter -
pessoal gera menor tensão do que o conflito entre grupos
que legislam ou regulam normas. Assim, o .conflito último I

não é de homem-homem mas t sim, a de homem-norma burocrática.
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A organiz8.çao burocrática sobrevive à medida que serve a
urnadeterminada comunidade sob diversas mane í.r-as,porém, à

medida que a organizaç~o burocrática lida com generalida -
des, com padrões,esqúece que não só ela mas também os pe

quenos grupos no seu interior possuem estruturas sociais e
de valores, es,pecialmente valores de autonomia e de inde
pendência.

Assim, se a organizaç~o burocrática visa apenas a corri-
gircertos defeitos da variação hlli~ana,ela gerará f~~stra
ção e baixo nível de produtividade" Como diz Merton, a

, .falta de flexibilidade de medidas e a proprla solidez des-
ta preparação pode conduzir à adoção de procedimentos erra

, .dos e produzir desajustes mais ou IDenos serlOS" Basicamen
te, a tendência à ineficiência da or'gan'i.zaçao é Levada PE..

.La variação humana. O problema, portanto, fica sendo da
~organizaçaoc

Desse modo, os
\

\
\ . ~ /+. ,autores acima nao fazem UITiacrlulca a or-

IV' " , •ganizaçao burocratica mas , sim, a burocracia da propr'z.aOI'
ganizaçao. A eles, a excessiva burocratização acaba.geran
do a resistência à conformidade (83) e uma forma de solu
ci ona=La é sugerida porPhilip Selznick (84), quando faz '
uma análise do comportamento organizacional e verifica que

(83) Para estas duas questões ver Prestes Motta e Bresser
Pereira - I.!1j;rod~_~oà org_anização burocrá tiç_ª.

(84) Selznick, P. - "Cooptação: um mecanismo para a esta-
bilidade organizacional"
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um dos mecanismos de "defesa" organizacional é a ideologia
'e, outro, a cooptação entendida como "um processo de absor
ção de novos elementos na liderança ou estrutura de deci-
sões .po l.f ticas de uma organização, como meio de evitar ame .
aças à sua estabilidade ou existência" podendo esse meca-
nismo adquirir duas formas bás'ic'as':"cooptação formal e in-
formal o são mecanismos que Hall (85) explica em termos de
seu flillcionamentocomo sendo um processo bi.direcional, ou
a cooptação sendo um processo a.'ecisórioem duas direções:a
organização é afetada pelos elementos novos introduzidos
em seu processo decisório (cooptação formal) e, ao mesmo'
tempo, o processo de cooptação afeta o sistema do qual os
elementos foram cooptados (cooptação informal).

Portanto, a questão central dos autores é a do conflito.
No âmbito da administração contemporânea, o problema de e-
quilíbrio e de conflito tornou-se o foco principal de dis-
cussão. Uma forma técnica de solucioná-los é dado por
Amitai Etzioni.

Etzioni, em Organizações Modernas (86), '"nao parte do
pressuposto de que existe um conflito inevitável dentro
das organizações. O que importa ao autor, do ponto de vis

(85) Hall, R. H. - Organizacões: estrutura e processo. RJ,
Prentice H~ll do Brã,sií~'3ª ediç~0~9-8-4,-'pg 9-~-

(86) Etzioni, A. - Modern O!:,ganiz.Qj:;j,ons.NY, Prentice Ha11,
Inc., 1964-.
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ta técnico, é descobrir as situações harmoniosas eas situ-
ações de fato, a form.a de atuação que pos~ibilite a maior
efic~cia técn{ca. Desse modo, a racionalidade, do ponto de
vista da produção, é tudo q~e leva ~ efici~ncia e a irracio
nalidade, na mesm.a iinha de raciocínio, à inefici~ncia.

Num outro livro, An~lise compar3:~iva._ª~_<?.~g~iz?:9õ:~.s..com
E.~exas (87), o autor se preocupa em formular teoria's das or
ganizações de nível médio e, utiliza o consentimento como
à categoria b~sica pela qual cria uma tipologia organizacio
nale Na verdade, a partir da sociologia parsoniana, Etzio-
ni deduz suastipologias organizacionais, com algumas teo
rias secund~rias específicas~ Para ele, o consentimento
uma relação que ~onsiste no poder empregado pe Los superio

,
e

res para controlar os subordinados e a orientação destes
em relação àquele poder~ E o poder difere segundo os "mei-
oe " empr-egados para faze~ os subordinados concordarem poden
do esses meios serem fíSi60s, materiais ou simbólicos. De
acordo com Etzioni, há três tipos de poder: coercivo, remu-
rierativo e n o'rmat í.vo, e três tipos de participação por par
te de subordinados: alienativa, calculista e moral.

Na construção da matriz de tipologia das relações de con-
sentimento com seis variáveis (três tipos de poder e tr~s '
de participação) J.'esultam assim, nove tipos possíveiS de re

(87) Etzioni, A. - A!l~lise.~oIIlP_º,!'.§~r:.~:y'ª..-ª-_e__ q!'B-ªD.:t~_a.:ç.º~§lc_0I!.l-
p=l, e x013. : _..~<2.bl~e.. 9....}J.9d e.!:..L.9...~J]B.§..jª~~I::.!9_.~_ s e l.3:.~_.o()rJ~J-.ª.Jg?-
RJ, Zahar, 1974.
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lações. ~orém, todos os nove tipos não são observáveis no
real, eles não existem na sua forma pura •. Pode haver,noE
malmente, as hibridações. Os mais freqüentes são os que •
se enquadram em "tipos congruentes": coercitivo-alienante,
remunera tivo--calculista e normativo-moral. Os demais são',
tipos incongruentes que com o tempo tenderiam a deslocar-
se rara a congruência visto que esse último é mais eficaz'
do que os incongruentes poiS as organizações são pressiona
das para serem eficientes.

A partir dessa idéia de consentimentos e suas relações ,
Etzioni cria três tipos de organizações classificadas de •
acordo com o padrão "dominante" de consentimento: utilitá--
rias, normativas e coercivas. O tipo f'unda..mental da orga·-
nização utilitária é a indústria onde o que caracteriza o
exercício de poder é remuneração ou recompensa, isto é, a
recompensa é o principal meio de controle sobre os membros

-,

dos níveis inferlores e, '~ par-t.Lci.paç ao calculista caracte
riza a orientação da grande maioria desses par-tí c í pant.es .

As organizações normativas são.aqttelas onde o poder nor-
mativo é a principal fonte de controle e, por meios simbó-
licos, garante o alto grau de engajamento dos seus partici
pantes. ~ -' ~Entre as organizaçoes normativas tlpicas estao as
organizaçoes religiosas e universidadeso

As organizações coercivas são aquelas nas quais a coer -
ção é o principal meio de controle sobre os participantes'
dos níveis inferiores e a elevac1aalienação caracteriza a
orientação da maioria deles em relação à organização. As
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organiímções típicas dessa classificação são-as prisões e
as instituições correcionais~

·'1, Blau e Scott (88) também desenvolvem uma tipologia orga-
nizacional, porém, a base de classificação desses autorés'
é nos princípios elebenefícios, ou de quem é beneficiado '

. '.~.

(cui bonum). ])esse critério resultam quatro tipos de orga
nização: de associação de benefício mútuo onde o principal
beneficiário é o quadro social; de firmas comerciais, onde
os proprietários são os principais benediciários; de orga-
nização de se~liços,com grupo.de classes como o principal'
beneficiado; e organização de bem-estar público, onde
público em geral é o principal beneficiado.

.:
o

Quanto ao conflito, Blau e .Scott admitem a .sua existên
cia, , , de cunho funcional, seja,porem, a sua causa e ou o

conflito do plano organizacional é resültante à.o conflito'
\humano entre ordem e libe:r:dade,do ponto de vista individu

al, traduzida ao nível organizacional como tensão entre
planejamento e iniciativa, como conf1ito entre "orientação
burocrática" e "orientação profissional".

o paradigma funcionalista lançado pelos autores pode ser
sintetizado como, basicamente, o conflito como fonte impul
sionadora de mudança social: o sistema (sociedade, numa vi-
são macro, e organizaçao formal, numa visao microsocial) ,

(88) Blau & Scott - Organizações formais: uma abordagem compara~i~_a. SF, Atfas-;·-T9·7~f:---·-------------_···- I
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estando em mudança continua; conflitos entre os diversos gr~
pos sociais .entendidos como um processo social básico, ou co
mo natural ao sistema; esses conflitos tendem ao longo do
tempo à institucionalização, isto é, agregam-se à institui -
ção existente ou criam novas instituições; a resolução ·des-
ses conflitos determina a ~direção ,da mudança social, e o bem
-estar social está na dependência direta do resultado desses
conflitos, na forma pela qual administra o conflitoe

o individuo inserido,nesse paradigma funcionalista, nesses
diversos quadros de conflito, tensão, equil{brio, harmonia é

o Homem Organizacional. Gomo dizem Blau e Scott (89), !loho
mem moderno é· o homem dentro de. organizações. A car-ac ter-Ls-:

tica mais penetrante que distíngue a vida contemporânea é a
a.e que ela é domâ.nada por organizações grandes, complexas e

fo:r:maistl~Cada vez mais, os individuos se dão conta de que
para trabalhar necessitam. de uma organização de trabalho, J:18

cessitam de organização ~rp.:pregadorávisto que não :possuem, ,

instrumentos e equipamentos de trabalho. Assim, o trabalho
é. efetuado em organizações, principalmente em grandes organ~
zações. Hall (90) mostra uma tabela onde cerca de 5% das or
ganizações respondem pelos 60% de empregos.. Estas organiza-

(89) Blau & Scott - Orga.:g.i_~-ª-º-õe~:[~p1ais:~ª. ab0J'dag~~_~om
:par~t~.~.a,pg 11.

(90) Hal1, R. H. - Org§.l~~_~_açª-~_~~_~_~.~trutur~ep:~:oc_E!_ss_o,pp 5-6.
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ções pela sua complexidade e tamanho tomam caracteristicas
da org~ização burocrática. E, enqu8nto fenômenos burocrá
ticos, as organizações burocráticas possuem níveis de esp~
cificidade e, também, níveis g~rais; porém, o que vigora é

o pressuposto básico da organização burocrática que são as
"ações comuns"~

o destino do individuo nas organizaçoes burocráticas ,
e

cada vez mais discutido: de um lado, a alienação do indiví
duo empregado nessas organizações é da mesma proporção do
postulado marxista ou, talvez, até mais em v í.r-tuô e da ali-
enação sócio-psicológica sentida pelo trabalhador de hoje
num emprego de rotina, à medida que5 além da separação com
o seu instrumento de trabalho, sofre a rotinização do tra"'-
balho diário. E, de outro lado, como resultado da sua ro-
tina diária, os individuos adquirem preferência ou antipa-
rü?s por sua f'unç ao , são tipos de percepç ees individuais'

,

frente ao trabalho que Ment.on chama de psicose desenvolvi-
da pelas exigências da organização na qual o indivíduo de
sempenha seu papel ocupaciona16 são psicoses ocupacionais,
em última instância, criadas pelo trabalho rotineiro, rep~
titivo e enfadonho e

Qualquer atividade desenvolvida pelo indivíduo dentro
da organização pode ser considerada t.arrtcda perspectiva '

~do que se consegue como da perspectiva do que nao se con
segue; porém, o'saldo, do ponto de vista individual, conti
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nua sendo o de ttthe organization man" (91), o individuo inse
rido numa sociedade onde o conformismo social é crescente
ónde a autonomia individual, é minima ou reduzida.

000

\
\

(91) Para uma descrição do n the orga...·rlizationman" de
Whyte Jr, ver Prestes Motta e Bresser Pereira
ção ~9rf$~i~ação -.E~lr~y~tica, pp 16~-17.

Wi11ian'
Introdu

,.'
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* HOMEM FUNCIONAL

Até o presente foi apr-ee errt ada a primeira vertente da in
fluência da sociologia estY1-1turalistaem teoria das organi

~
zaç ces, osfunciona.listas.

Na segunda versão do estruturalismo em teoria das organi
zações, surge a teoria ú siste~~s .~be;t~~)

A teoria geral de sistemas ou a teoria sistêmica origina-
se com o biólogo Ludwig Von Bertalanffy (92) que preconizou
princípios gerais aplicáveis a todos os sistemas. De acor
do com Bertalanffy, existem certos modelos, sistemas que ,in
depcndente da sua especificidade, são aplicáveis em qual
quer área, seja em biologia ÓU ciências físicas,·,seja em ci
A. • •enClaS'SOClalS ou.comportamentais~ Tais modelos impulsio -
nam uma tendência em dí.r-eç ao a teOl~iasgeneralizadoras. As

,. ." . •. '. .,.., '.- ,slm, com prlnclplos gerals que, na verdade, sao ideias vin
culadas ao desenvolvimento e ao surgimento da automação e
da cibernética, propõe uma nova teoria científica (teoria'
geral de sistemas) que tem leis semelhantes às que governam
sistemas biológicaso Nessa formulação teórica, J3ertalanffy
baseia-Be nos postulados anteriores do sistema biológico
bem como na instrumentalização das áreas matema t í.cae corre-
latas e incorpora seus conceitos fundamentais ..

(92) Guida, :F.A. - :r::a:rl()_~:§El_~__~~_~§.!~_§L __?_~)_!~~,st~aç.§_o,pp 179
- 182.
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A contribuição de Kerine t.h Boulding na teoria sistêmica pr.2,
vém da sua classificação de sistemas (93). Constatada a·
existência de vários tipos ,.desistemas no universo como um
todo, deve-se estabelecer uma hierarquia de sí.stemas , cada I

"nlvel correspondendo a um grau crescente de complexidade. A
sua hierarquização vai do nível mais baixo, o da estrutura I

t 't· , "es a lca, ate o nono nlvel, o de sistemas transcendentais •

Churchman, por sua vez, focaliza mais o aspecto da pratici
dade da teoria sistêmica ao campo administrativo e formula '
considerações básicas: o objetivo central do sistema, o ambi
ente, os recursos e os componentes de sistemas e as respecti
vas medidas d~ rendimento •

. Na formulação da teoria sistêmica na 'teoria das organiza
.çõe.s,frente a essas diversas abordagens e, também, pela in-
fluência do estruturalismo, torna-se 'conhecido o trabalho de
Katz e Kahn , Psicologia ~,ocial das Organizações, visto ma-
is como uma vulgarização da teoria parsoniana ôe sistemas
(94) e como uma tentativa de se pensar como categoria social
as categorias derivadas de sistemas biológicos. As idéias

(93) Kast, F" E. & Rosenzweig, J. E. - Org~~.1-z_é:lSãoe~_A~~n.:is
tração. SP, Pioneira, 1980 , pg 122.
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gerais dos autores podem ser sintetizadas da seguinte forma
(95):

a} toda organização implica em importação de energias;
b) em exportação de energias;

c) <num processamento;
d) a organização é uma estrutura de ciclo de eventos onde '

cada estrutura pode tangenciar, intercruzr ou ser parale
la cem outras estruturas determinando pontos nodais de
inter-relação entre as organizações;

e) entropia negativa;
f) diferenciação, pois, além de as organizações receberem'

energias diferenciadas do meio ambiente, também multipli
cam essas energias e tendem a criar nevos sistemas;

g) teoria da informação através de idéias de insumo, feed
back e do processo de codificação;

h) princípio dI?bomeostase dinâmica;
\

i) idéia de eClüifinalidade~

,.Outro ecquema conceitual provem de autores Trist e ·Rice ,
.ambos membros do Tavistock Insti tute da In.glaterra, que sub
linham a relação meio ambiente e grupos de trabalho e mos
tram a part.eformal da organização ("técnicall

) e aspectos r

gru;pais ("SÓCio"), isto é, vêem a organização como um sist~
ma socio-técnico estruturado. / .A partir de pesquisas e:rnplTl

r
, .'
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cas de Trist e Bamforth (96) sobre a ~odeTnização de minas
de carvão, verificamos que as tecnologias tradicionais de

,
extração fazem com que os mineiros trabalhem em pequenos I

grupos coesos e integrados e, ~s tecnologias modernas meca
nizadas chamadas "Longwall Methods" fazem-nos trabalharem'
individualmente rompendo com o sf'stema tradicional de ope-
ração e resultando na a'bolição de pequenos grupos de traba
lho. Esse novo método de operação, resultado da reestrutu
ração em virtude da mecanização, trov~e diversos problemas
tais como a'bsenteísmo, turn-over, queda na produtividade •
Mais tarde, de forma gradual e espontânea, o antigo siste-
ma voltou a se implantar o Rice (97) volta a aplicar seme-
lhante método de pesquisa numa or-gan.izaç ao de grupos de
tra'balho em tecelagens indifu~às.

A desco'berta desses autores em suas pesquisas foi a exis
tência da relação indissolúvel entre tarefas e pessoas, en
tre instituições e estrutur-aa, pois, em primeiro lugar, a
tecnologia 'baseia-se nas tarefas a serem executadas pelas
Jlessoas e, em segundo, no fato de que as mudanças determi-
nadas apenas pelos fatores tecnológicos na composição de '
grupos de tra'balho podem resultar na desorganização do sis
tema social.

(96) Trist, E. I::. & Bamforth, K. W. - "Some social and Ps';z.
chological consequences of the Longwall Method of
coal-getting" in Human Relations, Fev , 1951, pp 3 -
38.

(97) Ihce, A. K. - Proª1:1c,t~y_tty__ªp_~so-ºj:_ª1_--º,rg-ª!1ization~th_e
Ahmed:.~E§t~_~x.p_~ri:m,e~t.Londres, Tavistock Pub ,, 1958.
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o potencial da tecnologia moderna pode ser indiscutivclmen
te maior que o potencial da tecnologiatr~dicional; por~m,se
não houver uma reestruturação do sistema psicossocial da or-
ganização a produtividade será menor.

Os autores concluem que, no interior das organizaç~es, as
pessoas produzem novas aspirações, novos valores fazendo com
que a eficiência de uma organização nunca seja real. Portan
to, o que se pode ~ estimar a sua eficiência potencial.

No tocante a alguns aspectos do conceito de organização co
mo sistema aberto, os autores Katz e Ka1h"Y}.,Trist e Rice for-
mulam a noção de fronteiras. Segw.1do eles, toda cr-gan.í.zaç ao
tem fronteiras, isto é, determinação do seu campo de ação e,

,uma organizaçao so pode ser eficaz na medida em que se cOIL~e
ce suas fronteiras, seu limite organizacional. "Ligada a es
sa noçãQ de fronteiras, surge a idéia d.egrau de abertura
maior ou menor r"eceptividqde da organização quanto aos insu-
mos, informações. Portanto, na verdade, é a sua possibilida
de de crescimerito e desenvolvimento o

Desse mod ç ,a teoria de ei.etemas possibilita a unificação e
a aplicação em diversas áreas de 'conhecimento, sendo designa
do como sistema um conjunto de elementos em interação e in
terce.mbiocom"o"meio ambiente (enviroment) que pode ser aber
to ou fechadoo

~Para uma melhor compreensao da teoria de sistemas e a sua
difusão, deve-se levar em conta 'duas características: funcio
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nalismo (cada elemento de um subsistema tem umvpape I a ide sem
penhar num sistema mais amp.lo) e ho.lí smo (os subsistemas', e
seus elementos est~o inter-relacionados).

o conceito de organização como um sistema complexo de vari
ávei.s ou, mais especificamente, como sistema sociotécnico e~
truturado onde os subsistemas psicossociais e técnicos, que
devem ser encarados dentro da organização, possuem como bási
cas as seguintes propried,ades: as organizações são sistemas'
planejadas, possuem fronteiras, são hieral~guizadas, tendem à

entropia negativa, buscam homeostase ou equilíbrio dinâmico'
e o mecanismo de realimentação. Ou seja, as organizações

~sao analisadas como sistemas abertos, relacionaà.os com ou
tros sistemas, com os quais trocam informações. são siste
mas dinâmicos em constante adaptação e mudru1ça, busc8~ o
eq,uil;[brio,a homeostase. E também, como sistemas, estão
sujeitos a receber insumos (imptlts), ana,lisá-los e liberá

\
\los (outputs) como resultados (prOduto) e, dependendo desse

produto, o sistema é retroalimentado (por feedback) conforme
suas necessidades, estabelecendo-se assim, um cicloo

Segundo Kast e Rosenzweig, o enfoque sistêmico apr-eaerrta I

algumas limitações. A principal delas é que, por derivar
muito das ciências exatas, a abordagem sistêmica trata a or-
ganização de forma a criar um,modelo; porém, afora esse as -
pecto, essa abordagem ainda oferece grande uti1idade nos' es
tudos sobre a organização.
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Através das conclusões das pesquisas realizadas· principal
mente pelos quatro autores citados, vemos que na abordagem'
sistêmica há uma forte tendência a enfatizar as ftmções
(conjunto de atividades) exercidas pelos indivíduos no inte
rior de algum subsistema da organização. ,. .Essa tendencla
faz surgir uma teoria de o:rganização de sistema de papéis •
Maynts, Luhmann, Gross, McEachner, Getzels apresentam esque
mas conceituais onde a organização é entendida como um sis-
tema de papéis, mediante os quais as pessoas se mantém in
ter-relacionados (98).

Se em outras abordagens a questão da produtividade era a
ênfase, nesta' a questão de papel dos indiv{duos é o ponto
focalo

Oada indiv{duo no seu papel (isto é, o conjunto de compOr
tamento esper-ado no sistema social, de uma determinada posi
ção social, que se transforma em:comportamento esperado na
organização) inter-relaciona-se com outros indiv{duo~ nos
seus papéiS respectivos. É o chamdo conjunto de papéiso

. , ~O modelo de sistema de papé í.s e, basicamente, 'anoçao do
papel social como fundamental na teoriao É a idéia, de que
existindo papéiS existem também funções na organização.. AI
tera ou reforça o comportamento de papéiS conforme a expec-
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tativa de valores percebida (comportamento potencial) ou es
perada , onde cada papel funciona como "sis-tema"e Quando a
expectativa coincide com o esperado,ser~ obtido o comporta
mento desejado.

Nessa abordagem, as vari~veis organizacionais são as que
intervem na relação social: personalidade dos indivíduos e
relação interpessoal. são variáveis que se referem a posi-
ções, de caráter flexível ou r{gido, que na verdade ,

e uma
~xtração do papel independente do papel social onde o indi-
víduo está inserido. Este indivíduo é o chamado Homem Fun
cional (99) sobre o qual a administração exerce a influ~n -
cia fazendo com que o seu comportamento real (predisposição
de indivíduos a atuarem) se dirija rumo às metas organiza
cionais, pois o equilíbrio, nessa abordagem sistêmica, está
na dependência direta do equilíbrio emocional, dado pelos 1

:parâmetros de eficiência, dos participantes.

000

(99) Prestes :Motta, F. C. - TGA_~_~a__~~_~rodu2~o, pp 85--89 •
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